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Resumo: 

 

Esse estudo apresenta uma análise exploratória do Programa Brasil Mais, uma 

iniciativa governamental destinada a melhorar a produtividade das MPEs no Brasil. O estudo 

investiga o do programa, utilizando um estudo de caso focado no Distrito Federal. A pesquisa 

combina métodos qualitativos e quantitativos, incluindo análise documental, levantamento 

bibliográfico e entrevistas semiestruturadas com representantes de empresas que aderiram ao 

Programa e gestores públicos envolvidos na concepção e implementação do programa. 

O Programa Brasil Mais foi lançado pelo Governo Federal como uma resposta às 

necessidades identificadas no setor produtivo, especialmente entre as MPEs, que representam uma 

parte significativa da economia brasileira, mas enfrentam desafios consideráveis em termos de 

competitividade e inovação. O Programa busca capacitar essas empresas por meio da introdução 

de metodologias de gestão eficiente e tecnologias de ponta, promovendo a melhoria contínua e a 

transformação digital. 

O Programa é considerado uma política pública estratégica por sua capacidade de gerar 

impactos positivos e sustentáveis, contribuindo para a modernização das empresas e o aumento de 

sua produtividade. Ao proporcionar consultorias especializadas e acesso facilitado a tecnologias, o 

Programa Brasil Mais se posiciona como um catalisador para o crescimento e a sustentabilidade 

das MPEs, especialmente em um cenário econômico desafiador. 

As considerações finais destacam o caráter estratégico do programa como uma política 

de Estado, que se manteve relevante mesmo diante de mudanças políticas. O estudo sugere que o 

sucesso do Programa Brasil Mais reside na sua capacidade de adaptação e na inclusão de setores 

além da indústria, promovendo um impacto positivo em diversos contextos empresariais. A 

pesquisa conclui que, para futuras expansões, é fundamental fortalecer o diálogo entre os gestores 

e as empresas participantes, além de aumentar a transparência e a acessibilidade das informações 

sobre o programa. 

 

 

Palavras-Chave: competitividade, micro e pequenas empresas, produtividade, Programa Brasil 

Mais 
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Abstract: 

  

This study presents an exploratory analysis of the Brasil Mais Program, a government 

initiative aimed at improving the productivity of micro and small enterprises (MSEs) in Brazil. The 

study investigates the program using a case study focused on the Federal District. The research 

combines qualitative and quantitative methods, including documentary analysis, bibliographic 

survey, and semi-structured interviews with entrepreneurs, local innovation agents (ALI), and 

public managers involved in the design and implementation of the program. 

The Brasil Mais Program was launched by the Federal Government as a response to 

needs identified in the productive sector, especially among MSEs, which represent a significant 

part of the Brazilian economy but face considerable challenges in terms of competitiveness and 

innovation. The program seeks to empower these companies through the introduction of efficient 

management methodologies and cutting-edge technologies, promoting continuous improvement 

and digital transformation. 

The program is considered a strategic public policy due to its ability to generate positive 

and sustainable impacts, contributing to the modernization of companies and increasing their 

productivity. By providing specialized consulting and easy access to technologies, Brasil Mais 

positions itself as a catalyst for the growth and sustainability of SMEs, especially in a challenging 

economic scenario. 

The final considerations highlight the strategic nature of the program as a state policy, 

which has remained relevant even in the face of political changes. The study suggests that the 

success of the Brasil Mais Program lies in its ability to adapt and include sectors beyond industry, 

promoting a positive impact in various business contexts. The research concludes that, for future 

expansion, it is essential to strengthen the dialogue between managers and participating companies, 

in addition to increasing the transparency and accessibility of information about the program. 

 

 

Keywords: competitiveness, micro and small enterprises, productivity, Brasil Mais Program 
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1. Introdução 

 

A produtividade é assunto central no debate sobre desenvolvimento econômico no 

Brasil como forma de evoluir as taxas de crescimento econômico e o desenvolvimento social. Uma 

hipótese para alcançar o desenvolvimento econômico é a produtividade do trabalho em decorrência 

de acúmulo de capital (IPEA, 2019). 

 Nas últimas décadas o Brasil tem apresentado nas últimas décadas evolução 

praticamente nula da produtividade, com média anual de 0,4% na produtividade entre os anos 1980 

e 2020. Esse número pouco expressivo acompanha as taxas tímidas de crescimento anual do PIB, 

que foi de 0,8% anual no mesmo intervalo de tempo (Nogueira, Infante e Mussi, 2024).  

Entre as empresas que compõe o setor produtivo brasileiro as MPE, que são 

classificadas pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte como 

empresas com receita bruta anual de até R$360 mil por ano e entre R$ 360 mil e igual ou inferior 

a R$ 4,8 milhões, respectivamente (Lei Complementar nº 123, 2006). 

 Essas empresas se destacam pela expressiva relevância tanto em termos de 

empregabilidade, sendo responsáveis por 54% dos empregos formais no Brasil, e em contribuição 

para o PIB nacional, com participação de 27%. O destaque das MPEs reside também sobre a pouca 

produtividade em relação às empresas de maior porte no Brasil. A comparação entre as MPEs e as 

demais empresas demonstra uma diferença de produtividade da ordem de 1,87 vezes (SEBRAE, 

2024). 

Apesar da diferença de produtividade não se caracterizar como um fenômeno 

exclusivamente brasileiro, casos estrangeiros mostram uma diferença menos acentuada, mesmo em 

comparação a países latino-americanos como Argentina e México (OCDE, 2024). 

Não obstante a existente correlação entre as MPEs e a baixa produtividade, essas 

empresas apresentam-se como centrais em diversos esforços para incremento da competitividade, 

em especial relacionados à desoneração fiscal e simplificação tributária. Entre esses esforços cabe 

destacar o Simples Nacional, que no aspecto tributário unificou oito tributos federais, estaduais e 

municipais e tornando menos oneroso o processo de pagamento e recolhimento de tributos, além 

de uma redução efetiva do valor total dos impostos.  

é que o Brasil tem destaque em relação às políticas públicas com foco em MPE, em 

especial ao comparar com outros países latino-americanos. A própria existência do Sebrae, 
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entidade voltada exclusivamente para incentivo ao setor e que possui o maior orçamento na região 

somando 0,085% do PIB nacional contra 0,018% de média para outros países da América Latina e 

Caribe, ou seja, 4,7 vezes maior do que a média (OCDE e Cepal, 2012). 

O que se nota é que, mesmo com políticas públicas destinadas às MPEs, a 

produtividade no setor tem resultados pouco relevantes, considerando a baixa produtividade destas 

em comparação com empresas maiores. Nesse sentido nota-se que a própria existência do Sebrae 

como forma de incrementar a capacidade administrativa e produtiva das MPE de forma a 

“Promover a competitividade e o desenvolvimento sustentável dos pequenos negócios e fomentar 

o empreendedorismo, para fortalecer a economia nacional”, como definido no Mapa Estratégico 

do Sistema Sebrae de 2022, pode ter impacto indireto sobre a produtividade. 

De modo análogo, porém com viés estritamente industrial, o Senai se projeta como um 

agente capaz de oferecer aumento de produtividade para o setor produtivo brasileiro. Isso pode ser 

notado no propósito institucional da organização que é “formar profissionais e prover soluções 

tecnológicas para tornar a indústria competitiva e inovadora”. 

Entre os escassos programas promovidos pelo governo federal para aumento de 

produtividade das MPEs está o Programa Brasil Mais Produtivo (B+P) e seu sucessor, o Programa 

Brasil Mais. Concebidos em 2016 com a proposta de oferecer implantar o conceito de manufatura 

enxuta, o B+P ultrapassou mudanças de agenda política, consequência da alternância de governos 

que sucedeu a partir de 2016, sendo ampliado e renomeado para Programa Brasil Mais, onde teve 

o foco da atuação ampliado para além da manufatura enxuta, inserindo no Programa o fomento a 

transformação digital das empresas e o desenvolvimento de soluções e produtos inovadores.  

O Programa Brasil Mais foi coordenado pela Secretaria de Competitividade e Política 

Regulatória do MDIC (entre os anos de 2019 e 2022 foi parte do ME) e realizado em parceria com 

a ABDI, o BNDES e operacionalizado pelo Senai e o Sebrae. Com resultados notáveis desde 2016, 

o Programa totaliza aproximadamente 100 mil empresas atendidas com ganhos médios de 

produtividade notáveis. 

Este estudo promove um estudo de caso do Programa Brasil Mais apresentando de 

fontes primárias o desenvolvimento e operação do Programa, bem como apresentando a percepção 

de atores que utilizaram ou desistiram do Programa no Distrito Federal. 

O objetivo deste trabalho será atingido da seguinte forma: 
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No segundo capítulo será apresentado o referencial teórico, com um panorama geral 

das MPEs, demonstrando sua relevância em termos de emprego e de participação sobre o PIB. Será 

abordado a relação entre a produtividade em empresas de maior porte e MPEs no Brasil, 

comparando com casos internacionais 

O terceiro capítulo apresentará a metodologia utilizada e sua justificativa. 

O quarto capítulo serão apresentados alguns dos principais programas e iniciativas para 

incremento de competitividade das MPEs no Brasil e serão apresentados casos de Programas 

promovidos em outros países voltados a ganhos de produtividade em MPEs. 

O quinto capítulo será focado em explorar o desenho institucional do Programa Brasil 

Mais, trazendo a apresentação e descrição do Programa Brasil Mais. O capítulo apresenta em uma 

abordagem explicativa a execução do Programa Brasil Mais e do Programa Brasil Mais para as 

empresas no escopo nacional e no DF. 

Por fim será apresentada a conclusão do estudo no sexto capítulo. 

 

2. Referencial teórico 

2.1. Desenvolvimento econômico e a produtividade 

Estritamente relacionado ao bem-estar, a capacidade de consumo de uma população e 

norteador de decisões políticas, o desenvolvimento econômico é um processo de sistemática 

acumulação de capital e de incorporação do progresso técnico ao trabalho e ao capital que leva ao 

aumento sustentado da produtividade ou da renda por habitante e, em consequência, dos salários 

(Bresser-Pereira, 2006).  

Joseph Schumpeter (1911) destacou um conceito crucial: o desenvolvimento 

econômico não pode ser reduzido ao mero aumento da renda per capita. Ele enfatizou que o 

desenvolvimento envolve transformações estruturais significativas no sistema econômico. 

Schumpeter introduziu essa distinção fundamental entre desenvolvimento econômico e 

crescimento para sublinhar que o simples crescimento econômico não garante a presença de lucro 

econômico. Além disso, ele realçou a importância da inovação, especificamente o investimento 

que incorpora progresso técnico, como um elemento essencial no processo real do desenvolvimento 

econômico. 
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Schumpeter (2021) versou sobre a inovação como um dos principais motores do 

progresso econômico e do crescimento a longo prazo. Para tanto cunho o termo "destruição 

criativa" para descrever o papel da inovação na economia, argumentando que a inovação disruptiva 

introduzida pelos empreendedores é o que perturba os modelos de negócios existentes e cria 

oportunidades econômicas. Isso envolve a substituição de antigos produtos, processos e empresas 

por novos e mais eficientes. Dessa forma, os empreendedores atuam como os principais agentes de 

inovação na economia. Eles eram os responsáveis por introduzir novas ideias, tecnologias e 

conceitos no mercado. Isso inclui a criação de novos produtos, novos métodos de produção e a 

exploração de novos mercados. 

Embora seja comum que o aumento dos salários acompanhe o crescimento dos lucros 

em situações de progresso técnico neutro, mantendo a distribuição de renda constante, em certos 

períodos os salários podem ficar aquém dos vencimentos da classe média profissional, dos juros 

obtidos por rentistas e dos lucros gerados pelos empresários. Isso não se deve necessariamente a 

uma queda na produtividade do capital, como sugerido por Marx, mas, sim, às condições de oferta 

e demanda de mão de obra que se tornam desfavoráveis para os trabalhadores. 

Celso Furtado (2004) apresenta um conceito de desenvolvimento econômico com viés 

de distribuição e justiça social ao afirmar que “crescimento econômico, tal como o conhecemos, 

vem se fundando na preservação de privilégios das elites que satisfazem seu afã de modernização; 

já o desenvolvimento se caracteriza por seu projeto social subjacente”, aproximando as ideias de 

desenvolvimento social e de desenvolvimento econômico. 

A produtividade é tema central no debate sobre desenvolvimento econômico. No 

século XX, conforme surgiram modelos econômicos que explicassem o crescimento das 

economias, também foi aberto espaço de atuação para a produtividade como importante fator de 

explicação para o crescimento dos países. Assim como há mais de uma vertente que buscou 

explicar o crescimento econômico, também há mais de uma vertente teórica a respeito da 

produtividade. 

O conceito de produtividade média da economia, chamada também de PTF, refere-se 

à produção total representada pelo PIB divididos pelos custos dos fatores de produção, incluídos a 

mão de obra, o custo de capital físico. Trata-se de uma métrica crítica que afeta o crescimento 

econômico e o padrão de vida de uma nação. 
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A produtividade total dos fatores (PTF) é um indicador da eficiência tecnológica de 

uma economia. Um aumento na PTF sugere que a economia está produzindo mais sem um aumento 

proporcional de capital e trabalho, refletindo avanços tecnológicos ou melhorias na eficiência 

Na prática, medir a PTF pode ser desafiador, pois exige a estimativa precisa de todos 

os inputs de produção e a consideração de fatores exógenos que podem afetar a produtividade, 

como mudanças na política econômica ou flutuações nos preços de insumos. Contudo, é 

amplamente reconhecido que um crescimento sustentado da PTF é essencial para o 

desenvolvimento econômico de longo prazo, especialmente em economias que já alcançaram altos 

níveis de acumulação de capital e trabalho. 

Nos últimos anos, a importância da PTF tem sido reforçada por estudos que destacam 

a necessidade de economias emergentes, como o Brasil, melhorarem sua eficiência produtiva para 

alcançar um crescimento econômico mais robusto. Bonelli (2005) enfatiza que, no caso brasileiro, 

a estagnação da PTF é um dos principais obstáculos ao crescimento econômico sustentado. A 

produtividade do trabalho, sem um aumento correspondente na PTF, tende a se esgotar 

rapidamente, uma vez que a expansão dos fatores tradicionais de produção enfrenta rendimentos 

decrescentes. Portanto, a inovação, a educação e a qualificação da força de trabalho, bem como a 

modernização da infraestrutura, são vistos como meios cruciais para impulsionar a PTF e, por 

conseguinte, o crescimento econômico sustentável. 

Além disso, Syverson (2011) argumenta que as diferenças na PTF entre países, setores 

e empresas explicam grande parte das variações na produtividade e no crescimento econômico. A 

pesquisa sugere que as políticas que promovem a competição, a inovação e a alocação eficiente de 

recursos são fundamentais para aumentar a PTF. Dessa forma, a PTF não é apenas uma medida de 

eficiência, mas também um reflexo da capacidade de uma economia de se adaptar e prosperar em 

um ambiente global em constante mudança. 

No caso brasileiro, a produtividade torna-se pauta na discussão econômica e política a 

partir do esgotamento do modelo econômico baseado na expansão do consumo concomitante a 

reduzidas taxas de poupança, propiciado pelo cenário econômico e político vivenciado nos anos 

2000, com alta dos preços das commodities e a entrada de capitais estrangeiros no país (Messa, 

2015). 

No horizonte de longo prazo, a produtividade surge como o principal motor do 

crescimento econômico nas nações. A produtividade do trabalho exerce um impacto direto sobre o 
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PIB per capita. O crescimento econômico sustentado apenas ocorre quando a produtividade é 

continuamente ampliada. Um modelo de crescimento que se baseie puramente na ampliação 

constante da quantidade de fatores de produção empregados, sem a aquisição de ganhos em 

produtividade, encontra-se limitado a longo prazo. Isso ocorre devido à diminuição dos 

rendimentos obtidos a cada acréscimo subsequente na quantidade de fatores de produção, 

decorrente de seu uso mais intensivo. (Bonelli, 2005). 

Szirmai (2005) destaca a importância fundamental da inovação e da tecnologia como 

motores cruciais para o desenvolvimento econômico, explorando como a difusão tecnológica e a 

capacidade de inovação têm o potencial de transformar economias, especialmente em contextos de 

países em desenvolvimento. Nesse sentido, o progresso tecnológico não deve ser visto apenas como 

a transferência de tecnologias de países desenvolvidos para nações em desenvolvimento. Em vez 

disso, ele enfatiza a necessidade de construir capacidades locais robustas para a inovação, 

permitindo que essas economias não apenas adotem, mas também adaptem e criem tecnologias, de 

forma a promover um desenvolvimento sustentável e endógeno. 

Do ponto de vista individual, quando uma empresa implementa um processo que eleva 

a produtividade, ela adquire uma vantagem competitiva em termos de custos frente a seus 

concorrentes. Essa vantagem permite que a empresa obtenha margens mais altas com os preços 

vigentes no mercado ou, dependendo da elasticidade da demanda, adote uma estratégia que 

combine preços mais baixos com margens elevadas. Essa combinação pode ser utilizada para 

ganhar maior participação no mercado e, consequentemente, aumentar seus lucros. (Porter, 1985). 

A relação de produtividade impacta o desenvolvimento das empresas individualmente, 

no entanto, o Estado desempenha um papel fundamental na criação de um ambiente propício para 

a acumulação de capital e a promoção do progresso técnico, que, por sua vez, impulsionam o 

aumento da produção. A política econômica eficaz e a colaboração entre o setor público e privado 

são elementos-chave para alcançar um crescimento econômico sustentável (Acemoglu e Robinson, 

2019). 

A atuação do Estado como indutor do desenvolvimento vai além do simples 

fornecimento de infraestrutura ou regulação do mercado. Ao adotar uma postura proativa, o 

governo pode direcionar investimentos estratégicos em setores com alto potencial de inovação, 

estimulando a criação de novos mercados e o fortalecimento de cadeias produtivas. Essa 

abordagem, alinhada ao conceito de Estado empreendedor, como proposto por Mazzucato (2014), 
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permite que o Estado não seja apenas um regulador passivo, mas sim um agente ativo na promoção 

do desenvolvimento econômico e social, assegurando que os benefícios da inovação sejam 

amplamente distribuídos. 

Um exemplo concreto dessa atuação é a implementação de políticas de incentivo à 

P&D e à adoção de tecnologias avançadas pelas empresas. Tais políticas são essenciais para reduzir 

o risco associado a inovações disruptivas e permitir que empresas de todos os portes, especialmente 

as micro e pequenas, possam investir em melhorias contínuas de seus processos produtivos. Como 

resultado, o Estado não apenas fomenta a inovação, mas também contribui diretamente para o 

aumento da competitividade do setor privado no mercado global (Mazzucato, 2014). 

A inovação tecnológica, organizacional e de marketing são elementos-chave que 

contribuem diretamente para o aumento da produtividade, ao permitir que as empresas operem de 

maneira mais eficiente e com maior qualidade em seus produtos e serviços. O Manual de Oslo 

aponta a importância da capacidade de absorção das empresas, ou seja, a habilidade das 

organizações em internalizar e aplicar inovações desenvolvidas externamente (OCDE, 2018). 

Outro aspecto importante discutido no Manual de Oslo é a necessidade de políticas 

públicas que apoiem a inovação incremental, além da inovação radical. Inovações incrementais, 

que envolvem melhorias contínuas nos processos e produtos existentes, são muitas vezes mais 

acessíveis para pequenas e médias empresas e podem ter um impacto significativo na 

produtividade. O Estado, ao fornecer incentivos e suporte para esse tipo de inovação, pode ajudar 

a garantir que um maior número de empresas se envolva no processo de inovação, aumentando a 

produtividade em todos os níveis da economia (OCDE, 2018). 

A introdução de novos produtos ou melhorias qualitativas em produtos existentes é 

talvez a forma mais visível de inovação, muitas vezes associada a grandes saltos tecnológicos. No 

entanto, a inovação de processos, que envolve a introdução de métodos de produção mais eficientes 

ou a adoção de novas tecnologias industriais, pode ser igualmente transformadora ao reduzir custos 

e aumentar a produtividade. Essas inovações de processo são fundamentais para que as empresas 

mantenham sua competitividade em um ambiente de mercado dinâmico e em constante evolução 

(Schumpeter, 2021). 

A busca por incremento na competitividade do setor produtivo é comumente associada 

à capacidade de inovação disruptiva. Cabe ressaltar que o ambiente necessário para a realização de 

inovação disruptiva exige diversos fatores. Mazzucato (2014) argumenta que o sucesso de 
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empresas como a Apple foi fortemente apoiado por investimentos públicos em pesquisa e 

desenvolvimento e em um ecossistema de inovação propício ao sucesso de inovações disruptivas. 

Schumpeter (2021) reconheceu profundamente o papel das inovações incrementais no 

constante aperfeiçoamento dos processos econômicos. Enquanto as inovações radicais podem 

provocar mudanças disruptivas e transformar mercados inteiros, as inovações incrementais 

desempenham um papel essencial ao preencher as lacunas entre essas grandes transformações, 

assegurando que o processo de mudança seja contínuo e sustentado ao longo do tempo; Através de 

melhorias graduais em processos produtivos, refinamentos de produtos existentes e a adoção de 

novas práticas organizacionais, as inovações incrementais permitem avanços significativos na 

produtividade, mantendo as empresas competitivas e adaptáveis em um ambiente de mercado 

dinâmico. 

Dentro da melhoria da produtividade no setor produtivo, as políticas industriais são 

fundamentais para promover o crescimento econômico, especialmente em países emergentes como 

o Brasil, onde a maioria das MPEs enfrenta desafios estruturais profundos. Ele ressalta que, sem 

um ambiente institucional favorável e políticas públicas adequadas, as MPEs podem não conseguir 

se beneficiar plenamente das oportunidades de inovação e aumento de produtividade (Rodrik, 

2004). 

Rodrik (2007) também enfatiza que as políticas industriais precisam ser adaptadas às 

realidades locais de cada país, levando em conta as particularidades das MPEs, que, em grande 

parte, têm dificuldades de competir em igualdade de condições com empresas de maior porte. No 

contexto brasileiro, isso significa a necessidade de políticas direcionadas especificamente para a 

superação das barreiras que impedem as MPEs de inovar e crescer. Políticas que incentivem a 

absorção de tecnologia, promovam o acesso a mercados globais e forneçam capacitação técnica 

são essenciais para aumentar a competitividade dessas empresas. 

Além disso, Rodrik (2007) destaca a importância de uma abordagem flexível e 

experimental na formulação de políticas públicas, o que o autor chama de "diagnostic approach". 

Nesse modelo, os governos devem identificar os principais obstáculos ao crescimento e 

produtividade de suas economias, especialmente no caso das MPEs, e testar diferentes soluções de 

forma adaptativa. No Brasil, isso se traduzir em políticas que ajudem as MPEs a superar desafios 

específicos, como o acesso ao crédito e melhoria de processos e da gestão do negócio. 
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O relatório "Enhancing the Contributions of SMEs in a Global and Digitalised 

Economy" da OCDE (2017) enfatiza que a digitalização e o acesso a novos mercados são essenciais 

para que as MPEs possam competir em uma economia globalizada. A digitalização, em particular, 

permite que essas empresas superem barreiras estruturais e alcancem uma maior eficiência 

operacional, contribuindo para a elevação de sua produtividade. 

O Banco Mundial (2018) também reforça essa perspectiva ao destacar que, apesar das 

barreiras significativas que as MPEs enfrentam em diferentes regiões do mundo, as políticas 

públicas voltadas para a inovação, acesso ao crédito e qualificação da força de trabalho podem 

auxiliar essas empresas a melhorar sua produtividade. 

Além disso, Romer (2004) expandiu a teoria do crescimento econômico ao incorporar 

a inovação e o progresso tecnológico como fatores endógenos ao sistema econômico. Romer 

desenvolve a teoria do crescimento endógeno, que difere dos modelos neoclássicos tradicionais ao 

afirmar que o crescimento econômico de longo prazo pode ser sustentado a partir de forças internas, 

principalmente através do acúmulo de conhecimento e do investimento em inovação. 

Para alcance de melhorias na gestão, a implementação de ampliação de capacidades de 

gestão e da eficiência e eficácia de processos nas firmas é essencial. Nesse sentido práticas como 

a manufatura enxuta (também conhecido como lean manufactory) e outras ações que otimizam 

processos produtivos são exemplos claros de inovações incrementais que podem levar a aumentos 

significativos na produtividade. Essas inovações, embora menos disruptivas que as inovações 

radicais, desempenham um papel crucial na melhoria contínua das operações das empresas, 

permitindo que elas se mantenham competitivas em um mercado dinâmico (Womack e Jones, 

1996). 

Para isso, é notável o impacto das tecnologias digitais na produtividade das empresas, 

incluindo MPEs. A adoção de novas tecnologias, como automação e inteligência artificial, pode 

ser uma maneira eficaz para MPEs aumentarem sua produtividade e competirem de maneira mais 

eficiente no mercado global (Brynjolfsson e McAfee, 2014). 

A qualidade das práticas de gestão é um fator determinante para a produtividade das 

empresas, especialmente para as MPEs, que frequentemente apresentam práticas de gestão menos 

estruturadas, resultando em níveis mais baixos de eficiência e, consequentemente, produtividade 

reduzida. Bloom e Van Reenen (2007) apontam que melhorias na gestão – como o estabelecimento 

de metas claras, o monitoramento de desempenho e o incentivo à inovação organizacional – podem 



10 

 

gerar aumentos significativos na produtividade dessas empresas. Para as MPEs, que muitas vezes 

possuem recursos mais limitados, essas práticas são essenciais para otimizar o uso dos recursos 

disponíveis e competir de forma mais eficaz no mercado. Dessa forma, a adoção de boas práticas 

gerenciais se torna uma estratégia fundamental para o crescimento sustentável e o aumento da 

competitividade das MPEs. 

 

2.2. A produtividade no Brasil 

A evolução do crescimento econômico no Brasil, apresentado na Tabela 1, teve taxas 

médias de 1947 a 2021 de crescimento de 4,4% do PIB e de 2,47% do PIB per capita. Tratando-se 

de um país classificado como economia de renda média-alta pelo Banco Mundial, o Brasil 

apresenta crescimento real limitado nos últimos 40 anos, tendo evoluído em apenas 0,8% o PIB 

per capita, o que mostra baixa evolução em termos de renda média da população. 

 

Tabela 1 – Taxa de crescimento do PIB 

Período PIB (%) PIB per capita (%) 

1947-1960 7,3 4,3 

1960-1970 6 3,2 

1970-1980 8,3 5,9 

1980-1990 1,6 -0,5 

1990-2000 2,5 0,9 

2000-2010 3,5 2,4 

2010-2020 0,1 -0,7 

2003-2008 4,7 3,5 

2010-2016 0,2 -0,6 

2016-2021 0,9 0,1 

1947-1980 7,2 4,5 

1981-2021 2,1 0,8 

Fonte: Banco Mundial (2024) 

Elaborado pelo autor 

 

Do ponto de vista da produtividade, é possível observar que a PTF, assim como a 

produtividade do trabalho no Brasil, permaneceu próxima de zero ao longo das últimas quatro 

décadas, sendo possível observar uma relação entre a baixa evolução do PIB da Tabela 1. 
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Gráfico 1 – Crescimento da PTF e produtividade por hora trabalhada 

 

Fonte: FGV/IBRE (2024) 

Elaborado pelo autor 

 

Um fator interessante é que, em períodos de maior crescimento da renda per capita, 

houve avanço na produtividade. Entre os anos de 2000 e 2010, a renda per capita cresceu 2,4% 

enquanto a PTF 1,5%.  

Os dados da Tabela 1 e do Gráfico 1 mostram que o baixo crescimento da produtividade 

foi compensado pelo bônus demográfico, que resultou no aumentou de 0,5% ao ano da população 

ativa em relação a população total no período. Outra contribuição positiva para o crescimento da 

renda per capita no período, foi o aumento da taxa de participação, caracterizada pela razão entre 

a população economicamente ativa e a população em idade ativa, a uma evolução de 0,6% ao ano, 

refletindo a incorporação de mais pessoas à atividade econômica. No entanto, o que se viu no 

mesmo tempo foi a queda da jornada média de trabalho de 0,4% ao ano e a redução da taxa de 

ocupação em 0,2% ao ano atuaram no sentido de reduzir a renda per capita ao longo do período 

(Veloso, Matos, Peruchetti, 2020).  

A melhoria no desempenho da produtividade é crucial para garantir um crescimento 

sustentável do Brasil a longo prazo. Diversos fatores contribuem para o aumento da produtividade, 
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incluindo a reforma tributária, a redução do custo do crédito, o aprimoramento da infraestrutura e 

o incentivo à inovação (Silva Filho, Olivera, Araújo, 2022). 

Este artigo mostra que, ao longo de 1996 e 2012, a indústria apresentou uma queda em 

sua produtividade do trabalho equivalente a, em média, 0,20% ao ano. Tal queda se deve 

especialmente a uma expansão do valor adicionado inferior ao do pessoal ocupado (4,93% ante 

5,14%, respectivamente). Essa menor expansão do valor adicionado ocorre concomitantemente a 

uma grande expansão do estoque de capital, levando a um aumento da relação capital-trabalho de 

9,72% a.a. (Messa, 2015). 

 

2.3. As MPE no Brasil e a produtividade 

Um dos principais marco na implementação de políticas públicas para MPE, a Lei 

Complementar n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte e, entre outras disposições, definiu microempresas e pequenas empresas.  

A importância das MPE reside em especial na contribuição destas para a economia, 

com uma participação no PIB de 27%, participação de 54% dos empregos com carteiras assinada, 

representando 40% dos salários pagos. Do total de empresas no Brasil, 98% são MPE (CNI, 2023). 

 

Tabela 2 – Empresas e pessoas ocupadas por porte (2020) 

Porte Número de firmas Firmas (%) 
Pessoal ocupado 

total 

Pessoal 

ocupado (%) 

Microempresa 4.829.428 88,9% 11.670.673 22,1% 

Empresa de pequeno porte 517.161 9,5% 9.388.346 17,8% 

Empresa de médio porte 67.635 1,2% 6.719.859 12,8% 

Grandes empresas 19.867 0,4% 24.917.930 47,3% 

Total 19.228.025  ########  

Fonte: Estatísticas do Cadastro Central de Empresas (2020) 

Elaborado pelo autor 

 

Dada a relevância das MPEs, faz sentido a produtividade destas ser tema central para 

o desenvolvimento e crescimento econômico sustentável. Ao comparar a produtividade das MPEs 
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brasileiras com as empresas de maior porte, observa-se uma diferença significativa. Importante 

destacar que esse não é fenômeno exclusivo brasileiro, sendo possível notar diferenças semelhantes 

em outros países, como apresentado na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Razão de produtividade: Brasil e países da União Europeia 

País Razão média e grande/micro e 
pequena Diferença para o Brasil (%) 

Brasil 1,87 - 

Noruega 0,8 132,1 

Luxemburgo 1,09 71,55 

Reino Unido 1,16 60,21 

Estônia 1,27 47,37 

Suécia 1,34 38,84 

Áustria 1,51 23,74 

Eslováquia 1,52 22,77 

Eslovênia 1,52 22,73 

Bélgica 1,57 19,25 

Letônia 1,7 9,96 

Lituânia 1,73 4,44 

Espanha 1,79 4,29 

Croácia 1,8 3,68 

República Tcheca 1,89 -1,07 

Bulgária 2 -6,91 

Hungria 2,22 -15,95 

Polônia 2,51 -25,57 

Fonte: IBGE (2015a; 2015b; 2015c: 2015d); Eurostat (2015) 

Elaboração: Nogueira, p. 48 (2015) 

 

Ao comparar a situação brasileira com algumas das maiores economias da América 

Latina, é possível perceber que o país não se destaca como um polo de produtividade na região.  

 

Gráfico 2 – Comparação de produtividade – Brasil e países da América Latina 
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Fonte e elaboração: OCDE e Cepal, p. 49 (2012) 

 

 

 

Nogueira (2019) afirma que os efeitos do significativo hiato de produtividades 

existente no Brasil são perversos em vários aspectos, a começar por sua contribuição para a 

desigualdade social. Já foram citadas neste capítulo as limitações para uma melhor distribuição de 

renda decorrentes de estratos nos quais a produtividade do trabalho praticamente se iguala à 

remuneração do trabalhador, estratos estes que concentram parcela significativa da mão de obra do 

país. A vinculação desse fenômeno ao porte das firmas se evidencia na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Salário relativo em países da América Latina e União Europeia 

 

Porte 
Brasil Argentina Chile México Alemanha Espanha França Itália 

Micro 43 36 - 21 69 63 - - 

Pequena 42 44 52 56 73 74 88 69 

Média 64 57 69 55 81 89 91 79 

Fonte: OCDE e Cepal (2012) 

Elaboração: Nogueira, p. 45 (2019) 

 

Destaca-se que há setores da economia em que a produtividade é até mesmo inferior 

ao salário-mínimo nacional (Squeff e Nogueira, 2013). A elevação da produtividade é, portanto, 
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condição necessária – apesar de não suficiente – para uma elevação da renda dos estratos de mais 

baixa remuneração, que são aqueles que trabalham nas organizações menos produtivas (Nogueira, 

2019). 

 

Tabela 5 – Produtividade do trabalho por setor 

Atividade 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Variação 

total (%) 

Variação 

anual 

média 

(%) 

Serviços de 

informação 
4,52 3,97 3,63 2,94 2,76 2,76 -38,97 -9,4 

Indústria 

(extrativa + 

transformação) 

2,89 3,21 2,7 2,73 2,59 2,35 -18,62 -4,04 

Comércio 1,96 2,16 2,04 2,04 1,98 1,73 -11,24 -2,36 

Serviços 

prestados às 

famílias e 

associativos 

1,06 1,13 1,13 1,13 1,49 1,49 40,5 7,04 

Serviços 

domésticos 
1,73 1,59 1,64 1,6 1,51 1,49 -13,95 -2,96 

Serviços de 

alojamento e 

alimentação 

1,61 1,69 1,69 1,7 1,78 1,46 -8,8 -1,82 

Serviços de 

manutenção e 

reparação 

1,73 1,63 1,63 1,77 1,74 1,46 -15,5 -3,31 

Transporte, 

armazenagem e 

correio 

1,53 1,48 1,43 1,43 1,28 1,28 -16,34 -3,48 

Construção 

civil 
0,85 0,85 0,85 0,85 0,85 0,79 -7,11 -1,45 

Serviços 

prestados às 

empresas 

0,67 0,59 0,61 0,65 0,65 0,65 -3,36 -0,68 

Utilities 1,44 1,12 0,96 1,17 1,11 0,54 -62,37 -17,75 

Total da 

economia 
2,12 2,12 1,91 1,92 1,87 1,73 -18,49 -4,01 

Fonte: Nogueira e Pereira (2015) 

Elaboração: Nogueira, p. 37 (2019) 
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Importante destacar que as MPEs brasileiras apresentam nível de heterogeneidade 

notável, o que pode ser notado com os diferentes níveis de produtividades existentes entre os 

segmentos de atuação das empresas. 

Com exceção de três setores (construção civil, serviços prestados às empresas e 

utilities), os resultados obtidos corroboraram as expectativas, revelando que as empresas de maior 

porte apresentam níveis de produtividade superiores às suas contrapartes menores. As situações em 

que essa tendência não se verifica parecem ser influenciadas por particularidades setoriais. O 

estudo também ressalta um possível aspecto positivo, sugerindo uma tendência aparente de redução 

das disparidades de produtividade. No entanto, é crucial observar que essa convergência só pode 

ser interpretada de forma positiva se for resultado do aumento da produtividade das empresas 

menores, e não da diminuição da produtividade das maiores. (Nogueira, 2019). 

Nogueira e Zucoloto (2019) fazem uma análise acerca da heterogeneidade que 

caracteriza o que se chama genericamente de segmento das MPEs. Pequenos negócios – sejam 

formais ou informais – se estruturam a partir de expectativas e capacidades muito diversas por parte 

dos empreendedores que os estabelecem. Grosso modo, podemos agrupá-los em pelo menos três 

categorias: 

A primeira são os empreendimentos de subsistência. Trata-se daquelas firmas criadas 

a partir de uma situação de desemprego associada a uma conjuntura de falta de alternativas 

vivenciadas por seu proprietário. Geralmente, esses empresários caracterizam-se pela baixa 

qualificação gerencial e baixo espírito empreendedor.  

A segunda categoria seria aquela composta pelos empresários que vivem uma 

situação de acomodação. São negócios, geralmente tradicionais, que garantem uma confortável 

situação de autoemprego para seus proprietários. Estes, entretanto, não possuem nenhuma 

perspectiva pessoal de expansão, de crescimento de suas empresas. São, inclusive, no mais das 

vezes consideravelmente avessos a riscos (leia-se endividamento).  

O terceiro grupo reuniria os empreendedores no sentido mais estrito do termo. São 

aqueles empresários que desejam e buscam oportunidades de crescimento, de expansão de seus 

negócios e, para tanto, dispõem-se a assumir riscos com alavancagem. Trata-se do conjunto de 

empresas mais afeitas a uma política como a aqui proposta. Seriam aquelas indutoras do 

desenvolvimento, capazes de produzir, a partir dos transbordamentos schumpeterianos e da própria 

concorrência, um efeito de arraste no tecido produtivo, fazendo com que aquelas empresas do 
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segundo grupo, por necessidade de sobrevivência, acabem se adaptando, ou se adequando, ao novo 

“meio ambiente”.  

A heterogeneidade das Micro e Pequenas Empresas é um traço distintivo e uma 

característica intrínseca do tecido empresarial de qualquer economia. Essa diversidade se manifesta 

em uma variedade de dimensões, incluindo tamanho, setor de atuação, recursos financeiros e 

capacidades de gestão. A compreensão dessa heterogeneidade é crucial quando se trata de formular 

políticas públicas destinadas a promover a competitividade do setor de MPEs. 

A heterogeneidade implica que não existe uma abordagem única ou fórmula mágica 

que atenda a todas as MPEs de maneira eficaz. Em vez disso, as políticas públicas devem ser 

flexíveis e adaptáveis para atender às necessidades específicas de diferentes tipos de MPEs. Isso é 

fundamental para garantir um ambiente econômico equitativo e promover o crescimento das MPEs 

de forma isonômica. 

Além disso, a geografia também desempenha um papel importante. As MPEs em áreas 

urbanas podem enfrentar desafios diferentes daquelas em áreas rurais ou mesmo nas diferentes 

regiões do país. Portanto, as políticas públicas devem levar em consideração essas diferenças 

regionais para garantir que as oportunidades estejam igualmente disponíveis em todo o país. 

No contexto das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico, a 

análise das instituições é essencial para entender como elas podem influenciar a inovação e a 

produtividade. Amitrano (2020) propõe uma nova interpretação da relação entre instituições e 

desenvolvimento, sugerindo que o impacto das instituições deve ser analisado de forma dinâmica 

e adaptativa, levando em consideração as especificidades históricas e culturais de cada sociedade. 

As instituições não são entidades estáticas, ao contrário, elas evoluem em resposta às mudanças 

econômicas, sociais e políticas, e essa evolução pode tanto promover quanto inibir o 

desenvolvimento. Essa perspectiva é particularmente relevante ao considerar a implementação de 

programas voltados a MPEs no Brasil, dado a heterogeneidade e diferenças regionais. A 

compreensão, explorada nessa pesquisa, de como as instituições se adaptam e influenciam o 

ambiente de negócios é crucial para garantir que as políticas públicas sejam eficazes e capazes de 

responder aos desafios específicos do contexto brasileiro.  

 

3. Metodologia de pesquisa 
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A metodologia é fundamental para orientar o caminho do pensamento e prática 

adotados ao abordar a realidade, conforme destacado por Minayo (2009). Nesse contexto, esta 

dissertação busca realizar um estudo exploratório do Programa Brasil Mais. A pesquisa, de 

natureza qualitativa, almeja compreender os motivos, valores, atitudes e ideias que permeiam as 

relações em um nível mais profundo do que uma abordagem quantitativa normalmente permitiria. 

Conforme afirmado pelo Ipea (2010), a pesquisa qualitativa viabiliza descrições 

detalhadas de contextos, processos e resultados, contribuindo para o entendimento e a construção 

de noções mais orientadas às práticas efetivas da implementação burocrática. Isso possibilita a 

identificação de erros e acertos, baseando-se na experiência adquirida. 

Portanto, a metodologia utilizada deve empregar métodos e técnicas de pesquisa que 

se adequem eficazmente e explorar fenômenos pouco estudados. Conforme salientado por Yin 

(2010), a busca por diversas fontes de informação, como documentação, registros de arquivos, 

entrevistas, observações diretas e observação participante, entre outras, é essencial. Cada fonte 

possui suas próprias vantagens e desvantagens em relação à qualidade dos dados fornecidos. O 

ideal é realizar a triangulação de métodos e fontes, garantindo que dados de fontes independentes 

e obtidos por meio de diferentes métodos corroborem as conclusões e forneçam uma narrativa 

consistente. 

Gil (1994) afirma que para estudo em que o objetivo principal é investigar fenômenos 

ainda pouco compreendidos ou descrever situações emergentes a pesquisa exploratória visa 

proporcionar maior familiaridade com o problema, tornando-o mais explícito ou constituindo 

hipóteses para investigações futuras. Esse tipo de pesquisa é especialmente relevante em áreas onde 

há escassez de estudos prévios ou onde os fenômenos investigados são complexos e dinâmicos. 

A escassez de estudos sobre o Programa Brasil Mais é notada com a lista de publicações 

levantadas nos repositórios Google Scholar, Biblioteca Digital de Teses e Dissertações do Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, SciELO, Portal de Periódicos da Capes e 

Biblioteca Digital da Câmara dos Deputados. Nessa lista, apresentada na Tabela 6, são listados 

apenas estudos que tem o Programa Brasil Mais como o foco principal, desconsiderando resultados 

sobre o B+P ou sobre programas homônimos, porém com outras finalidades: 

 

Tabela 6 - Levantamento de publicações sobre o Programa Brasil Mais 

Autores Título Local da publicação Ano 
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ARAUJO, Wiviany 

Gestão das operações nas microempresas e 

empresas de pequeno porte do tipo familiar: 

uma análise de empresas goianienses 

atendidas pelo Programa Brasil Mais 

Revista Científica 

Campus Party 
2022 

BONATO, Samuel 

Vinicius 

Programa Brasil Mais: análise do 

desempenho das empresas atendidas pelos 

ALIs nas regiões Norte, Sul e Vale dos Sinos 

e Paranhana no Rio Grande do Sul 

Cadernos de Inovação 

em Pequenos Negócios 

Comércio e Serviços 

2022 

CAMPOS, Denise Rios 

O papel do mentor nos programas de 

inovação para as MPE: uma abordagem para 

o ecossistema brasileiro 

Dissertação de mestrado 

– Universidade Católica 

de Brasília 

2021 

CANDIDO, Vinicius 

Oliveira; HUPALO, 

Leandro 

O empresário é mal-educado? Nível de 

formação dos empresários de sucesso no 

Programa Brasil Mais do Sebrae 

Anais do Seminário de 

Desenvolvimento, 

Conhecimento e 

Tecnologia 

2024 

DE SOUZA, Luis 

Francisco et a 

Implantação da manufatura enxuta: case 

aplicado à indústria do segmento eletrônico 

Engenharia de Produção: 

Indústria 4.0 - Conceitos 

e Impactos 

2020 

DOS SANTOS, Leonice; 

HUPALO, Leandro 

Impacto das ações de marketing digital nas 

empresas do segmento de serviços da Serra 

Catarinense participantes do Programa Brasil 

Mais 

Revista de Tecnologia e 

Conhecimento 
2024 

HUPALO, Leandro 
Eficiência do Programa Brasil Mais a partir 

da Análise Envoltória de Dados 

Cadernos de Inovação 

em Pequenos Negócios 

Comércio e Serviços 

2022 

HUPALO, Leandro; 

BEILKE, Luniele 

Estratégias das empresas participantes do 

Programa Brasil Mais para aumento da 

produtividade 

Revista Estudos e 

Pesquisas em 

Administração 

2024 

KRUMENAUER, 

Elizione; HUPALO, 

Leandro. 

Impactos do Programa Brasil Mais nas 

empresas da Região do Extremo Oeste de 

Santa Catarina 

Revista Sítio Novo 2022 

KULAK, Sergio 

Inovação em Empresas Paranaenses de Micro 

e Pequeno Porte: Estudo de Caso do Projeto 

Ali/Programa Brasil Mais 

Brazilian Journal of 

Management and 

Innovation 

2023 

KULAK, Sergio 

Programa Brasil Mais: inovação e melhoria 

de produtividade em empresas do estado do 

Paraná 

Cadernos de Inovação 

em Pequenos Negócios 

Comércio e Serviços 

2022 

PEREZ, Celso Roberto 

Impacto na produtividade das MPEs da 

grande Florianópolis atendidas pelo 

Programa Brasil Mais durante a pandemia da 

COVID-19 

Cadernos de Inovação 

em Pequenos Negócios 

Comércio e Serviços 

2022 

RODRIGUES, Douglas; 

HUPALO, Leandro 

Gestão por indicadores nas empresas do 

extremo oeste catarinense participantes do 

Programa Brasil Mais 

Revista Livre de 

Sustentabilidade e 

Empreendedorismo 

2024 
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STAHELIN, Maycon 

Subvenção e apoio técnico como pilares para 

políticas de fomento à economia 4.0 em 

micro e pequenas empresas 

Dissertação de mestrado 

– Ipea 
2021 

ZARELLI, Paula Regina. 

Medidas de inovação e avaliação da 

produtividade das micro e pequenas 

empresas–MPEs do triângulo mineiro sob a 

perspectiva do Programa Brasil Mais 

Anais do Congresso 

Internacional de 

Conhecimento e 

Inovação 

2022 

 

Fontes: Google Scholar, Biblioteca Digital de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 

e Tecnologia, SciELO, Portal de Periódicos da Capes e Biblioteca Digital da Câmara dos Deputados 

Elaborado pelo autor 

 

Os artigos de Bonato (2022) e Kulak (2023) focam nas regiões do Rio Grande do Sul 

e Paraná, respectivamente, evidenciando como o Programa auxiliou empresas locais a aumentarem 

sua produtividade e implementarem inovações. A análise regional pautou o estudo de Araujo 

(2022) sobre gestão em MPEs familiares, com destaque para a melhoria nas operações das 

microempresas goianas.  

O foco do estudo de Perez (2022) foi a pandemia da COVID-19 e como o Programa 

Brasil Mais mostrou-se positivo no contexto local, conforme que abordaram as MPEs da Grande 

Florianópolis. O estudo mostro que o Brasil Mais contribuiu significativamente para a 

sobrevivência e adaptação dessas empresas em tempos difíceis. 

As obras de Dos Santos e Hupalo (2024) e Rodrigues e Hupalo (2024) exploram os 

impactos do marketing digital e da gestão por indicadores em empresas de serviços, com evidências 

claras de aumento da produtividade na Serra Catarinense e no extremo oeste catarinense. 

Campos (2021) destaca a importância do papel dos mentores e do apoio técnico e 

financeiro para o sucesso de políticas públicas de inovação voltadas para MPEs, reforçando a 

necessidade de subvenções e mentorias no desenvolvimento de um ecossistema inovador. 

Kulak (2022) aborda o impacto do Programa Brasil Mais na introdução de práticas 

inovadoras e no aumento da produtividade de MPEs no estado do Paraná. O estudo foca em como 

o programa tem contribuído para a transformação digital das empresas, ajudando-as a adotar novas 

tecnologias e metodologias, como a manufatura enxuta e a melhoria contínua. O autor mostra que 

o Programa Brasil Mais foi fundamental para que as MPEs se tornassem mais competitivas, 

aprimorando processos internos e ganhando eficiência, o que, por sua vez, resultou em melhores 

resultados financeiros. 
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Os autores Candido e Hupalo (2024), trazem uma perspectiva diferente ao analisar o 

papel da educação formal dos empresários no sucesso obtido com o Programa Brasil Mais. Os 

autores investigam se o nível de formação dos empreendedores impacta diretamente o desempenho 

das empresas atendidas pelo programa, questionando se empresários com menos escolaridade 

tendem a apresentar maiores dificuldades na implementação das melhorias propostas. O estudo 

revela que, embora a educação formal possa influenciar positivamente na receptividade a novas 

práticas gerenciais e tecnológicas, muitos empresários com níveis de educação mais baixos também 

obtiveram sucesso, o que sugere que outros fatores, como a experiência prática e o apoio técnico 

do programa, são igualmente importantes. 

Em sua obra "Eficiência do Programa Brasil Mais a partir da Análise Envoltória de 

Dados", Hupalo (2022) utiliza a Análise Envoltória de Dados (DEA) para medir a eficiência das 

empresas atendidas pelo programa. Esse método permite comparar a produtividade de várias 

empresas ao longo do tempo, destacando como o Programa Brasil Mais conseguiu melhorar a 

eficiência operacional das MPEs ao introduzir práticas de gestão, otimização de processos e 

inovação tecnológica. 

Zarelli (2022) foca nas MPEs da região do Triângulo Mineiro, analisando o impacto 

das medidas de inovação implementadas com o apoio do Programa Brasil Mais. A pesquisa avalia 

como essas medidas contribuíram para a elevação dos índices de produtividade das empresas, 

destacando a importância do acompanhamento técnico e das ferramentas gerenciais fornecidas pelo 

programa. 

O estudo de Rodrigues e Leandro Hupalo (2024) aborda a adoção de sistemas de gestão 

por indicadores nas MPEs da região do Extremo Oeste de Santa Catarina. O estudo destaca como 

o uso de indicadores de desempenho foi crucial para que as empresas pudessem monitorar e ajustar 

suas operações em tempo real, resultando em ganhos significativos de eficiência e competitividade. 

Souza et al. (2020 apresentam um estudo de caso sobre a aplicação da manufatura 

enxuta em uma empresa do setor eletrônico. Embora a pesquisa não tenha foco total no Programa 

Brasil Mais, o estudo fornece um exemplo prático de como a implantação de metodologias de 

eficiência, como a manufatura enxuta, pode transformar processos produtivos, alinhando-se aos 

objetivos do Programa Brasil Mais em promover a otimização de processos nas MPEs. 

Já a obra de Stahelin (2022) tem como principal objetivo investigar o papel das políticas 

públicas de fomento, especialmente no que se refere à subvenção e ao apoio técnico, no 
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fortalecimento das MPEs dentro do contexto da economia 4.0. A pesquisa busca entender como 

esses instrumentos podem ajudar as MPEs a adotarem tecnologias emergentes e se integrarem ao 

ambiente altamente digitalizado e automatizado da Indústria 4.0. Os achados da dissertação 

indicam que a subvenção financeira, combinada com o apoio técnico, é essencial para que as MPEs 

superem as barreiras de entrada no universo da economia 4.0. Stahelin destaca que muitas dessas 

empresas enfrentam dificuldades em acessar tecnologias avançadas devido a restrições de recursos 

financeiros e à falta de conhecimento especializado. As políticas públicas de fomento, como o 

Programa Brasil Mais, desempenham um papel fundamental ao fornecer tanto o suporte financeiro 

quanto o técnico necessário para que essas empresas possam implementar inovações tecnológicas, 

melhorar sua produtividade e, consequentemente, aumentar sua competitividade no mercado. 

Cabe ainda ressaltar que se encontra em execução uma pesquisa no Ipea com uma 

abordagem quantitativa sobre o impacto do Programa Brasil Mais. 

Considerando os estudos levantados, a realização de uma análise exploratória do 

Programa Brasil Mais oferece insumos para o avanço do conhecimento sobre o desenho 

institucional e uma avaliação de stakeholders do Programa. Embora existam estudos isolados que 

abordam diferentes aspectos e impactos regionais, como os observados nas 15 pesquisas mapeadas, 

nenhuma delas apresenta uma visão abrangente e integral do programa. Essa lacuna na literatura 

aponta para a necessidade de uma análise exploratória mais ampla, capaz de identificar padrões, 

desafios e oportunidades não apenas para a academia, mas também para os formuladores de 

políticas públicas. 

Ao conduzir uma análise exploratória do Programa Brasil Mais, pesquisadores e 

tomadores de decisão podem extrair hipóteses valiosas a partir dos achados preliminares. Este tipo 

de investigação pode revelar tendências sobre a eficácia das metodologias implementadas, como a 

melhoria da produtividade das MPEs, e ajudar a entender quais fatores contribuem para o sucesso 

ou as dificuldades enfrentadas pelas empresas participantes. Além disso, essa análise pode destacar 

diferenças regionais, setoriais ou metodológicas que ainda não foram completamente 

compreendidas, sugerindo novas linhas de pesquisa e possibilitando ajustes mais precisos no design 

do programa. 

Outro ponto crucial é que uma análise exploratória pode fornecer subsídios para a 

formulação de políticas públicas mais eficazes e integradas, levando em consideração a diversidade 

do impacto do programa. Ao mapear os resultados, é possível sugerir melhorias e expansões para 
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as políticas públicas de melhoria da produtividade, tornando-o mais eficiente em termos de alcance 

e resultado. Essa abordagem possibilita, por exemplo, a ampliação de práticas exitosas, como o 

apoio técnico e subvenção para adoção de tecnologias da Indústria 4.0, ou a adaptação de 

ferramentas de gestão para diferentes contextos regionais e setores produtivos. 

Portanto, essa análise preliminar se torna essencial para guiar o aprofundamento 

acadêmico e orientar políticas de fomento à produtividade e inovação nas MPEs brasileiras. Ao 

identificar hipóteses e áreas que necessitam de mais estudos, o campo da inovação e 

desenvolvimento empresarial pode avançar significativamente, trazendo benefícios não só para a 

comunidade acadêmica, mas também para as empresas e a economia como um todo. 

Em relação às técnicas, a pesquisa exploratória pode combinar dados secundários e 

primários. Os dados secundários referem-se à literatura existente e a relatórios que oferecem uma 

visão preliminar do fenômeno, enquanto os dados primários são coletados diretamente por meio de 

entrevistas, observações ou outras formas de interação com o objeto de estudo (Minayo, 2009). 

Diante disso essa pesquisa abordou duas frentes: a análise de conteúdo de fontes primárias e 

secundárias sobre o Programa Brasil Mais e entrevistas. 

Essa análise exploratória apresenta uma avaliação de desempenho do Programa Brasil 

Mais, apresentando os resultados, a eficácia, abrangência e percepções sobre a criação e execução 

do Programa, possibilitando assim a criação de hipóteses fundamentadas que poderão contribuir 

para outras pesquisas, assim como para a criação de políticas públicas direcionadas a MPE ou com 

foco em produtividade. 

A coleta de dados foi realizada através de três principais fontes: levantamento 

bibliográfico, análise documental e entrevistas semiestruturadas. O levantamento bibliográfico 

permitiu a construção de um referencial teórico robusto, baseado em obras e artigos relevantes para 

o tema em questão. A análise documental, por sua vez, foi crucial para examinar documentos 

oficiais, relatórios institucionais e outras fontes primárias que forneceram insights sobre o contexto 

e a implementação das políticas analisadas. 

As entrevistas semiestruturadas foram conduzidas com diferentes atores envolvidos no 

objeto de estudo, proporcionando uma visão detalhada das percepções, experiências e desafios 

enfrentados pelos participantes. Esta triangulação de métodos assegura uma maior validade e 

confiabilidade dos dados coletados, permitindo uma análise mais rica e fundamentada do estudo 

de caso. Além disso, a escolha de uma abordagem multimétodos, conforme recomendado por 
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autores como Gil (1994) e Yin (2001), fortalece a análise ao integrar diferentes perspectivas e tipos 

de dados, garantindo que o estudo capture a complexidade do fenômeno investigado de maneira 

holística. 

O uso de entrevistas semiestruturadas e análise documental forneceu uma base sólida 

para a compreensão das dinâmicas investigadas, enquanto a aplicação de questionários estruturados 

permitiu a quantificação de aspectos relevantes para o estudo. A metodologia aplicada, seguindo 

as orientações de Gil (1994), assegura que os dados obtidos sejam interpretados dentro de um 

contexto rigoroso e cientificamente validado, garantindo a confiabilidade e a validade dos 

resultados apresentados. 

Para evidenciar a relevância do Programa Brasil Mais, é fundamental explorar diversos 

aspectos, incluindo a atuação em rede das entidades públicas que viabilizam o programa e o papel 

dos agentes operacionais, como os ALIs, que atuam diretamente na implementação junto às 

empresas. Além disso, é necessário avaliar o impacto do programa tanto na perspectiva das 

empresas que aderiram quanto das que desistiram ao longo do processo, identificando também as 

motivações das empresas que optaram por não participar. 

Foram mapeados gestores públicos que atuaram no Programa e foram entrevistados 5 

deles, sendo representantes do Ministério da Economia, Sebrae e Senai. 

Para as MPEs, utilizou-se uma amostra limitadas ao Distrito Federal, que contou com 

um total de 2.375 participantes do Programa Brasil Mais. A dificuldade relacionada a restrição ao 

acesso aos dados das empresas, bem como a transparência limitada das informações do Programa 

foi um desafio para a pesquisa, no entanto, foi possível o acesso aos CNPJs dos participantes do 

Programa, que somou uma amostra de CNPJs 2.403 participantes. Destas MPEs foram abordadas 

1.400 destas empresas para participar de um survey, no entanto foram coletadas apenas 8 respostas, 

mesmo após seguidas rodadas de comunicação. Decidiu-se então por uma busca online das 

empresas, encontrando-se aproximadamente 70% delas em redes sociais ou em sites próprios da 

firma. 

Diante da dificuldade em ter participação, parte em razão nos contatos das empresas 

incorretos, notados após as tentativas de interlocução, decidiu-se por uma abordagem orientada por 

entrevistas semiestruturadas e visitas a algumas das MPEs participantes. 

Essa iniciativa contou com a interlocução com 126 empresas dos setores, divididos em 

22 do setor de fabricação de móveis com predominância de madeira, 21 de fabricação de produtos 
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de padaria e confeitaria com predominância de produção própria, 9 de confecção de peças do 

vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida e 74 de outros. Deste total foram 

conseguido alguma resposta de 52 delas, sendo que a 8 delas alegaram não terem e nem conhecerem 

o Programa Brasil Mais. Por fim obteve-se respostas de fato de 8 empresas, onde foram conduzidas 

entrevistas e visitas as empresas. 

As entrevistas semiestruturadas consistiram em 3 fases: identificação do respondente, 

motivação a participar e resultados, e percepção dos processos. 

As fases contaram com os seguintes questionamentos: 

Fase 1 – identificação do respondente: 

• Nome do respondente 

• Identificação da empresa, cargo 

• Participação de todo o Programa ou não 

Fase 2 - motivação a participar e resultados 

• Motivo que levou a participar do Programa 

• Resultados geral do Programa para a empresa 

• Resultado em relação a faturamento e produtividade  

Fase 3 – percepção dos processos  

• Avaliação do custo do Programa 

• Avaliação de duração do Programa 

• Avaliação dos consultores 

• Nível de satisfação geral com o Programa 

As questões foram abordadas de forma aberta, utilizando apenas uma escala de 1 a 10 

para a satisfação geral com o Programa. 

Em relação aos gestores, utilizou-se estruturas semiestruturadas em que se abordou as 

seguintes questões: 

• O que foi o Programa Brasil Mais 

• A atuação do respondente no Programa 

• Percepção quanto ao atingimento de resultados 

• Oportunidades para melhora do Programa e de outras políticas públicas voltadas a 

aumento de produtividade e MPEs 

• Dificuldades notadas ao longo do Programa 



26 

 

• Aderência da execução do Programa ao planejamento realizado 

• Papéis e funções das entidades participantes 

Foram ainda entrevistados 3 ALIs, onde abordou-se as seguintes questões: 

• Período de atuação como ALI 

• Período de atuação no Programa Brasil Mais 

• Quantidade de empresas atendidas no Programa 

• Percepção sobre o Programa 

• Dificuldades notadas ao longo do Programa 

• Opinião sobre a atuação das empresas no Programa 

• Opinião sobre a metodologia aplicada 

As entrevistas com gestores e participantes foram conduzidas entre outubro de 2023 e 

setembro de 2024 no formato online e presencial. 

Os dados qualitativos foram analisados utilizando a técnica de análise de conteúdo, 

onde as entrevistas foram transcritas e codificadas para identificar padrões e temas recorrentes. 

Esta análise permitiu a construção de uma narrativa que reflete as experiências e percepções dos 

participantes em relação ao Programa Brasil Mais. 

 

4. Políticas públicas de incremento da competitividade das MPE 

Entre as diversas políticas públicas para aumento da competitividade das MPEs, 

aquelas que envolvem desoneração fiscal e acesso ao crédito tem destaque pelo amplo alcance. 

Neste subcapítulo serão abordas algumas das principais iniciativas de fomento às MPEs existentes 

no governo federal. 

Apesar de a Constituição Federal de 1988 estabelecer que as empresas de pequeno 

porte devem receber tratamento privilegiado, somente em anos recentes esse objetivo começou a 

ser efetivamente perseguido. Isso se tornou evidente com a implementação de várias medidas e 

ações direcionadas para o desenvolvimento das MPEs. Um exemplo desse fenômeno é a crescente 

atenção que o segmento passou a receber do BNDES no início da década de 2010 (Rieche e Santos, 

2010). 
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O Brasil possui atualmente um conjunto de leis que concede tratamentos diferenciados 

às MPEs, incluindo, principalmente, regimes tributários diferenciados, simplificação do sistema 

tributário específico e dos procedimentos de registro, bem como outros dispositivos, como 

tratamento especial nas compras governamentais, por exemplo. A análise das principais leis 

federais em vigor revela um processo de evolução tanto no sentido de aprofundar e ampliar o 

tratamento diferenciado oferecido a essas empresas quanto em relação à eficácia dessas medidas. 

Um instrumento valioso de coordenação entre as políticas públicas voltadas às MPEs 

no Brasil é o Plano Nacional de Apoio e Desenvolvimento das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Pnadempe). Inicialmente estabelecido no Decreto nº 8.364, de 2014, que 

regulamenta o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, o Pnadempe consolidou-se como um elemento essencial para 

a articulação e integração das políticas públicas voltadas a esse segmento. 

Posteriormente, o Decreto nº 11.993, de 2024, instituiu formalmente o Pnadempe, 

aprofundando o papel desse plano na coordenação das políticas públicas voltadas às MPEs. O 

Pnadempe estabelece princípios, objetivos e diretrizes que orientam o desenvolvimento dessas 

políticas, focando na criação de um ambiente mais favorável ao crescimento e à competitividade 

das MPEs. 

Entre os objetivos do Pnadempe estão a liberdade de empreender, o tratamento 

diferenciado para MPEs, a simplificação regulatória e o aumento da produtividade e da 

competitividade. Quanto aos princípios, pode-se citar a convergência regulatória com a 

simplificação normativa e administrativa e a cooperação, a comunicação e a atuação transversal na 

implementação dos programas, dos projetos, das iniciativas e das ações de fomento às 

microempresas e às empresas de pequeno porte. 

O Pnadempe representa um movimento do governo brasileiro em garantir que as 

políticas públicas voltadas às MPEs sejam implementadas de maneira integrada e eficiente, 

atendendo às necessidades específicas do setor e fortalecendo sua contribuição para a economia 

nacional. 

Pode-se notar que as políticas públicas voltadas a MPEs no Brasil estão expandindo, 

como pode-se notar no fato que os principais exemplos, que são apresentadas ao longo dos 

subcapítulos 4.1.1 e 4.1.2., foram criados dos anos 2000 até o presente momento. 
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A série de políticas públicas voltadas para as MPEs no Brasil demonstram claramente 

que o aumento da competitividade e a melhoria do ambiente de negócios para essas firmas não são 

negligenciadas. A própria extensão ao longo do tempo de tais políticas mostra que o tema é uma 

estratégia incorporada ao Estado, superando governos com agendas econômicas diversas nas 

últimas 2 décadas. 

 

4.1. Regimes tributários para MPEs no Brasil 

4.1.1. Simples Nacional 

Entre os regimes tributários oferecidos para MPEs o Simples Nacional, também 

conhecido como Supersimples, se destaca. Criado no Brasil para simplificar o pagamento de 

impostos por pequenas e médias empresas, foi instituído pela Lei Complementar nº 123 de 2006 e 

representa uma alternativa aos complexos sistemas de tributação que podem ser um desafio para 

as empresas de menor porte, além da redução do total de impostos. 

O principal objetivo do Simples Nacional é reduzir a carga tributária e simplificar a 

burocracia fiscal para as ME e EPP. Sob esse regime, as empresas podem unificar o pagamento de 

vários impostos federais, estaduais e municipais em uma única guia, o que torna o processo de 

recolhimento de tributos mais eficiente e menos oneroso. 

Além dos limites de faturamento anual que definem quais as determinam a 

elegibilidade das empresas para esse regime. Além disso, algumas atividades, como instituições 

financeiras, empresas de factoring, entre outras, não podem aderir ao Simples Nacional. 

O Simples Nacional abrange diversos tributos, incluindo o IRPJ, a CSLL, o PIS, a 

COFINS, o ICMS e o ISS. Cada empresa optante pelo Simples Nacional paga esses tributos com 

base em uma alíquota única, que varia de acordo com a receita bruta acumulada. 

Entre as vantagens do Simples Nacional para as empresas estão a simplificação das 

obrigações acessórias, a redução da carga tributária em comparação com regimes de tributação 

convencionais e a facilitação do cumprimento das obrigações fiscais. Além disso, o Simples 

Nacional permite que as empresas mantenham um controle financeiro mais claro, uma vez que a 

alíquota única facilita o planejamento tributário. 

Uma das vantagens primordiais introduzidas pelo novo regime foi a mudança na forma 

de contribuição dos empregadores. Agora, eles contribuem com uma porcentagem fixa sobre o seu 

faturamento, em vez de sobre a folha de salários. Esse ajuste desvinculou a contribuição do 
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empregador da folha de pagamento, criando um estímulo para a contratação de funcionários e para 

a formalização dos vínculos de emprego já existentes. 

O Simples Nacional desempenha um papel importante no incentivo à formalização de 

empresas e no apoio ao empreendedorismo no Brasil. Ele oferece às MPEs um ambiente tributário 

mais favorável, o que pode contribuir para o crescimento econômico e a geração de empregos. 

Portanto, é uma ferramenta valiosa para promover a inclusão e a competitividade do setor 

empresarial no país. 

O Demonstrativos de Gastos Tributários da PLOA 2023 trata o Simples como “gasto 

tributário” e estabelece um valor de aproximadamente R$ 91 bilhões o que representa 21,7 % do 

total dos gastos, o que faz deste regime a maior gasto tributário no Brasil (Brasil, 2024). 

A Lei Complementar que instituiu o Simples ainda estabelece outras formas de 

incentivo às MPEs como o tratamento diferenciado nas contratações administração direta e 

indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das 

políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Isso foi consolidado com o advento da 

Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 14.133/2021) em que são definidos objetivamente 

alguns dos benefícios e incentivos estabelecidos para MPEs que participarem de concorrências em 

processos administrativos de compras governamentais. 

O Simples tem demonstrado impactos positivos significativos na redução da 

mortalidade de empresas, o que se pode relacionar no aumento de optantes do regime (Agência 

Sebrae, 2021). Entre 2000 e 2005, o número de firmas optantes pelo regime cresceu cerca de 40%, 

enquanto o número de não optantes apresentou uma diminuição de 4%. Esses dados evidenciam a 

ampla adesão e a eficácia do Simples como instrumento de incentivo ao desenvolvimento 

empresarial no Brasil (Monteiro & Assunção, 2006; Corseuil & Moura, 2011). 

 

4.2. Programas de financiamento e de crédito para MPEs no Brasil 

4.2.1. Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte (Pronampe) 

O Programa é uma iniciativa do governo brasileiro que foi criada para fornecer apoio 

financeiro a microempresas e empresas de pequeno porte durante períodos de crise e incerteza 



30 

 

econômica. O Pronampe foi criado em maio de 2020, como parte das medidas de resposta à 

pandemia de COVID-19, para ajudar a mitigar os impactos econômicos da crise. 

O programa fornece recursos para essas empresas por meio de empréstimos concedidos 

por instituições financeiras, como bancos públicos e privados. Além disso, o Pronampe oferece 

garantias para esses empréstimos, o que reduz o risco para os bancos e torna mais acessível o 

crédito para as empresas beneficiárias. 

Os empréstimos do Pronampe têm uma taxa de juros anual máxima definida pelo 

governo. O prazo para pagamento dos empréstimos pode variar, mas é geralmente estendido para 

até 36 meses, incluindo um período de carência antes do início dos pagamentos. As empresas que 

obtêm empréstimos podem utilizar os recursos para diversas finalidades, como capital de giro, 

investimentos e pagamento de despesas operacionais. Como contrapartida, do Programa as 

empresas que se beneficiam do Pronampe têm a responsabilidade de manter o emprego e a renda 

de seus funcionários, dentro do limite do valor do salário-mínimo. 

O Pronampe em 2022 passou a incluir os MEI na sua nova fase, que teve início em 

julho, já viabilizou R$ 27,8 bilhões em operações para pequenos negócios. O Fundo de Aval às 

Micro e Pequenas Empresas (Fampe), gerido pelo Sebrae, bateu R$ 2,9 bilhões, enquanto o 

Programa Emergencial de Acesso a Crédito (FGI PEAC) atingiu R$ 6,8 bilhões. 

Outro importante instrumento de financiamento é o Programa de Geração de Renda 

(Proger Urbano), o qual foi criado em 1994 e começou a operar em 1995. Utilizando-se de recursos 

do FAT, o programa destina-se ao financiamento de longo prazo de pequenos negócios, 

profissionais autônomos, cooperativas e associações de produção que sejam responsáveis pela 

criação de empregos ou mantenham um posto de trabalho existente e que estejam interessadas em 

investir no crescimento, na modernização de seu negócio ou obter recursos para o custeio de sua 

atividade (Brasil, 2014). 

 

4.2.2. Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) 

O PNMPO foi criado pela Lei n. 11.110, de 25 de abril de 2005, com o objetivo 

principal de estimular a geração de trabalho e renda entre microempreendedores populares, 

mediante a disponibilização de fontes específicas de financiamento ao microcrédito produtivo 

orientado. 
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Visando promover a inclusão financeira e o desenvolvimento de pequenos negócios, 

permitindo que pessoas de baixa renda e pequenos empresários tenham acesso a recursos 

financeiros para investir em seus empreendimentos, destina-se as pessoas naturais e jurídicas 

empreendedoras de atividades produtivas urbanas e rurais, com renda ou a receita bruta anual de 

até de R$ 360 mil, conforme o limite estabelecido para a microempresa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Brasil, 2024). 

O PNMPO se concentra em fornecer microcrédito produtivo, ou seja, empréstimos de 

pequeno valor destinados a atividades produtivas. Isso inclui a criação, expansão ou fortalecimento 

de pequenos negócios, como comércios, serviços, produção agrícola e artesanato. O Programa tem 

como um de seus principais objetivos a inclusão financeira de pessoas que geralmente não têm 

acesso ao sistema bancário tradicional. Isso permite que empreendedores de baixa renda e pequenos 

empresários obtenham recursos para investir em seus negócios e melhorar suas condições de vida. 

Conta com a participação de instituições financeiras parceiras, como bancos, 

cooperativas de crédito e agências de microcrédito, que atuam como intermediários para conceder 

os empréstimos. Essas instituições são responsáveis por avaliar os pedidos de crédito, realizar a 

análise de risco e liberar os recursos. 

As operações de microcrédito produtivo orientado (MPO) tem valores limitados de 

R$21.000,00, em relação às operações no âmbito do MPO para um mesmo tomador em cada 

instituição financeira, e R$80.000,00, em relação às operações de crédito em geral, inclusive fora 

do MPO, exceto as operações de crédito habitacional. A taxa de juros máxima efetiva estabelecida 

é de 4% ao mês, com um prazo mínimo da operação de 120 dias (Banco Central, 2024). 

Além do financiamento, o Programa oferece orientação e capacitação aos 

empreendedores. Isso inclui treinamento em gestão financeira, assistência técnica e apoio para 

desenvolver as atividades produtivas de forma eficaz. 

 

4.2.3. Outros programas e iniciativas 

BNDES Crédito Pequenas Empresas é uma linha de crédito oferecida pelo BNDES 

para atender às necessidades financeiras de MPEs no Brasil. As características e os valores dessa 

linha de crédito podem variar ao longo do tempo, dependendo das políticas e condições 

estabelecidas pelo BNDES e das parcerias com as instituições financeiras intermediárias. 
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Os recursos do BNDES Crédito Pequenas Empresas podem ser usados para várias 

finalidades, como investimentos em ativos fixos, capital de giro, aquisição de máquinas e 

equipamentos, ampliação das operações, entre outros, possuem taxas de juros dessa linha de crédito 

competitivas, muitas vezes inferiores às oferecidas por empréstimos tradicionais. As taxas variam 

com base nas condições de mercado e nas políticas do BNDES. 

O Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (PECG) é destinado a regularizar dívidas fiscais com condições facilitadas, 

permitindo o pagamento de débitos junto à Receita Federal e à PGFN. O Programa permite o 

parcelamento de débitos tributários vencidos, tais como impostos e contribuições. O número de 

parcelas e as condições de pagamento podem variar, e isso é definido pelo governo com base nas 

políticas vigentes. O PECG oferece a redução de juros e multas incidentes sobre os débitos. A 

porcentagem de desconto pode variar, mas essa redução visa tornar a regularização mais acessível 

e em alguns casos, o programa permite um período de carência antes do início dos pagamentos.  

Outro instrumento de financiamento relevante é o Programa de Geração de Renda 

(Proger Urbano), estabelecido em 1994 e iniciou suas operações em 1995. Este programa, 

financiado com recursos do FAT, tem como objetivo oferecer financiamento a longo prazo a 

pequenos negócios, profissionais autônomos, cooperativas e associações de produção. Estas 

entidades são responsáveis pela criação e manutenção de empregos e têm interesse em investir em 

seu crescimento, modernização ou em obter recursos para o custeio de suas atividades (Brasil, 

2014). 

Por fim, outro programa que se enquadra nessa categoria de iniciativas é o Programa 

de Estímulo ao Uso de Tecnologia da Informação em Micro e Pequenas Empresas (Proimpe), 

implantado pelo Sebrae e parceiros a partir de 2009. Este programa consiste em um sistema, 

baseado em um site na internet, que auxilia as micro e pequenas empresas a realizarem um 

autodiagnóstico. Esse diagnóstico resulta na recomendação de soluções de tecnologia da 

informação adequadas às necessidades de informatização da empresa. O sistema avalia as 

demandas das micro e das pequenas empresas em relação ao portfólio de softwares oferecidos por 

fornecedores brasileiros listados em um catálogo eletrônico. Em seguida, emite um relatório 

indicando as soluções com as maiores correspondências às necessidades da MPE. Além disso, os 

empresários podem solicitar o apoio de um consultor, que os auxilia na escolha da solução e na sua 



33 

 

implementação. Até agosto de 2014, o programa já tinha 1.091 empresas cadastradas e oferecia 23 

soluções de software (Sebrae, 2014). 

 

4.3. Programa de aumento da produtividade 

4.3.1. Programa Brasil Mais Produtivo 

Criada com o objetivo de aumentar a produtividade e a competitividade das MPEs, o 

B+P teve início em 2016, como parte do Plano Brasil Maior, que, por sua vez, foi lançado em 2011 

pelo governo federal como um conjunto de políticas para estimular o desenvolvimento econômico 

e a competitividade do país. O Programa é caracterizado por ser: centrado na promoção da 

eficiência produtiva da porta da fábrica para dentro. Isso o distingue das diversas iniciativas de 

desenvolvimento produtivo implementadas nos últimos anos, ainda que não seja incompatível com 

elas, por valer-se da capilaridade do Senai e do Sebrae, parceiros do MDIC na implementação, 

além de contar com o apoio financeiro destas instituições e de outras, como a ABDI e a Apex, no 

seu financiamento, criando uma verdadeira rede de cooperação de política pública (Ipea, 2018). 

Com o objetivo de promover uma gestão mais moderna e eficiente, o governo brasileiro 

está buscando uma abordagem inovadora para a implementação de políticas públicas. Isso envolve 

a criação de uma rede de políticas públicas que inclui governos locais, entidades não 

governamentais e a sociedade civil. Esse conceito é tanto atual quanto desafiador, uma vez que 

exige uma nova abordagem por parte dos gestores públicos, que agora compartilham o papel de 

decisão, implementação e monitoramento de políticas públicas com atores não governamentais e a 

sociedade civil (Bresser-Pereira, 1998). 

A primeira fase do B+P foi concluída em 2018 e beneficiou 3 mil empresas em todo o 

Brasil. Nessa etapa inicial, o foco foi na implementação de práticas de manufatura enxuta, que 

visam a redução de sete tipos de desperdícios presentes nos processos produtivos: superprodução, 

tempo de espera, transporte, excesso de processamento, inventário, movimento e defeitos. O B+P 

concentrou seus esforços em empresas de pequeno e médio porte nos setores de alimentos e 

bebidas, metalomecânico, moveleiro, vestuário e calçados (Ipea, 2018). 

O objetivo do novo programa era gerar impacto localizado nas empresas beneficiadas 

por meio de ações de baixo custo fiscal, com um orçamento total de R$ 50 milhões. Isso 

proporcionaria ganhos de produtividade no curto prazo e permitiria uma avaliação quantitativa 

localizada. Embora menos ambicioso em termos de impactos macroeconômicos, esse novo tipo de 
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programa ofereceu a vantagem de possibilitar a medição dos impactos no nível da produção real 

nas empresas. A implementação do B+P envolveu uma governança complexa, que incluía 

diferentes instituições sob a égide do MDIC quando a iniciativa foi elaborada. Além do MDIC, o 

programa contou com a participação Senai, que, por meio de seus consultores, executou a política 

diretamente nas instalações das empresas. Também envolveu a colaboração da ABDI e a 

ApexBrasil. O B+P teve parceria adicional com o Sebrae e recebeu o apoio do BNDES (Ipea, 

2018). 

O B+P incorporou sete ferramentas de manufatura enxuta, nas quais os consultores 

deveriam aplicar pelo menos três em cada consultoria: 

1) Mapeamento de Fluxo de Valor: Esta ferramenta permite identificar os principais 

desperdícios nos processos produtivos por meio da análise visual e estruturada desses processos. 

2) Troca Rápida de Ferramentas: Foca na redução do tempo necessário para a 

preparação de equipamentos, agilizando as mudanças de produção. 

3) Fluxo Contínuo: Visa eliminar interrupções e reinícios na produção, proporcionando 

um fluxo mais suave e eficiente. 

4) Trabalho Padronizado: Consiste na padronização dos movimentos dos 

trabalhadores, melhorando a consistência e o fluxo da produção. 

5) Produção Puxada: Nesse método, a demanda do mercado determina a produção, 

permitindo a operação com estoques mínimos. 

6) Qualidade na Fonte: Garante a qualidade do produto semiacabado antes de avançar 

para a próxima etapa de produção, evitando retrabalho. 

7) 5S: Concentra-se na melhoria dos aspectos relacionados à organização, limpeza e 

padronização do ambiente de produção, criando um ambiente de trabalho mais eficiente. 

Essas ferramentas visam a otimizar a produção, reduzir desperdícios e melhorar a 

eficiência dos processos nas empresas participantes do programa. Cada uma delas desempenha um 

papel fundamental na busca por maior produtividade e competitividade. (Castro, 2021) 

Os indicadores de impacto do B+P mostram que o Programa teve resultados positivos, 

sobretudo considerando o baixo valor financeiro investido. A Tabela 7 apresenta os principais 

resultados levantados sobre o Programa. 

 

Tabela 7 – Indicadores do B+P 



35 

 

Indicador Descrição Resultado 

Aumento médio da 

produtividade 

Porcentagem de aumento da produtividade das empresas em 

comparação com a produtividade mensurada antes do B+P 
52,1 % 

Redução média do 

movimento do 

trabalho 

Porcentagem de redução do deslocamento mensurado nas 

empresas por meio da reorganização de processos e leiautes 
60,6 % 

Redução média do 

retrabalho 

Porcentagem de redução de rejeitos e descartes de materiais 

decorrente de falhas de produtividade 
64,8 % 

Tempo médio de 

retorno do 

investimento  

Estimativa de tempo, em meses, para retorno do investimento total 

das emrpesas para ingresso no B+P 
5,0 meses 

Retorno sobre o 

investimento em um 

ano  

Ganho médio anual estimado medido pela quantidade de vezes 

que o investimento para ingresso no B+P retornou em aumento do 

faturamento em um ano 

11,1 vezes 

Fonte: Cepal e Ipea (2019), p.19 

Elaborado pelo autor 

 

O B+P foi desenhado, em um primeiro momento para atender empresas inseridas em 

Arranjos Produtivos Locais (APL) que criariam um maior impacto no território, de modo a permitir 

que os ganhos de produtividade da ferramenta não fossem restritos aos empresários que receberam 

a consultoria, com potencial para exportação de produtos específicos que tenham esse potencial 

(Ipea, 2018). 

Apesar de concebido para MPEs, o B+P atendeu outras empresas, como pode ser visto 

na Tabela 8: 

 

Tabela 8 – Atendimentos do B+P por porte da empresa 

Porte/ 

setor 

Alimentos e 

bebidas 

Metal- 

mecânico 
Moveleiro 

Vestuário e 

calçado 
Outros Total 

Qtd % Qtd % Qtd % Qtd % Qtd % Qtd % 

Micro 54 5,6 16 2,4 25 5,7 44 4,8 1 5,9 140 4,7 

Pequena 529 54,7 286 43,2 229 51,9 527 57,7 12 70,6 1.583 52,8 

Média 349 36,1 311 47 168 38,1 300 32,9 4 23,5 1.132 37,7 

Grande 35 3,6 49 7,4 19 4,3 42 4,6 0 0 145 4,8 
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Total 967 100 662 100 441 100 913 100 17 100 3.000 100 

Fonte: Cepal e Ipea (2018) p.75 

Elaborado pelo autor 

 

4.4. Experiencias internacionais semelhantes 

4.4.1. Manufacturing Extension Partnership (MEP) 

O Programa de Parceria de Extensão de Manufatura (MEP), gerenciado pelo National 

Institute of Standards and Technology (NIST), agência do governo dos Estados Unidos que atua 

no campo da padronização e tecnologia, é baseado no serviço de extensão agrícola de longa data 

operado pelo Departamento de Agricultura para fornecer assistência técnica aos agricultores do 

país. O programa MEP opera 51 centros nos 50 estados dos EUA e em Porto Rico, contando com 

uma equipe de mais de 1.400 consultores em 375 locais de atendimento. O NIST financia metade 

dos centros, enquanto os governos estaduais e empresas contribuem com o restante. A ideia por 

trás do MEP é que as pequenas empresas de manufatura desempenham um papel crítico na 

economia dos EUA, seja como fornecedores de grandes empresas que competem 

internacionalmente ou como fornecedores de produtos finais que podem ser vendidos no mundo 

todo. No entanto, muitas vezes, essas empresas carecem dos recursos necessários para modernizar 

de forma eficaz e adotar as tecnologias mais recentes. (NIST, 2024). 

Sendo assim, o programa, com uma equipe composta por profissionais com 

experiências prévias como engenheiros e técnicos de manufatura, auxilia pequenas empresas 

centradas em cinco áreas críticas: aceleração de tecnologia, desenvolvimento de fornecedores, 

sustentabilidade, desenvolvimento da força de trabalho e melhoria contínua, alcançado por meio 

da implementação de práticas de manufatura enxuta, melhoria de processos, redução de 

desperdícios e aumento da produtividade. A ideia não é substituir outras fontes de assistência, como 

consultores, mas ajudar empresas que, de outra forma, não teriam acesso a auxílio. O MEP oferece 

um retorno significativo do investimento para os contribuintes dos EUA. Em 2020, o MEP auxiliou 

fabricantes a alcançarem US$ 13 bilhões em vendas, economias de custos de US$ 2,7 bilhões, 

investimentos de novos clientes de US$ 4,9 bilhões e contribuiu para a criação ou retenção de 

105.000 empregos na indústria de manufatura dos EUA (NIST, 2020). 

Em um momento de oportunidades e desafios para a manufatura nos Estados Unidos, 

o NIST está trabalhando em parceria com a indústria e universidades para desenvolver capacidades 

essenciais de medição e estabelecer colaborações pre-competitivas que auxiliam os fabricantes 
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americanos a superarem obstáculos técnicos compartilhados. Parceiro do setor de manufatura dos 

EUA por mais de um século, o NIST possui um histórico comprovado na entrega de ferramentas 

úteis e assistência técnica de que os fabricantes existentes e startups aspirantes necessitam. 

Assistências técnicas oportunas do NIST podem auxiliar os fabricantes nacionais a inventarem, 

inovar e criar novos produtos e serviços de forma mais rápida e eficiente do que seus concorrentes 

ao redor do mundo. 

Os programas de laboratório do NIST colaboram com a indústria, academias e outras 

agências governamentais para desenvolver soluções de medição e padrões que aceleram o 

desenvolvimento da próxima geração de tecnologias de manufatura. Algumas áreas-chave de 

atuação do NIST incluem a Iniciativa Genoma de Materiais, tecnologias emergentes e manufatura 

inteligente. 

O programa é baseado nos seguintes aspectos: 

Melhoria Contínua e Enxuta 

Em um mercado competitivo, os fabricantes de sucesso são flexíveis, eficientes e 

responsivos às necessidades dos clientes. Eles possuem processos eficazes e um ambiente de 

trabalho seguro para funcionários comprometidos e engajados com resultados. 

As soluções de melhoria contínua e enxuta da Rede Nacional MEP ajudam a aplicar 

metodologias disciplinadas e ferramentas para garantir um fluxo contínuo de valor ao cliente. Os 

consultores da rede consideram toda a organização, desde o chão de fábrica até a liderança e a 

cultura, e buscam incorporar princípios e ferramentas enxutas em toda a empresa. Essa abordagem 

holística garante que as práticas de melhoria contínua perdurem e resultem em operações mais 

eficientes, redução de defeitos, menor tempo de produção, aumento de produtividade e capacidade 

de produção liberada. A Rede Nacional MEP já entregou mais de 80.000 projetos enxutos. Esses 

projetos ajudaram os fabricantes a economizarem mais de US$ 18,8 bilhões e a aumentar e reter 

bilhões de dólares em vendas. 

Os Centros MEP podem auxiliá-lo na aplicação das ferramentas e métodos de 

manufatura enxuta descritos abaixo. 

Mapeamento do Fluxo de Valor 

Muitas vezes, o primeiro passo na aplicação de melhorias em processos enxutos, o 

mapeamento do fluxo de valor (VSM), ajuda a identificar desperdícios e determinar a melhor forma 

de otimizar os processos de manufatura e escritório. O VSM permite uma visão ampla de seu 
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processo ou fluxo de valor e, em seguida, ajuda a diagnosticar problemas e implementar mudanças. 

O VSM é uma excelente maneira de identificar as áreas certas para melhorias, permitindo que sua 

empresa maximize sua produtividade. 

5S (Classificar/Arrumar/Brilhar/Padronizar/Sustentar) 

O 5S é um método usado pelos trabalhadores da linha de frente para organizar o local 

de trabalho, organizando ferramentas e peças para que itens desnecessários sejam removidos e as 

ferramentas necessárias sejam visíveis, com suas posições adequadas autoexplicativas. O resultado 

simplifica os processos de trabalho, melhora a segurança no local de trabalho e facilita a 

manutenção de equipamentos e resolução de problemas. 

Redução de Tempo de Troca/Setup Rápido 

A redução do tempo de troca/setup rápido concentra-se em diminuir o tempo entre a 

saída da última peça boa da corrida atual e a primeira peça boa da próxima corrida. A Rede 

Nacional MEP pode ajudar sua empresa a aprender as metodologias de redução de tempo de 

troca/setup rápido e praticar os princípios de redução de setup em um processo selecionado dentro 

das operações de sua planta. 

Manufatura Celular/Fluxo 

A manufatura de fluxo celular organiza etapas de processo e equipamentos para 

alcançar um fluxo contínuo, sem movimentos ou interrupções desperdiçadas a partir de lotes e filas. 

O fluxo muitas vezes é alcançado por meio do design de células para famílias de produtos, onde o 

equipamento é alinhado em uma sequência apertada para permitir um fluxo de uma única peça e 

uma carga de trabalho flexível e equilibrada entre as estações. Os benefícios incluem aumento de 

produtividade, redução de lead time, redução de estoque e resolução mais rápida de problemas de 

qualidade. 

Seis Sigma (6σ) 

Seis Sigma ajuda a melhorar a qualidade das saídas dos processos, identificando e 

removendo as causas de defeitos (erros) e minimizando a variabilidade em seus processos de 

manufatura e de negócios. Ele utiliza um conjunto de métodos de gestão de qualidade, incluindo 

ferramentas estatísticas, e cria uma equipe especial de pessoas dentro de sua empresa (chamada de 

black belts, green belts, etc.) que são especialistas nesses métodos. 
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4.4.2. Programa de Apoyo a la Reestructuración Empresarial (PRE) 

O Programa de Apoyo a la Reestructuración Empresarial (PRE) foi concebido no final 

da década de 1990, em um contexto particularmente complexo para as pequenas e médias empresas 

na Argentina. O aumento da concorrência decorrente das políticas de liberalização do comércio 

implementadas no início da década de 1990 ameaçava as empresas de baixa produtividade e 

estimulava as MPEs a fazer mudanças para aumentar sua competitividade. No entanto, esse 

processo exigia uma oferta de serviços de consultoria que ainda não estava completamente 

desenvolvida, e as MPEs pareciam não estar cientes da importância e disponibilidade de serviços 

de apoio privados ou públicos (Castillo et al., 2011). 

O objetivo geral do programa era aumentar a competitividade das MPEs argentinas. O 

programa tinha dois objetivos específicos: (i) promover o acesso das MPEs a serviços de apoio 

profissional e (ii) estimular o desenvolvimento de um mercado de serviços profissionais 

personalizados para atender às necessidades das MPEs. 

O programa tinha três componentes. O primeiro promovia o uso de programas de apoio 

públicos e privados existentes, fornecendo informações sobre os programas e suas condições de 

elegibilidade. O segundo componente estava voltado para o desenvolvimento de um mercado de 

serviços profissionais personalizados para as MPEs. Por fim, o terceiro componente oferecia 

suporte direto às MPEs, cofinanciado até cinquenta por cento do investimento em serviços 

profissionais e assistência técnica. Com um orçamento de 154 milhões de dólares - 

aproximadamente 77% do orçamento do programa - este componente visava fornecer suporte a 

2.500 empresas em quatro anos. No entanto, devido a várias razões que se tornarão claras 

posteriormente, a execução foi diferente do planejado. O programa foi prorrogado até 2007 e 

cofinanciou serviços de assistência técnica para 1.200 empresas (Castillo et al., 2011). 

Durante os oito anos em que o programa foi executado, a economia argentina enfrentou 

uma das crises econômicas e institucionais mais graves de sua história. Em dezembro de 2001, o 

Presidente De la Rua renunciou, e entre dezembro de 2001 e janeiro de 2002, cinco presidentes 

estiveram no governo. Durante esses meses, a Argentina mudou seu regime monetário e declarou 

o calote de sua dívida. Em 2002, a economia contraiu 10,8%. Após essa contração, a economia 

cresceu a uma taxa média de 8% entre 2003 e 2008 (Kulfas. 2009).. 

Nesse contexto, o programa enfrentou duas reorganizações. Por essas razões, a 

implementação do PRE pode ser dividida em três estágios. No primeiro estágio, de 1999 a 2000, 
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dois operadores privados - BDO e Propyme - foram responsáveis pela maior parte da gestão do 

programa. O governo argentino, por meio da Unidade de Execução do Programa (UEP), ficou 

encarregado das atividades de monitoramento e avaliação e do relacionamento com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID). Nesse período, 1.091 projetos foram aprovados 

(Kulfas. 2009). 

 

4.4.3. Productivity Solutions Grant (PSG) 

O Productivity Solutions Grant (PSG) é uma iniciativa do governo de Cingapura para 

apoiar as empresas locais na adoção de soluções de produtividade que melhorem suas operações e 

eficiência. O programa é administrado pela Enterprise Singapore e é parte integrante dos esforços 

do governo para impulsionar o crescimento econômico e a competitividade das empresas no país 

(GoBusiness Singapore, 2024). 

O PSG foi lançado em 2018 e oferece subsídios financeiros para ajudar as empresas a 

implementar soluções que aprimorem suas capacidades produtivas, digitais e de automação. Ele é 

direcionado a empresas de todos os tamanhos e de diversos setores, incluindo manufatura, 

comércio, construção, serviços, alimentação e bebidas, entre outros. 

Os principais objetivos do PSG são: 

1) Aumentar a produtividade: O programa incentiva as empresas a adotar 

tecnologias e práticas que melhorem sua produtividade e eficiência operacional. Isso pode 

incluir a automação de processos, a implementação de sistemas de gestão, a digitalização 

de operações e muito mais. 

2) Fomentar a inovação: O PSG apoia a inovação nas empresas, incentivando 

a adoção de soluções tecnológicas avançadas que as ajudem a se manter competitivas em 

um ambiente de negócios em constante evolução. 

3) Reduzir custos operacionais: Ao adotar soluções de produtividade, as 

empresas podem otimizar seus processos e, assim, reduzir seus custos operacionais. 

4) Facilitar a expansão global: O programa ajuda as empresas a melhorar suas 

operações para que possam competir eficazmente no mercado global. 

O PSG oferece subsídios que cobrem parte dos custos de aquisição, implementação e 

treinamento associados às soluções de produtividade, cofinanciando até 50% dos custos 

qualificáveis, com limite de até S$ 30.000. As empresas podem buscar apoio financeiro para uma 
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ampla gama de soluções, como sistemas de gestão empresarial, automação de processos, soluções 

de comércio eletrônico, sistemas de pagamento digital, tecnologia de rastreamento de estoque e 

muito mais (Cingapura, 2023). 

Para acessar o PSG, as empresas precisam se inscrever e atender aos critérios de 

elegibilidade, que podem variar de acordo com o tipo de solução solicitada. O programa visa 

impulsionar a transformação digital e aprimorar a competitividade das empresas de Cingapura, 

permitindo que elas adotem tecnologias de ponta e otimizem suas operações. É exigido que a 

entidade empresarial registrada e operando em Cingapura e possua pelo menos 30% de participação 

acionária local detida diretamente ou indiretamente por cidadãos de Cingapura e/ou residentes 

permanentes de Cingapura, determinada pela propriedade individual final. A empresa deve possuir 

um faturamento anual do grupo que não excede S$100 milhões ou um tamanho de emprego do 

grupo que não excede 200 funcionários (Cingapura, 2023). 

 

5. O Programa Brasil Mais 

5.1. Criação, objetivos e formato do Programa Brasil Mais 

A eleição presidencial de 2018 trouxe ao Brasil uma nova orientação econômica e 

industrial, marcada por um modelo distinto daquele proposto em 2014 e que havia sido 

parcialmente substituído após o impeachment de 2016. Com a nova agenda de governo, 

caracterizada por um perfil ortodoxo e propostas liberais, seria esperado o descontinuamento de 

diversos programas herdados de administrações anteriores. No entanto, o B+P não apenas foi 

mantido, mas foi ampliado, sendo projetado a uma política de Estado dada a sua perenidade. Essa 

continuidade, aliada à expansão e à mudança de nome para Programa Brasil Mais, evidenciou o 

reconhecimento da importância estratégica do programa para o incremento da produtividade e 

competitividade das micro e pequenas empresas no Brasil, independentemente da mudança de 

governo. 

Como apresentado no capítulo 4 desta dissertação, o incremento da competitividade de 

MPEs no Brasil é uma realidade nas últimas décadas. O que se nota com a instituição e seguida 

expansão do B+P e seus sucessores é a busca do aumento da produtividade com um viés de 

melhoria de gestão e processos. Com isso foi expandida as já consolidadas políticas públicas 
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voltadas para MPEs, que tinham foco em especial em aspectos tributários, de concessão de crédito 

e de financiamento. 

Instituído em 18 de fevereiro de 2020 por meio do Decreto n° 10.246, o Programa 

Brasil Mais foi criado com objetivos, descritos no artigo 2° de seu ato de criação: 

Art. 2º São objetivos do Programa Brasil Mais: 

I - o desenvolvimento e a aplicação de técnicas destinadas ao aumento da 

produtividade e da eficiência no processo produtivo em empresas de diferentes segmentos 

no território nacional; 

II - o desenvolvimento e a aplicação de ferramentas e soluções tecnológicas de 

monitoramento da produtividade e da eficiência no processo produtivo; e 

III - a promoção da cultura de aperfeiçoamento contínuo no processo produtivo 

das empresas brasileiras. 

Em comparação com o Decreto nº 9.547, de 30 de outubro de 2018, nota-se que 

a única diferença de objetivos entre os Programa Brasil Mais e seu antecessor está no 

direcionamento, no item I, em que o primeiro Programa é destinado a empresas industriais, 

enquanto o segundo é empresas de forma ampla. 

A coordenação do Programa Brasil Mais ficou a cargo da Secretaria Especial de 

Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia, assim como o planejamento 

estratégico, edição de normas e definição de diretrizes. 

À ABDI coube apoio operacional e a contratação de serviços técnicos para execução, 

bem como o monitoramento dos atendimentos. 

Foi ainda estabelecido o Comitê de Orientação Estratégica do Programa Brasil Mais, 

composto por representantes do ME, que atuou na coordenação do Comitê, MME, MCTIC, ABDI, 

Senai, Sebrae, BNDES e Embrapii. 

O Sebrae e o Senai desempenham papéis fundamentais na implementação do Programa 

Brasil Mais, sendo duas das principais instituições responsáveis por executar as ações voltadas para 

o aumento da produtividade e competitividade nas MPEs. Enquanto o Sebrae manteve sua atuação 

voltada a todos os setores orientados em melhoras nos ambientes das empresas através dos ALIs 

atuando como consultores, o Senai assumiu os atendimentos do setor industrial, com o papel de 

mentoria individuais e coletivas por meio de seus agentes na formação e transformação do ambiente 

das MPEs. 

Além da participação no Comitê citado, coube a ABDI um papel central na 

operacionalização do Programa Brasil Mais, atuando como responsável pela gestão de inscrições 

e na manutenção da página do programa, bem como elaborando guias de boas práticas produtivas. 
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O Programa Brasil Mais representou uma evolução direta do B+P, não apenas quanto 

ao objetivo principal de ambos – o aumento de produtividade das empresas brasileiras –, mas 

também como uma continuidade formal. Esse avanço é evidenciado pelo próprio Decreto nº 

10.246, que instituiu o Programa Brasil Mais e revogou o Decreto nº 9.547, que instituiu o B+P. 

Essa substituição oficial reflete uma transição bem delimitada visando atender as outras demandas 

do setor produtivo, com uma estrutura ampliada e mais abrangente. 

A comparação entre os dois programas revela uma mudança significativa na visão 

sobre o desenvolvimento do setor produtivo nacional. Enquanto o B+P era direcionado 

exclusivamente ao setor industrial, o Programa Brasil Mais foi desenhado para atender também 

empresas dos setores de comércio e serviços, demonstrando o aumento ao acesso ao Programa 

MPEs de diferentes segmentos econômicos. 

Além disso, o B+P teve a participação de empresas de diversos portes, priorizando a 

implementação de práticas de manufatura enxuta, o que não requer maturidade de gestão e 

organização de processos na produção. Por outro lado, o Programa Brasil Mais foi idealizado 

exclusivamente para MPEs, estruturando-se em três fases progressivas: a Fase 1, que implementou 

manufatura enxuta tal como o B+P, a Fase 2, focada em transformação digital, e a Fase 3, voltada 

para a introdução de conceitos da Indústria 4.0 por meio da iniciativa Smart Factory. As duas 

últimas fases, em especial a 3, demandam níveis elevado de maturidade de gestão, uma vez que 

capacita empresas a incorporar tecnologias avançadas e métodos de digitalização que exigem uma 

infraestrutura gerencial mais desenvolvida. Dessa forma, o Brasil Mais se tratou de uma iniciativa 

que buscou impactar a competitividade de MPE em um nicho de empresas mais desenvolvidas 

relação ao B+P, inclusive abrangendo empresas inovadoras como startups como um dos focos da 

Fase 3. 

Outro aspecto distintivo entre os programas é o aumento expressivo no tamanho e no 

orçamento do Brasil Mais. O B+P possuía um escopo limitado, com atendimento restrito e um 

orçamento moderado, focado em intervenções pontuais e concentradas na produtividade industrial. 

Em contrapartida, o Brasil Mais estabeleceu uma meta ambiciosa de atender até 200 mil empresas 

na Fase 1, com um orçamento de aproximadamente R$ 1 bilhão, consolidando-se como o segundo 

maior programa de produtividade do mundo e o maior em transformação digital da América Latina. 

Esse aumento de escala evidencia o compromisso do governo federal em apoiar de forma 



44 

 

abrangente o setor produtivo, especialmente as MPEs, e em promover uma transformação estrutural 

significativa em sua produtividade e competitividade. 

Ademais, as diferenças entre os decretos que instituíram cada programa ilustram esses 

contrastes de forma detalhada. O Decreto nº 9.547, que criou o B+P, focava na metodologia de 

manufatura enxuta como eixo central das intervenções, alinhado a uma estrutura de parcerias 

limitada. Em comparação, o Decreto nº 10.246, que lançou o Brasil Mais, ampliou a rede de 

parceiros institucionais, envolvendo, além do Ministério da Economia, entidades como a Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Essa nova configuração institucional 

permitiu que o programa integrasse não só práticas de produtividade, mas também ações focadas 

em gestão digital, eficiência energética e inserção das empresas na Indústria 4.0. 

A própria operação dos programas mostra a evolução dos destinatários das iniciativas. 

Enquanto o B+P tinha o Senai como realizador das ações previstas, o Programa Brasil Mais teve a 

adição do Sebrae, que atuou com MPEs de seguimentos além do industrial. 

Nota-se que o Programa Brasil Mais foi uma evolução não apenas formal, mas 

estratégica, do B+P. Esse avanço materializa uma visão mais ampla sobre a produtividade e a 

inovação no Brasil, promovendo uma agenda de apoio que engloba tanto o aumento da 

produtividade quanto a transformação digital das MPEs. A continuidade e expansão do programa, 

formalizada pela substituição do decreto anterior, evidencia a expansão das políticas públicas de 

apoio ao setor produtivo e reafirma o papel das MPEs como pilares para o desenvolvimento 

sustentável e competitivo da economia brasileira. 

A transformação entre o B+P e o Programa Brasil Mais pode ser sintetizada na 

comparação na tabela abaixo: 

 

Tabela 9 – Comparação entre B+P e Programa Brasil Mais 

 B+P PROGRAMA BRASIL MAIS 

Número de 

empresas 

participantes 

3 mil 117 mil 
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 B+P PROGRAMA BRASIL MAIS 

Setores 

participantes 
Setor industrial 

MPMEs de diversos setores, incluindo indústria, 

comércio e serviços 

Fonte de 

financiamento 
MDIC, SENAI e SEBRAE ME e BNDES 

Orçamento 

previsto 
R$ 50 milhões R$ 1 bilhão 

Coparticipação 

das empresas 
R$ 3 mi por atendimento 

Fase 1: R$ 2,4 mil 

Fase 2: R$ 6,77 mil 

Fase 3: de 10% a 30% do custo financeiro 

Entidades 

públicas 

participantes 

MDIC, Senai, ABDI e BNDES e 

MME, Embrapii, MCTIC no Comitê 

Orientação Estratégica 

ME, Sebrae, Senai, ABDI, BNDES na gestão e 

operação e MME, Embrapii, MCTIC no Comitê 

Orientação Estratégica 

Técnicas 

utilizadas 
Manufatura enxuta 

Manufatura enxuta, transformação digital, Indústria 

4.0 

Estrutura de fases Fase única 
Três fases: Produtividade, Transformação Digital e 

Smart Factory 

Duração dos 

atendimentos 
De 3 a 4 meses 

De 3 a 5 meses para as fases Produtividade e 

Transformação Digital e até 12 meses para a fase 

Smart Factory 

Duração dos 

programas 
De 2016 a 2020 De 2020 a 2022 

Aumento de 

produtividade 

aferido 

52,1 % 22,6% 

   

Fonte: Ipea (2018), Ministério da Economia (2024) 

Elaborado pelo autor 
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Com o anúncio da expansão do B+P veio acompanhado com a meta de 200 mil 

empresas atendidas na Fase 1, 50 mil na Fase 2 e 6 mil na Fase 3. O Programa Brasil Mais teve 

investimento estimado pelo anúncio do governo federal a época de R$ 1 bilhão, no que foi nomeado 

como o 2° maior programa de produtividade do mundo e o maior de transformação digital na 

América Latina (Agência Brasil, 2020). 

A expansão e evolução do Programa Brasil Mais, que incorporou novas fases dedicadas 

à transformação digital e à implementação de fábricas inteligentes (smart factory), refletem uma 

resposta estratégica às necessidades prementes das MPEs no Brasil, particularmente no que 

concerne à digitalização. O Programa, que inicialmente se concentrava no setor industrial, ampliou 

seu escopo para abranger empresas de outros segmentos. 

As novas segunda e terceira fases do programa, respectivamente transformação digital 

e smart factory do Programa Brasil Mais, visam contribuir não só para o aumento da produtividade 

das empresas, mas também na competitividade através da inovação.  

O pressuposto assumido para criação das novas fases tem como alicerce o fato que a 

baixa produtividade é, em parte, reflexo de níveis reduzidos de digitalização de empresas. De um 

ponto de vista de gestão, a digitalização vem ao encontro do conceito de lean, uma vez que assume 

um caráter complementar. Enquanto o lean busca o ampliar a qualidade de processos e de gestão, 

a digitalização visa a inserção de ferramentas para o aumento de eficiência em atividades da 

empresa. 

A intenção do Programa Brasil Mais ser uma ferramenta para a transformação digital 

e modernização das MPEs no Brasil, induzindo o mesmo na sociedade motivou a inserção do 

Programa na Estratégia Brasileira de Inteligência Artificia (EBIA). Nas ações estratégicas para o 

setor produtivo listadas neste documento, foi previsto “Incorporar em iniciativas como o Programa 

Brasil Mais mecanismos de incentivo ao uso de IA por pequenas e médias empresas, de modo a 

aprimorar processos de gestão e promover sua transformação digital” (Brasil, 2021). 

 

5.2. Desenho operacional do Programa Brasil Mais 

Quanto a execução operacional do Programa Brasil Mais foi atribuída ao Sebrae e ao 

Senai, com divisão de atividades conforme as fases do Programa que teve um total de 6 ciclos, 

sendo o primeiro, chamado de ciclo 0, com caráter de piloto, 
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O Programa Brasil Mais é composto por três fases que, embora façam parte de uma 

mesma iniciativa, possuem características e formatos operacionais que as tornam praticamente 

independentes. Cada fase funciona como um programa autônomo, com regras, participantes, 

formas e valores de coparticipação e operação diferentes. Dessa forma, as fases eram oferecidas às 

empresas de forma independente e flexível no sentido que permitiu a escolha de qual fase as MPEs 

desejam participar, sem a obrigatoriedade de seguir as demais. Essa estrutura permite que as 

empresas direcionem sua participação de acordo com seu nível de maturidade e interesse em cada 

área específica, desde melhorias iniciais em produtividade até a integração de tecnologias 

avançadas da Indústria 4.0. 

Cada fase do programa possui equipes e consultores próprios, atuando de maneira 

isolada e sem comunicação direta com as demais fases. Isso significa que as metodologias, os 

objetivos específicos e os mecanismos de execução não se integram entre si, mantendo-se 

exclusivos a cada fase. Por exemplo, uma empresa pode optar pela fase de Transformação Digital 

sem necessariamente ter passado pela fase de Produtividade, e o trabalho realizado pelos 

consultores de uma fase não se comunica ou interfere no que ocorre em outras fases. 

Dessa forma, o Programa Brasil Mais se caracteriza por uma modularidade que permite 

às empresas personalizarem seu engajamento e acesso às consultorias oferecidas. Essa 

independência operacional e a ausência de continuidade obrigatória entre as fases fazem com que 

cada uma funcione quase como um programa autossuficiente, voltado para necessidades 

específicas e níveis de desenvolvimento distintos. 

As Fases 1 e 2 do Programa Brasil Mais foram estruturadas com base em uma 

consultoria especializada do Sebrae e do Senai, enquanto a 3 teve um desenho voltado a P&D de 

soluções inovadoras para MPEs com apoio do Senai. 

 

5.2.1. Fase 1: Produtividade 

A primeira fase do Programa tem como objetivo principal a melhoria das práticas 

gerenciais e a otimização da linha de produção das empresas. Nesta etapa, o Sebrae e o Senai 

oferecem atendimentos especializados para diferentes segmentos do setor produtivo. 

O atendimento do Sebrae é direcionado às empresas dos setores da indústria, comércio 

e serviços, com faturamento bruto anual de até R$ 4,8 milhões. O foco é o aumento da 
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produtividade e a melhoria da gestão, por meio do acompanhamento de um ALI durante um período 

de quatro meses. Esse suporte não teve custo para as empresas. 

A atuação foi realizada pelos ALI, que são profissionais especializados do Sebrae com 

a missão de atuar como consultores técnicos MPEs. Esses agentes têm formação em áreas 

relacionadas à gestão, tecnologia e inovação e são treinados para implementar metodologias de 

inovação e melhoria contínua nos negócios. Esses profissionais recebem bolsas de fomento 

concedidas pelo CNPq. 

O papel desses consultores nas empresas que aderiram ao Programa Brasil Mais foi 

pautado em uma metodologia, construída no Guia da Metodologia ALI, que consistiu em 9 etapas, 

entre os ALIs e as empresas com as seguintes atividades: 

Etapa 0: Introdução à Jornada – Nesta fase inicial, o programa é apresentado e os 

participantes são convidados a aderir. Se houver concordância, um diagnóstico inicial é realizado 

utilizando o Radar da Inovação, que avalia a empresa em termos de gestão por indicadores, 

inovação, marketing, gestão de operações, sustentabilidade e transformação digital. Nesta etapa, 

são identificados e priorizados os principais desafios que impactam diretamente o faturamento da 

empresa. 

Etapa 1: Início da Jornada – A jornada começa oficialmente com a apresentação dos 

objetivos e das expectativas. Neste momento, o termo de adesão é formalizado, o Radar da 

Inovação é apresentado e é realizada uma avaliação da maturidade financeira da empresa. 

Etapa 2: Identificação de Desafios e Soluções – Os principais desafios da empresa são 

priorizados, seguidos pelo mapeamento das possíveis soluções. Com base nisso, é desenvolvido 

um plano de ação para abordar os problemas identificados. 

Etapa 3: Compreensão dos Indicadores – Uma palestra coletiva sobre produtividade e 

indicadores de desempenho é realizada, fornecendo uma base sólida para que a jornada continue 

de maneira informada e estruturada. 

Etapa 4: Testagem de Soluções – Nesta fase, os participantes participam de uma oficina 

de prototipagem coletiva, onde são exploradas diferentes abordagens para testar as soluções 

mapeadas anteriormente. 

Etapa 5: Desenvolvimento e Teste do Protótipo – O planejamento e a execução do 

protótipo são realizados, seguidos pela criação de um plano de ação. Os resultados iniciais do teste 

são medidos para avaliar a eficácia das soluções. 
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Etapa 6: Planejamento da Implementação – Após avaliar os resultados da testagem, um 

plano de implementação das soluções é elaborado. O empresário cria e testa o protótipo, 

preparando-se para a etapa de implementação. 

Etapa 7: Avaliação da Implementação – Nesta etapa, a implantação é avaliada de forma 

abrangente. Um novo plano de ação é desenvolvido com base nos resultados obtidos, e é feita uma 

retrospectiva das etapas anteriores da jornada. 

Etapa 8: Conclusão da Jornada – A jornada é concluída com um evento coletivo, onde 

são celebradas as conquistas e os aprendizados adquiridos ao longo do processo. 

Etapa 9: Avaliação dos Resultados – Três meses após a implementação da solução, o 

Radar da Inovação é novamente utilizado para medir os resultados finais. Esta etapa envolve uma 

avaliação do progresso alcançado e a criação de um plano de ação para garantir a continuidade das 

melhorias. 

Essas etapas podem ser agrupadas em 4 grupos, com encontros realizados ao longo de 

4 meses. O último encontro, previsto na etapa 9 visou a mensuração e era planejada para 3 meses 

depois da implantação feita na etapa 6. 

 

Figura 1 – Encontros previstos na fase 1 do Programa Mais Brasil 

 

Fonte: Sebrae, 2020 
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Após a adesão ao Programa Brasil Mais, a empresa inicia sua jornada pela etapa de 

diagnóstico. Nesta fase, o objetivo principal é identificar problemas que impactam a produtividade, 

com especial atenção para aqueles que mais afetam o desempenho do negócio. Além disso, é 

realizada a aplicação inicial do Radar de Inovação, uma ferramenta que auxilia na identificação das 

áreas críticas que necessitam de melhorias. 

O Programa ALI começa com o primeiro encontro, em que o Agente Local de Inovação 

apresenta a jornada completa do programa, explicando detalhadamente todas as etapas, as 

ferramentas que serão utilizadas e a importância da participação ativa do empresário. Caso o 

empresário concorde e demonstre interesse em prosseguir, ele recebe o termo de adesão, que é 

assinado digitalmente durante a reunião, oficializando sua participação no programa. Neste mesmo 

encontro, o Agente aplica o Radar de Inovação, fazendo 18 perguntas que abrangem seis dimensões 

e 18 temas, permitindo um diagnóstico inicial da empresa. 

Na segunda etapa, focada na solução, o objetivo é gerar ideias que possam contribuir 

para o desenvolvimento de uma solução para os problemas identificados na fase anterior. Nesta 

fase, é desenvolvido um protótipo que será testado com o usuário para validar a eficácia da solução 

proposta. Além disso, é realizada a mensuração inicial do Índice de Produtividade, que serve como 

linha de base para avaliar os impactos das mudanças implementadas. A etapa inclui o encontro 

coletivo para orientação sobre o desenvolvimento do protótipo e encontros individuais para 

acompanhamento das soluções priorizadas. 

A terceira etapa, de implantação, visa planejar a implementação da solução validada 

junto ao usuário. Nessa fase, são definidas as ações necessárias para colocar a solução em prática 

de forma estruturada, buscando maximizar os ganhos de produtividade. Envolve também a 

validação do protótipo e a medição inicial do impacto das mudanças. 

Finalmente, na quarta etapa, de avaliação, a equipe analisa os resultados alcançados 

com a implantação da solução, aplicando novamente o Radar de Inovação e o Índice de 

Produtividade Final. Esta fase é essencial para medir os ganhos obtidos e identificar possíveis 

ajustes, assegurando a melhoria contínua no desempenho da empresa. O encerramento do programa 

inclui encontros para a implementação do protótipo, discussão de boas práticas entre os 

participantes e uma última avaliação três meses após o término da consultoria. 

Já o atendimento oferecido pelo Senai, focado na aplicação da metodologia de 

Manufatura Enxuta (Lean Manufacturing), é uma iniciativa estratégica para aumentar a eficiência 
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e competitividade das empresas do setor industrial, especialmente aquelas com até 499 

funcionários. A Manufatura Enxuta é uma abordagem sistemática que visa a eliminação de 

desperdícios e a otimização dos processos produtivos, permitindo que as empresas operem de 

maneira mais eficiente e com menor custo. Com pouco ou nenhum custo, a metodologia lean 

aplicada se baseia em princípios 5S (metodologia para organizar e manter o ambiente de trabalho 

limpo e eficiente), Kaizen (processo de melhoria contínua que envolve todos os níveis da 

organização), Kanban (sistema de controle visual que ajuda a gerenciar o fluxo de trabalho e os 

estoques) e Just-In-Time (método de produção que visa produzir exatamente o que é necessário, 

quando é necessário, minimizando os estoques). 

Este atendimento é conduzido por consultores especializados em Lean Manufacturing, 

que trabalham em estreita colaboração com as empresas para identificar áreas de melhoria e 

implementar técnicas que promovam a eficiência operacional. O processo começa com uma 

avaliação detalhada das operações atuais da empresa, onde os consultores analisam o fluxo de 

trabalho, o uso de recursos, a gestão de estoques e a qualidade dos produtos. 

Com base nessa análise, os consultores desenvolvem um plano personalizado para a 

aplicação de técnicas Lean, que pode incluir práticas como o mapeamento de fluxo de valor, a 

implementação de sistemas de produção just-in-time, o uso de ferramentas como o 5S para 

organização do espaço de trabalho, e a introdução de metodologias de melhoria contínua, como o 

Kaizen. Essas práticas são implementadas ao longo de até quatro meses, com o objetivo de reduzir 

o tempo de produção, minimizar o desperdício de materiais, melhorar a qualidade dos produtos e 

aumentar a produtividade geral da empresa. 

Além da implementação prática, outro aspecto deste atendimento é a mentoria e 

certificação oferecida a até três funcionários da empresa em ferramentas Lean. Ao todo são 64 

horas de mentorias e consultorias oferecidas ao longo de 3 meses em formato híbrido (online e 

presencial). Esse treinamento capacita os colaboradores a manter e expandir as melhorias 

introduzidas, garantindo que os princípios da Manufatura Enxuta sejam incorporados de forma 

duradoura na cultura da empresa. A certificação obtida pelos funcionários não só valida suas 

competências, mas também aumenta o valor agregado do capital humano da empresa, preparando-

a para enfrentar desafios futuros com maior eficácia.  

A contrapartida financeira mínima exigida para as empresas participarem desta fase era 

de R$ 2.400,00. 
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5.2.2. Fase 2: Transformação Digital 

A segunda fase do Programa Brasil Mais é centralizada na implementação de soluções 

digitais voltadas para o aumento da produtividade das empresas participantes. Nesse estágio, o 

Senai e o Sebrae desempenham papéis complementares. 

Enquanto o Sebrae ofereceu consultoria especializada para identificar gargalos de 

competitividade nas MPEs, sugerindo melhorias que incluíam o uso de soluções digitais, o Senai 

complementou essa atuação por meio da Mentoria Digital. Essa mentoria teve como foco a 

orientação técnica para adoção de tecnologias digitais nas empresas, abordando desde a 

digitalização de processos produtivos até a aplicação de práticas de manufatura enxuta (Lean). 

Juntos, Sebrae e Senai forneceram um suporte completo, porém executado independentemente, 

abrangendo diagnósticos de necessidades empresariais e implementações tecnológicas, 

fortalecendo a capacidade das MPEs de melhorar sua produtividade e competitividade no mercado. 

 

5.2.2.1. Atendimento Sebrae 

O Sebrae continua a oferecer suporte especializado e gratuito às empresas dos setores 

da indústria, comércio e serviços, com faturamento bruto anual de até R$ 4,8 milhões. Durante 

aproximadamente cinco meses, os ALIs acompanham essas empresas na adoção e integração de 

diversas soluções tecnológicas. 

Com um foco estritamente na disponibilização de soluções digitais às empresas, os 

agentes do Sebrae atuaram por aproximadamente 5 meses avaliando as necessidades e indicando 

soluções de CRM, ERP, marketing digital, e-commerce, precificação, digitalização de processos e 

monitoramento de processo. Apesar da consultoria do Sebrae não ter custo, eventuais valores de 

aquisição ou uso eram arcados pelas empresas. 

 

5.2.2.2. Atendimento Senai 

O atendimento oferecido pelo Senai nesta fase do programa focou na digitalização das 

linhas de produção industriais, através de uma metodologia chamada de Mentoria Digital.  

Com um público-alvo de empresas do setor industrial que possuam até 499 

funcionários, o processo começava com a visita de um consultor especializado, que realiza um 

diagnóstico abrangente dos processos produtivos da empresa. Este diagnóstico identifica 
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oportunidades de digitalização em áreas como etapas manuais de produção, controle de qualidade, 

gestão de estoques e logística. Com base nessa análise, é desenvolvido um plano de digitalização 

personalizado, visando otimizar processos, aumentar a eficiência e reduzir custos operacionais. 

A implementação das tecnologias necessárias é realizada por instaladores 

especializados, que integram sensores IoT para monitoramento em tempo real, sistemas de 

automação industrial e softwares que permitem o controle e a análise dos dados gerados durante a 

produção. Essa infraestrutura digital não apenas melhora a eficiência da produção, mas também 

capacita a empresa a reagir rapidamente às mudanças na demanda e nas condições de mercado, 

assim como oferece dados tanto para a tomada de decisão quanto para mapeamento de melhoras 

possíveis no processo produtivo.6 

Além das melhorias proporcionadas pela transformação digital, o programa inclui uma 

dimensão essencial de capacitação profissional. Durante a Mentoria Digital, oferecida pelo Senai, 

até três funcionários de cada empresa recebem treinamento em conectividade e gestão de 

tecnologias digitais por aproximadamente três meses. Esse treinamento capacita os colaboradores 

a operar e manter os novos sistemas, bem como a interpretar os dados gerados para tomar decisões 

informadas, contribuindo para a melhoria contínua da produtividade. 

Com duração prevista de 62 horas em atividades online e presencial mais 8 horas de 

conteúdo EaD para capacitação, a Mentoria Digital consistia em 4 etapas definidas como: 

 

Tabela 10 – Atividades da Mentoria Digital do Senai 

 ETAPA A 

EaD 

ETAPA B 

Coleta de dados 

ETAPA C 

Análise de dados 

ETAPA D 

PDCA e 

autossuficiência 

Consultoria remota  
2 horas (preparação 

para as demais 

atividades) 

  

EaD 

8 horas 

(conteúdo 

assíncrono) 

   

Mentoria remota e 

presencial 
 

4 horas remoto 

(conceitos) + 8 horas 

presencial (práticas) 

4 horas remoto 

(conceitos) + 8 horas 

presencial (práticas) + 4 

horas remoto (práticas) 

4 horas remoto 

(conceitos) + 8 horas 

presencial (práticas) + 4 

horas remoto (práticas) 
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Consultoria remota e 

presencial 
 

8 horas presencial 

(prática) + 8 horas 

remoto 

4 horas presencial 

(prática) 
 

Fonte: Senai (2021) 

Elaboração própria 
 

A contrapartida financeira mínima exigida das empresas participantes dos 

atendimentos do Senai era de R$ 6.770,00, podendo haver a necessidade de maiores custos para 

arcar com equipamentos e ferramentas digitais para viabilização desta fase. Ao final do processo, 

o objetivo é não apenas a modernização das operações, mas também a preparação das empresas 

para se posicionarem de forma mais estratégica no mercado. 

 

5.2.3. Fase 3: Smart Factory 

A terceira fase do Programa é focada no desenvolvimento e na adoção de soluções 4.0, 

visando acelerar a integração das tecnologias habilitadoras da Indústria 4.0 em MPEs industriais. 

Anunciado em 2022 com a previsão de recursos da ordem de R$ 20 milhões do BNDES 

corresponde a 50% do total do orçamento da ação, que também contará com recursos do Ministério 

da Economia, ABDI, SENAI e empresas (BNDES, 2022). 

Essa fase tratou-se de uma evolução do programa Brasil Mais Economia 4.0 criado 

pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT) em parceria com a Secretaria Especial 

de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia (SEPEC/ME), a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do governo do Estado de São Paulo (SDE/SP) e o Centro para a 

Quarta Revolução Industrial do FEM em São Francisco (Center for the Fourth Industrial 

Revolution – C4IR) (Stahelin, 2021). 

Liderada pelo Senai em parceria com o BNDES, como agente financeiro, e a ABDI, 

com apoio operacional, a fase 3 envolve a execução de projetos de PDI propostos por empresas 

provedoras de tecnologia 4.0, em parceria com os Institutos Senai. Os projetos devem atender aos 

desafios relacionados à produtividade e à melhoria dos processos produtivos das MPEs, e ser 

classificados entre os níveis 6 e 9 de Technology Readiness Level. 

O TRL, ou Nível de Maturidade Tecnológica, é uma métrica utilizada para avaliar o 

grau de maturidade de uma tecnologia ao longo de seu desenvolvimento, desde a concepção inicial 

até a sua plena implementação no mercado. O conceito de TRL foi originalmente desenvolvido 

pela NASA nos anos 1970 e desde então tem sido amplamente adotado em diversos setores, 
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incluindo o setor industrial, militar e de P&D, para padronizar a avaliação de tecnologias em 

desenvolvimento (Nasa, 2023). 

O TRL é dividido em nove níveis, cada um representando um estágio específico no 

desenvolvimento de uma tecnologia: 

TRL 1 - Princípios Básicos Observados e Relatados: Nesta fase, a pesquisa básica é 

conduzida para entender os princípios fundamentais que sustentam a tecnologia. Não há ainda 

aplicações práticas identificadas. 

TRL 2 - Formulação do Conceito Tecnológico: As aplicações práticas começam a 

ser identificadas. A tecnologia está no estágio de conceito e as pesquisas continuam para verificar 

a viabilidade básica. 

TRL 3 - Prova de Conceito Experimental: Estudos analíticos e experimentos 

laboratoriais são conduzidos para validar o conceito e determinar que ele é viável em um ambiente 

controlado. 

TRL 4 - Validação da Tecnologia em Ambiente de Laboratório: A tecnologia é 

validada em condições de laboratório com uma configuração mais próxima da realidade 

operacional, mas ainda em ambiente controlado. 

TRL 5 - Validação da Tecnologia em Ambiente Relevante: A tecnologia é testada 

em um ambiente relevante que simula as condições operacionais reais para verificar seu 

desempenho e viabilidade. 

TRL 6 - Demonstração de um Protótipo em Ambiente Relevante: Um protótipo do 

sistema ou componente é construído e demonstrado em um ambiente relevante. Este estágio 

envolve a resolução de problemas técnicos que surgem durante a integração do sistema. 

TRL 7 - Demonstração do Sistema em Ambiente Operacional: A tecnologia é 

demonstrada em um ambiente operacional real, permitindo uma avaliação mais precisa do 

desempenho do sistema. 

TRL 8 - Sistema Completo e Qualificado: A tecnologia está completamente 

desenvolvida e passou por testes rigorosos. O sistema está qualificado e pronto para ser implantado 

no mercado ou na operação final. 

TRL 9 - Sistema Realizado em Operação: A tecnologia já está em uso pleno no 

mercado ou na operação, comprovando sua maturidade total e eficácia no ambiente operacional 

real. 
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Essa fase foi operacionalizada por meio de chamadas públicas organizadas na 

Plataforma Inovação do Senai, onde são selecionadas empresas com base em projetos apresentados 

e no nível de maturidade da gestão e de desenvolvimento tecnológico das empresas. 

Empresa Parceira: Trata-se da empresa que propõe o projeto e fornece as tecnologias 

habilitadoras da Indústria 4.0. Essas empresas devem possuir um CNAE industrial primário, 

secundário, ou ser contribuintes do Senai, podendo ser de qualquer porte, inclusive startups de base 

tecnológica. 

Coordenador: O papel de coordenador é assumido por um Instituto Senai de Inovação 

ou Instituto Senai de Tecnologia devidamente habilitado. A habilitação desses institutos deve 

atender aos pré-requisitos estabelecidos pelo Departamento Nacional do Senai, que serão 

comunicados por e-mail. 

Clientes-Piloto: São micro, pequenas e médias empresas, também com CNAE 

industrial primário, secundário, ou contribuintes do Senai, onde as soluções desenvolvidas nos 

projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação serão testadas e validadas em suas linhas de 

produção.  

Entre os parceiros, foi previsto ainda a participação opcional de ICTs, universidades e 

outros agentes financeiros  

Nota-se uma diferença substancial na condução do Programa com esta fase. Enquanto 

as demais envolviam exclusivamente MPEs, essa fase concebeu a primazia da participação 

empresas de qualquer porte como proponentes, deixando as MPEs apenas como destinatárias do 

projeto proposto. 

Os projetos selecionados tinham uma camada de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

que acelerem a adoção de tecnologias habilitadoras da indústria 4.0, como a IoT, big data, 

inteligência artificial e automação avançada, estimulando o desenvolvimento de novos produtos 

que impulsionem a adoção de tecnologias da indústria 4.0 em diversos setores industriais. A 

contrapartida financeira varia conforme o porte da empresa, sendo de no mínimo 30% para micro, 

pequenas e médias empresas, com até 20% podendo ser econômica e no mínimo 10% financeira. 

Para grandes empresas, a contrapartida deve ser de no mínimo 30% financeira. 

Cada proposta selecionada pode receber até R$ 800 mil, englobando tanto o 

desenvolvimento como a implementação da tecnologia nas empresas-clientes. As empresas tiveram 

até 12 meses para desenvolver e validar os projetos escolhidos. 
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Ao todo foram realizadas 2 chamadas públicas no âmbito do Programa Brasil Mais, 

uma vez que 2 outras chamadas foram realizadas até 2024, no entanto, desvinculadas do Programa. 

Em 2022, como parte do Programa, foram contemplando 33 empresas em um total de R$ 13,3 

milhões investidos para desenvolvimento de projetos. 

A contrapartida exigida nessa fase foi uma parcela do custo do projeto selecionado, 

variando de acordo com o porte da empresa proponente. Para micro, pequenas e médias empresas 

a contrapartida mínima era de 30%, sendo 20% econômica e 10% financeira. Para empresas de 

grande porte, a contrapartida mínima era de 30% financeira. Entende-se como contrapartidas 

financeiras e econômicas para os projetos: 

Contrapartida financeira: despesas e investimentos realizados diretamente na execução 

das atividades do projeto de inovação, para aquisição de matéria prima, material de consumo, 

máquinas e equipamentos, contratação de terceiros, softwares, despesas de viagens e locomoção, 

bolsas e construções físicas específicas para o projeto. 

Contrapartida econômica: recursos materiais (horas máquinas, instalações já 

existentes) e recursos humanos (horas técnicas de inovação), diretamente envolvidos no 

desenvolvimento do projeto e cuja participação seja devidamente demonstrada por meio de 

declarações, termos de uso, cessão, transferência etc. 

Com essa fase houve o intuito não só de dinamizar o setor produtivo elevando empresas 

à indústria 4.0, mas também em fomentar PDI nas Empresas Parceiras desta fase, se projetando 

assim essa fase do Programa em uma política pública não só de aumento de produtividade em MPE, 

mas de incentivo à PDI no Brasil. 

 

5.3. Resultados do Programa Brasil Mais 

O Programa Brasil Mais teve 6 ciclos, do 0 ao 5, realizados entre as seguintes datas: 

• Ciclo 0 – novembro de 2020 a abril de 2021 

• Ciclo 1 – abril de 2021 a setembro de 2021 

• Ciclo 2 – agosto de 2021 a janeiro de 2022 

• Ciclo 3 – novembro de 2021 a abril de 2022 

• Ciclo 4 – abril de 2022 a setembro de 2022 

• Ciclo 5 – agosto de 2022 a janeiro de 2023 



58 

 

O Ciclo 0, como o próprio nome sugere, teve um caráter piloto com atendimentos 

restritos aos Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins, sendo possível notar a 

evolução no quantitativo de atendimentos por ciclo apresentados na tabela a seguir: 

 

Tabela 11 – Atendimentos do Programa Brasil Mais por porte da empresa 

Ciclo Atendidos Concluintes Concluintes (%) 

0 8.572 7.056 82,3 

1 20.738 17.403 83,9 

2 21.402 17.808 83,2 

3 18.389 15.342 83,4 

4 17.954 15.644 87,1 

5 6.178 5.229 84,6 

Total 93.233 78.482 84,2 

 Fonte: elaborado pelo autor 

 

Os resultados pouco expressivos do ciclo 0 podem ser associados aos desafios 

decorrentes da pandemia. O Programa, que foi lançado em fevereiro de 2020, poucas semanas antes 

do início dos impactos da pandemia no Brasil, foi criado com uma operação diversa do que foi de 

fato executada. Previsto inicialmente para iniciar em março de 2020, a execução das fases 1 do 

Programa foi desenhado para ser executada ao longo de 8 meses. O que se viu, no entanto, foi o 

início de fato do Programa apenas em novembro de 2020, sendo esse reformulado para um modelo 

de atendimentos a distância e presencial, com objetivo de alcance de resultados mais rápidos em 

ciclos de até 5 meses. 

O Programa Brasil Mais teve alcance nacional, com atendimentos realizados em todas 

as Unidades da Federação por agências locais do Senai e Sebrae. Analisando apenas dados do 

Sebrae, nota-se que houve ao menos um atendimento em 173 agências do Sebrae. Apesar do 

número baixo em relação ao total de agências (aproximadamente 700), isso mostra a grande 

capilaridade, que é apresentado pelo alcance apresentado na tabela abaixo: 

 

Tabela 12 – Atendimentos do Programa Brasil Mais por Unidade da Federação 

UF Atendimentos 
Atendimentos 

(%) 
Concluintes 

Concluintes 

(%) 

PIB da UF (% 

do nacional) 

Qtd MPEs (% 

do nacional) 

SP 30.234 32,4 26.596 88 30,2 29,1 

SC 10.546 11,3 8.746 82,9 4,8 5,1 
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MG 8.500 9,1 7.331 86,2 9,5 10,3 

GO 5.209 5,6 4.297 82,5 3 3,6 

MS 4.321 4,6 3.189 73,8 1,6 1,3 

RS 4.265 4,6 3.751 87,9 6,5 7,8 

PR 3.173 3,4 2.700 85,1 6,1 8,1 

BA 2.412 2,6 1.939 80,4 3,9 5,2 

DF 2.375 2,5 1.908 80,3 3,2 1,8 

RJ 2.278 2,4 1.768 77,6 10,5 6,9 

CE 2.277 2,4 1.799 79 2,2 2,9 

PE 2.206 2,4 1.856 84,1 2,5 2,6 

PA 2.107 2,3 1.670 79,3 2,9 1,9 

RN 2.052 2,2 1.713 83,5 0,9 1,2 

ES 1.548 1,7 1.299 83,9 2,1 1,9 

PB 1.260 1,4 1.144 90,8 0,9 1,1 

TO 1.103 1,2 904 82 0,6 0,6 

SE 1.094 1,2 761 69,6 0,6 0,6 

PI 1.060 1,1 941 88,8 0,7 1,0 

MT 1.051 1,1 912 86,8 2,6 1,9 

MA 916 1 644 70,3 1,4 1,8 

AL 899 1 699 77,8 0,8 0,8 

AC 544 0,6 452 83,1 0,2 0,3 

RO 505 0,5 373 73,9 0,6 0,7 

AP 467 0,5 408 87,4 0,2 0,3 

AM 418 0,4 321 76,8 1,5 1,1 

RR 413 0,4 361 87,4 0,2 0,2 

Fonte: dados do IBGE, Sebrae e Data Sebrae (2020) 

Elaborado pelo autor 

 

A Tabela 12 apresenta uma discrepância significativa entre a proporção de MPEs e a 

quantidade de atendimentos em alguns estados. O Rio Grande do Sul, que possui 7,8% 

(DataSebrae, 2020) das MPEs nacionais, recebeu apenas 4,6% dos atendimentos, da mesma forma, 

Minas Gerais, com 10,3% das MPEs, foi responsável por apenas 9,1% dos atendimentos. Essas 

discrepâncias sugerem que, apesar da importância econômica desses estados, o Programa Brasil 

Mais não atingiu proporcionalmente a quantidade de MPEs existentes. Por outro lado, estados 

como Santa Catarina apresentam desequilíbrio no sentido oposto. Com 5,1% das MPEs nacionais, 

Santa Catarina recebeu 11,3% dos atendimentos. 

Ao observar a distribuição de atendimentos por setor, é possível notar a guinada que o 

Programa Brasil Mais teve em direção ao aumento de escopo para além de MPEs do segmento 

industrial, que ficou com parcela menos expressiva em comparação com os setores de comércio e 

de serviços. 
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Tabela 13 – Atendimentos do Programa Brasil Mais por setor 

Setor Participantes Participantes (%) Concluintes Concluintes (%) 

Comércio 43.644 46,8 36.623 83,9 

Serviços 35.321 37,9 29.836 84,5 

Indústria 11.537 12,4 9.708 84,1 

Construção civil 2.527 2,7 2.137 84,6 

Agropecuária 201 0,2 175 87,1 

Total 93.230  78.479 84,2 

Fonte: dados do Sebrae 

Elaborado pelo autor 

 

Chama atenção ao comparar os dados da Tabela 13 com dados do Cadastro Central de 

Empresas do IBGE que apontam que o setor industrial representa 7,2% do total de MPEs, 

totalizando 11,1% da força de trabalho das MPEs, podendo-se concluir que o setor industrial foi 

sobrerepresentado no Programa Brasil Mais. 

Os resultados de ganho de produtividade, mensurados pelo Sebrae, Senai, ABDI e ME, 

demonstram uma melhoria significativa de 22,6% nas empresas participantes, distribuídos pelos 

ciclos: 

 

Gráfico 3 – Aumento de produtividade Programa Brasil Mais por ciclo 
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Fonte: dados do Sebrae 

Elaborado pelo autor 

 

O Programa Brasil Mais trouxe resultados positivos para todos os setores 

contemplados, demonstrando sua eficácia na promoção de melhorias significativas em 

produtividade e faturamento: 

 

Tabela 14 – Aumento de produtividade e faturamento do Programa Brasil Mais por setor 

Setor Produtividade (%) Faturamento (%) 

Agropecuária 28,2 11,5 

Construção civil 26,0 9,9 

Comércio 22,9 5,9 

Indústria 22,5 7,8 

Serviços 21,7 10,5 

Fonte: dados do Sebrae 

Elaborado pelo autor 

 

Ao que pese os resultados relevantes apresentados, o cenário decorrente da pandemia 

de Covid-19 era notado na sociedade e em especial no setor produtivo, podendo influenciar 

qualquer mensuração.  
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5.3.1. Resultados do Programa Brasil Mais no Distrito Federal 

Dado seu caráter nacional, o Programa Brasil Mais esteve presente no Distrito Federal 

com participantes nos ciclos 1 ao 5 do Programa. Ao todo 2.375 empresas no DF participaram do 

Programa Brasil Mais, sendo que desse total 1.908 concluíram. Em comparação com os 

participantes do resto do Brasil, a produtividade média aferida é 14 menor em comparação com a 

média dos participantes nacionais, enquanto o faturamento é 19,5 menor. 

O DF apresentou uma proporção alta de atendimentos, ao compara com a 

representatividade da UF em relação ao total nacional. Enquanto o DF possui 1,4% das MPEs, 

foram realizados 2,5% dos atendimentos, sugerindo um engajamento maior das MPEs locais, 

combinado com uma atuação mais destacada das unidades do Sebrae e do Senai locais. 

No Distrito Federal o resultado aferido aponta que a produtividade média das empresas 

no DF teve uma melhora de 22,6 e o faturamento subiu em 9,8, resultados que são próximos do 

total nacional, que teve o mesmo avanço na produtividade e aumento de faturamento de 8,4. 

Quanto a distribuição dos atendimentos, apresentado na Tabela 15, nota-se que o 

padrão de atendimento de MPE no Programa Brasil Mais no DF e no Brasil, apresentado no Tabela 

13 são similares. 

 

Tabela 15 – Atendimentos do Programa Brasil Mais no DF 

Setor Participantes Participantes (%) Concluintes Concluintes (%) 

Comércio 1.148 48,3 919 80,0 

Serviços 931 39,2 754 81,0 

Indústria 191 8,0 147 76,9 

Construção civil 101 4,2 84 83,2 

Agropecuária 4 0,2 3 75,0 

Total 2.375  1.907 80,3 

Fonte: dados do Sebrae 

Elaborado pelo autor 

 

A distribuição do Programa Brasil Mais apresenta-se uma evolução de concluintes ao 

longo do tempo. Ao avaliar os participantes, houve uma redução ao longo dos 5 ciclos, com 

aumento da quantidade de concluintes, em especial em relação aos 2 primeiros ciclos. 

  

Tabela 16 – Participantes do Programa Brasil Mais por ciclo 
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Ciclos Participantes Participantes (% do total) Concluintes Concluintes (%) 

1 551 23,2 431 78,2 

2 541 23,8 426 78,7 

3 454 19,1 369 81,3 

4 465 19,6 387 83,2 

5 364 15,3 295 81,0 

Total 2.375  1.908 80,3 

Fonte: dados do Sebrae  

Elaborado pelo autor 

 

O Programa Brasil Mais caracteriza-se por seu alcance abrangente, englobando tanto 

EPP quanto ME, refletindo a diversidade e a importância desses segmentos para a economia 

brasileira. 

A análise dos dados da Tabela 17 revela que, das 2.375 empresas que participaram do 

programa, a maioria foi composta por ME, totalizando 1.951 participantes, com uma taxa de 

conclusão de 80,2% e 86,8% dos CNPJs ativos. Em comparação, as EPP representaram 354 

participantes, com uma taxa de conclusão ligeiramente superior, de 83,6%, e 91,8% dos CNPJs 

ativos. Os dados indicam que, embora as EPPs tenham uma participação menor no programa, elas 

apresentam uma taxa de sucesso ligeiramente maior em termos de conclusão e manutenção de 

CNPJs ativos. 

 

Tabela 17 – Situação por tipo de empresas no Programa Brasil Mais no DF 

 Total de participantes Concluintes (%) CNPJ ativo (%) 

EPP 354 83,6 91,8 

ME 1.951 80,2 86,8 

Não informado 70 82,9 87,1 

Total 2.375 80,3 88,7 

Fonte: dados do Sebrae 

Elaborado pelo autor 

 

Adicionalmente, um pequeno número de empresas, não especificadas em relação ao 

porte, também participou do programa, demonstrando uma taxa de conclusão de 82,9% e 87,1% 

de CNPJs ativos. Esse segmento, embora menos representativo em número, mantém um 

desempenho consistente com as demais categorias. 

Dados do Mapa de Empresas do 3° quadrimestre de 2020 e Mapa de Empresas do 3° 

quadrimestre de 2021 e um total de mais de 322 mil empresas existentes no DF ao final de 2021, 
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sendo que cerca de 21 mil e 29 mil delas fecharam 2020 e 2021 respectivamente, ao mesmo tempo 

em que 64 mil e 74 mil novos negócios foram abertos. Este movimento está alinhado com o que 

foi discutido no referencial teórico sobre a resiliência dos pequenos negócios e a importância da 

inovação, que são fomentados pelo Programa Brasil Mais, como fatores decisivos para a 

sobrevivência empresarial em tempos de crise (ME, 2021 e ME, 2022).  

Uma hipótese a ser validada quanto ao resultado do Programa Brasil Mais está na 

manutenção de CNPJs ativos dos participantes do programa no DF, em comparação com as demais 

empresas. Enquanto 88,7% das MPEs participantes do Programa mantiveram ativas, em 

comparação com 84,4% das demais empresas do DF, o que pode indicar a capacidade do Programa 

em preservar ativas as empresas participantes. 

Ao oportuniza maior competitividade para empresas mesmo em períodos de crise, o 

Programa Brasil Mais minimiza os impactos sobre o faturamento das empresas. Dados da Pesquisa 

Pulso Empresa: Impacto da Covid-19 nas empresas, realizado pelo IBGE, apontam que o efeito 

negativo da pandemia impactou 70% das empresas na 1ª quinzena de junho de 2020, reduzindo o 

impacto para 33,5% na 1ª quinzena de agosto de 2020. Por outro lado, 13,6% alegaram efeito 

positivo 1ª quinzena de junho de 2020 variando até 28,6% na 1ª quinzena de junho de 2020, 

reduzindo a 8,1% na 1ª quinzena de agosto de 2020.  

Em pesquisa elaborada pelo Sebrae em conjunto com a Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) em 2021, empresários apontaram que MPEs tiveram uma percepção de queda de 

faturamento variando entre 90% e 70% entre o período de março de 2020 e novembro de 2021. 

 

Gráfico 4 – Pesquisa nacional com MPEs: Como o seu negócio está sendo afetado, até este 

momento, pelo CORONAVÍRUS em termos de faturamento mensal? 
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Fonte: Sebrae/FGV, 2021 

 

Diante do cenário de incertezas existentes durante a pandemia, em especial entre os 

anos 2020 e 2021 e do impacto significativo sobre a economia, o Programa Brasil Mais projetou-

se como uma oportunidade de resultados com os resultados significamente positivos mensurados. 

Ao comparar a percepção do Gráfico 5 com o resultado apresentado na Tabela 18, nota-se que o 

Programa Brasil Mais teve resultados positivos comparativamente. 

 

Tabela 18 – Aumento de produtividade e faturamento do Programa Brasil Mais por setor no 

DF 

Setor Produtividade (%) Faturamento bruto (%) 

Agropecuária 88,2 6,6 

Construção civil 38,9 16,6 

Comércio 23,4 7,3 

Indústria 29,5 22,0 

Serviços 19,3 9,5 

Fonte: dados do Sebrae 

Elaborado pelo autor 
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5.3.2. Percepção de participantes e gestores do Programa Brasil Mais 

A implementação do Programa Brasil Mais gerou percepções variadas entre os gestores 

e os participantes. Apesar dos resultados expressivos em termos de aumento de produtividade nas 

MPEs, há críticas sobre a visibilidade e alcance do programa.  

As entrevistas com os participantes do Programa foram tabuladas como pode-se notar 

na Tabela 18: 

 

Tabela 19 – Resumo das entrevistas realizadas com representantes das empresas 

Respondente Pergunta Resumo da resposta 

Diretor de 

empresa do 

ramo de 

fabricação de 

tintas, vernizes, 

esmaltes, lacas 

e produtos 

afins 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

Aumento de produtividade. Ao ver propagandas do Programa Brasil 

Mais, percebeu que era uma excelente oportunidade para melhora 

das condições da produção. Com isso, poderia aumentar o 

faturamento evitando problemas externos a empresa que podem 

impactar na própria continuidade do negócio. 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

Os resultados foram positivos em relação a melhorias da gestão da 

empresa e de processos 

Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

Trouxe resultados positivos, no entanto, considera difícil dizer o 

quanto impactou o faturamento e a produtividade 

Avaliação do custo do 

Programa 
Adequado. Considerando os resultados e as melhorias alcançadas, o 

valor dificilmente seria mais bem investido em outra consultoria 

Avaliação de duração do 

Programa 
O Programa ainda está em andamento, uma vez que se trata de um 

processo constante, que continua ao longo da existência da empresa 

Avaliação dos 

consultores 

Razoável. Havia insegurança dos profissionais e inexperiência, no 

entanto, percebe-se que havia um processo bem definido e uma 

metodologia funcional 

Nível de satisfação geral 

com o Programa (escala 

de 1 a 10) 

8. O programa é bom, mas problemas com o consultor tornaram a 

experiência menos positiva do que poderia ser. Os objetivos foram 

alcançados, isso é o mais importante, mas poderia ser melhor. 

Outras observações  

Sócio-gerente 

de uma 

empresa do 

ramo de 

impressão e 

reprodução de 

gravações 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

Melhoria na produtividade e treinamento de pessoal. Ao conhecer o 

Programa Brasil Mais percebeu que se tratava de uma oportunidade 

de investimento de baixo custo com finalidade de melhora da 

capacidade dos colaboradores e de toda a produção. Dificilmente é 

possível com valores como o do Programa conseguir uma 

consultoria e uma capacitação de profissionais. Com isso era 

possível aumentar o lucro e aumentar a operação. 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

O Programa está em andamento. Como as mudanças promovidas 

continuam a impactar positivamente, o Programa continua em 

andamento. O que se ver no entanto é que os resultados são 

positivos. 
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Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

Houve aumento do faturamento, no entanto, o mercado é dinâmico e 

a trouxe mudanças no comportamento do consumidor, o que torna 

difícil quantificar. 

Avaliação do custo do 

Programa 

Os valores são baixos, o que torna a adesão possível para empresas 

menores. Os programas do Sebrae costumam ser muito positivos 

nesse sentido e esse é um fator decisivo para ingresso no programa. 

Avaliação de duração do 

Programa 

O Programa tem duração satisfatória, porém poderia ser mais 

extenso e constante. A parte presencial é muito benéfica para a 

empresa, que pode contar com um especialista avaliando as 

condições de trabalho. 

Avaliação dos 

consultores 

O nível é razoável. Em especial os momentos online não são 

conduzidos da melhor forma. Atividades remotas precisam ser 

muito bem pensadas senão tornam-se pouco atraentes. Quanto ao 

presencial, funciona muito bem. 

Nível de satisfação geral 

com o Programa (escala 

de 1 a 10) 

8. É uma boa iniciativa do governo, mas pode ser melhor. A 

melhora da metodologia é necessária e o treinamento dos 

consultores deve ser pensado para melhorar o Programa. 

Outras observações  

Sócio de uma 

empresa do 

ramo de 

fabricação de 

produtos de 

metal, exceto 

máquinas e 

equipamentos 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

A empresa tem poucos anos e foi criada por pessoas com 

experiência e desejo de crescimento. Para isso o ingresso no 

Programa foi decido por trazer a oportunidade de melhorar a 

qualidade da produção empresa e o crescimento da empresa. Ao ver 

propagandas do Programa e notar que é uma iniciativa do Sebrae, 

houve confiança para investir tempo e dinheiro. Sempre houve 

desejo por melhorar a produção, porém nem sempre acontece sem a 

expertise de especialistas. 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

O Programa atingiu completamente as expectativas. Desde o início 

foi informado o objetivo de aumento de produtividade, o que era o 

desejo da gestão da empresa, o que de fato aconteceu. 

Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

Notou-se redução de desperdício e melhora geral de processos na 

produção e gestão. Não há certeza quanto ao aumento de 

faturamento, mas a evidente melhora da produção foi notada. 

Avaliação do custo do 

Programa 

O custo do Programa é muito baixo. Foi avaliado na empresa 

investimento em melhora de processos por meio de ferramentas ou 

menos contratação de profissionais autônomos, porém havia 

desconfiança no resultado e os custos era várias vezes maiores que o 

investido. Apesar do desejo de aprimoramento de processos, nunca 

houve algo do gênero sendo feito na empresa. 

Avaliação de duração do 

Programa 
Foi ideal. Com poucos meses o consultor foi capaz de implementar 

melhorias e revolucionou a empresa. 

Avaliação dos 

consultores 

Os consultores foram excelentes, trazendo além de conhecimento 

profissional, preocupação com a melhoria do negócio. Além disso, 

foi capaz de uma mudança de visão de processos e da organização 

que mudou como os colaboradores atuam e como a gestão é feita. 

Nível de satisfação geral 

com o Programa (escala 

de 1 a 10) 

10. Programa Brasil Mais foi excelente porque podemos ver no dia a 

dia a melhora da empresa. Processos simples que não eram notadas 

como problemas foram aprimorados. 

Outras observações  

Sócio de 

empresa do 

ramo de 

confecção de 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

O grande objetivo era melhorara processos internos. Não havia uma 

padronização em como a produção funcionava, o que resultava em 

momentos de pouca produtividade ou problemas com estoque e 

desperdício. Aumento na quantidade de empregados por vezes não 
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artigos do 

vestuário e 

acessórios 

refletiu em aumento do faturamento, o que indicava que havia 

problemas na gestão da produção. A possibilidade de ter um 

consultor com baixo custo para melhorar processos foi decisiva para 

a escolha pelo Programa. 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

O Programa está em andamento, apesar do fim dos atendimentos, o 

que torna difícil avaliar resultados. 

Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

A produtividade está melhor. Há menos problemas relacionados a 

organização, disposição de ferramentas, máquinas e insumos do 

processo produtivo. 

Avaliação do custo do 

Programa 
O custo é justo considerando os resultados e a disponibilidade de um 

especialista em gestão. 

Avaliação de duração do 

Programa 

Adequada. Entende que o tempo foi bem aproveitado, mas se o 

Programa tivesse maior duração, poderia ser bom para maximizar 

resultados, inclusive podendo existir um cenário de 

acompanhamento constante mensal, como um serviço contínuo 

Avaliação dos 

consultores 

Os consultores são bons, não havendo dúvidas do conhecimento e 

da dedicação. Considerou impressionante a capacidade de ser direto 

a problemas na produção, não precisando de uma análise profunda 

para ser propositivo. Não há quaisquer reclamações no geral. 

Nível de satisfação geral 

com o Programa (escala 

de 1 a 10) 

10. Considera que é a melhor oportunidade que empresas como esta 

tem para ter um consultor repensando a empresa e melhorando 

processos internos, influenciando em questões que nunca seriam 

solucionadas sem um especialista 

Outras observações  

Sócio de 

empresa do 

ramo de 

fabricação de 

produtos 

químicos 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

A empresa não é nova, mas recentemente passou por uma 

reformulação interna, com melhorias na competitividade como 

tornar-se optante pela Simples, o que demorou quase 20 anos para 

acontecer. Trata-se de uma empresa pequena, mas que havia a 

necessidade de produzir mais e com mais eficiência 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

O Programa proporcionou aumento da produção e com eficiência. 

Hoje temos menos problemas em questões como manutenção e 

velocidade de processos. 

Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

Não há precisão enquanto o Programa trouxe de resultados, mas de 

fato os processos funcionam melhor, o que reflete em aumento da 

produtividade. 

Avaliação do custo do 

Programa 

Empresas de menor porte nem sempre tem condições financeiras 

para investimentos com melhora da produção. O capital de giro e 

pagamento em dia de fornecedores acaba sendo prioridade. Apesar 

disso, o Programa tem custos que cabem em orçamento de empresas 

com faturamentos menores. 

Avaliação de duração do 

Programa 

Difícil dizer por não ter um outro parâmetro de comparação, mas 

pelo tempo de duração os consultores foram capazes de melhorar as 

condições da empresa. 

Avaliação dos 

consultores 

Foi o ponto alto do Programa. O excelente atendimento dos 

consultores ao longo de todo o processo, entendendo a realidade da 

empresa tanto financeira quanto de disponibilidade tornaram a 

experiência bem-sucedida. 

Nível de satisfação geral 

com o Programa (escala 

de 1 a 10) 

10. A intenção era melhorar processos e isso foi possível. Os 

consultores conseguiram tornar as entregas mais rápidas, 

melhorando o relacionamento da empresa com clientes 
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Outras observações  

Sócio de 

empresa do 

ramo de 

fabricação de 

produtos 

alimentícios 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

A empresa é nova e buscou as melhores práticas possíveis para ser 

bem-sucedida. Para isso procuramos quais formas de aumentar a 

eficiência produtiva e melhorar a gestão e encontramos o Programa 

Brasil Mais 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

A experiência foi transformadora uma vez que o Programa permitiu 

que a empresa reorganizasse suas operações e tornasse os processos 

produtivos mais eficazes. Mudando um cenário inicial na empresa, 

que parecia normal, mas que era desordenado para um processo com 

ordem onde se é possível, inclusive medir a qualidade da gestão. 

Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

Desde o início do Programa, houve um aumento de cerca de 15% na 

produtividade. A equipe aprendeu novas técnicas e, com isso, 

conseguimos reduzir o tempo de produção, diminuindo 

desperdícios. Embora o faturamento ainda não tenha subido 

significativamente, acredita que com o tempo, esses ganhos de 

produtividade vão se refletir nas receitas também. 

Avaliação do custo do 

Programa 

Considera o custo bastante acessível em relação aos benefícios. 

Participar de uma consultoria como essa, no mercado, custaria muito 

mais. O programa proporciona um retorno muito vantajoso para 

pequenas empresas como a nossa, que têm orçamento restrito. 

Avaliação de duração do 

Programa 

Considera o tempo adequado, mas sugeriu que poderia ser um pouco 

mais longo para que as melhorias fossem implementadas de forma 

mais gradual. A duração foi boa para iniciar as mudanças, mas um 

tempo adicional teria dado a chance de aperfeiçoar ainda mais. 

Avaliação dos 

consultores 

Destacou a competência e o conhecimento prático que trouxeram 

para a empresa: Os consultores eram muito capacitados e trouxeram 

exemplos reais que ajudaram a aplicar as recomendações no nosso 

contexto. Além de entender as necessidades de uma empresa 

pequena e as limitações enfrentadas, tem amplo conhecimento de 

soluções simples de mercado. 

Nível de satisfação geral 

com o Programa (escala 

de 1 a 10) 

9. O Programa atendeu às expectativas e trouxe um grande valor 

para a nossa operação. Dificilmente conseguiríamos um apoio desse 

nível por conta própria ou no mercado. 

Outras observações 

Foi um processo muito enriquecedor. As ferramentas e 

metodologias que aprendemos com o programa são algo que vamos 

continuar aplicando no longo prazo. Inclusive pretende participar de 

novas iniciativas públicas e tem acompanhado novidades, como a 

criação do novo B+P. 

Gerente de 

empresa do 

ramo de 

fabricação de 

produtos 

alimentícios 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

A expectativa da empresa era melhorar a qualidade dos processos e 

reduzir custos operacionais. Antes do Programa, a empresa 

enfrentava desafios com desperdícios e lentidão em algumas etapas 

produtivas, o que impactava a competitividade no mercado, ainda 

mais no ramo da empresa que é muito competitivo. Foi percebido 

que o programa poderia ser uma oportunidade para reestruturar o 

negócio 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

Foi relatado que o programa proporcionou melhorias significativas 

no fluxo de trabalho. A equipe conseguiu identificar pontos críticos 

onde os processos poderiam ser otimizados, resultando em uma 

operação mais eficiente e menos sujeita a interrupções. Essa 

reestruturação foi essencial para manter a empresa competitiva 

Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

Não há certeza quanto ao aumento da produtividade e faturamento, 

mas há uma sensação de melhora geral. A otimização dos processos 

produtivos foi um passo importante, refletindo positivamente na 

motivação da equipe, que agora trabalha de forma mais integrada e 

com menor retrabalho 
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Avaliação do custo do 

Programa 

Ele avaliou como muito positivo, considerando o retorno obtido. 

Para ele, o custo-benefício é excelente, apesar de não ter 

conhecimento e nunca ter procurado algo semelhante no mercado 

privado 

Avaliação de duração do 

Programa 

Foi satisfatória, permitindo a implementação de mudanças 

essenciais, mas sugeriu que um acompanhamento posterior, mesmo 

que breve, ajudaria a solidificar as práticas aprendidas 

Avaliação dos 

consultores 

Foi elogiado o alto nível de profissionalismo e conhecimento 

prático. Os consultores foram sensíveis às particularidades da 

empresa e souberam adaptar as recomendações às condições reais de 

operação. Destacou que essa abordagem personalizada fez com que 

a implementação das novas práticas fosse muito mais fluida e 

efetiva 

Nível de satisfação geral 

com o Programa (escala 

de 1 a 10) 

Não atribuiu nota, mas considerou o programa um recurso valioso 

que trouxe metodologias aplicáveis no dia a dia da empresa. As 

melhorias resultantes da participação no Programa geraram um 

impacto que certamente contribuirá para a sustentabilidade e o 

crescimento do negócio nos próximos anos 

Outras observações 

Destacou a abordagem personalizada. Sentia que os consultores 

tinham uma forma de atuar muito própria com a empresa, apesar de 

desconhecer empresas de outros ramos que adoram o Programa. 

Ressaltou o efeito da pandemia sobre o negócio e que o Programa, 

ainda que sendo realizado após o pior momento para a empresa, foi 

capaz de apoiar na retomada dos negócios. 

Gerente de 

empresa do 

ramo de 

fabricação de 

produtos 

alimentícios 

Motivo que levou a 

participar do Programa 

O objetivo era tornar a empresa mais competitiva no mercado, não 

só aumentar a produtividade, mas também explorando maneiras de 

incorporar inovação e tecnologia na operação. A busca contínua por 

aperfeiçoamento é uma exigência do mercado e, sem essa melhora, 

o negócio está fadado ao fracasso. 

Resultados geral do 

Programa para a 

empresa 

A empresa adotou novas metodologias para organizar o processo 

produtivo e reduzir desperdícios, o que trouxe maior controle sobre 

o fluxo de trabalho. Ao longo do programa, foi evidente para que a 

abordagem focada em produtividade e eficiência ajudou a empresa a 

reduzir desperdícios. 

Resultado em relação a 

faturamento e 

produtividade 

Os resultados foram positivos, apesar de imprecisos. Possivelmente 

houve um aumento de faturamento em torno de 10% 

Avaliação do custo do 

Programa 

Considerou acessível e muito justo para o retorno que proporcionou. 

Ao comparar com uma consultoria privada de qualidade similar, 

entende que teria um custo proibitivo para uma empresa de pequeno 

porte como a dele, e elogiou a iniciativa pública de facilitar o acesso 

a esse tipo de recurso 

Avaliação de duração do 

Programa 

Foi avaliada como ideal, pois permitiu que as mudanças fossem 

implementadas sem pressa e com tempo suficiente para adaptação. 

Considerou que o tempo dedicado ao programa ajudou a garantir 

que as práticas fossem absorvidas pela equipe, tornando as 

mudanças mais permanentes e eficazes 

Avaliação dos 

consultores 

A abordagem prática e a experiência que os consultores trouxeram 

foi tida como excelente. Considera os consultores extremamente 

qualificados e souberam adaptar as recomendações às realidades da 

empresa, considerando suas limitações e potencialidades 

Nível de satisfação geral 

com o Programa 

10, destacando que foi uma experiência que mudou a operação e a 

competitividade da empresa. Comentou que a participação no 

programa ajudou a estruturar melhor o planejamento estratégico do 

negócio e preparou a empresa para enfrentar os desafios futuros com 
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mais confiança. Para ele, o Programa foi um divisor de águas e ele 

recomendaria a iniciativa a outras MPEs do setor 

Outras observações 

A princípio afirmou que não participou do Programa, mas do ALI 

Produtividade. Ao entender que se tratou do Programa, destacou que 

não teve clareza de qual, de fato, era a iniciativa que aderiu. 

Fonte: entrevistas conduzidas pelo autor 

Elaborado pelo autor 

 

Entre os aspectos positivos notados das entrevistas está no fato do Programa Brasil 

Mais, destacar-se pela melhoria dos processos internos nas empresas participantes. Essa conclusão 

tem consonância com resultados gerais mensurados pelo Sebrae, que apresentam melhoras 

sensíveis na produtividade e faturamento. A percepção das empresas participantes é um elemento 

fundamental para avaliar o sucesso de políticas públicas. Diante disso, uma coleta de percepções 

permite uma compreensão mais detalhada sobre como as ações do programa impactaram o dia a 

dia das operações, quais mudanças realmente trouxeram melhorias e quais áreas ainda podem ser 

aprimoradas. Empresas que relatam aumentos em produtividade, melhorias na organização de 

processos ou percebem uma evolução na gestão interna estão oferecendo informações essenciais 

que ajudam a validar e justificar o modelo do programa, bem como suas metodologias de 

implementação, mesmo que esses indicadores tenham sido medidos objetivamente. 

A implementação de novas práticas operacionais e a reestruturação dos fluxos de 

trabalho destacam-se como fatores de grande impacto positivo no desempenho das empresas 

participantes do Programa Brasil Mais. Segundo os relatos, o programa permitiu uma revisão ampla 

e estratégica das operações, possibilitando a identificação de gargalos e a reorganização dos 

processos produtivos, o que resultou em maior eficiência e redução de desperdícios. Mudanças na 

gestão e no leiaute do ambiente de trabalho, embora simples como relatado pelos representantes 

das MPEs, geraram efeitos expressivos para empresas com produtividade previamente reduzida. 

Esse cenário indica que o Programa Brasil Mais é especialmente efetivo para negócios que 

necessitam de ajustes operacionais básicos, demonstrando um potencial para alavancar a 

produtividade de empresas que enfrentam dificuldades estruturais. 

Contudo, a falta de uma avaliação de impacto mais robusta pode levar a conclusões 

apressadas sobre a real eficácia do programa. O aumento isolado da produtividade e mesmo do 

faturamento não garantem, por si só, um impacto positivo, especialmente quando comparados aos 

custos do programa. Existe uma reflexão necessária sobre até que ponto é vantajoso investir em 
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MPEs ineficientes, com o objetivo de aumentar sua produtividade, em vez de concentrar esforços 

em empresas que já possuem uma base produtiva mais sólida. 

Essa análise é especialmente relevante ao se considerar a evolução B+P para o 

Programa Brasil Mais, particularmente nas Fases 2 e 3, que requerem maior capacidade de gestão 

e adaptação tecnológica. Como política pública, o Brasil Mais busca elevar a produtividade das 

MPEs, a maioria das empresas no país, as quais, em geral, apresentam baixos índices de 

produtividade. Uma questão técnica e política importante é definir se o programa deve priorizar o 

investimento em empresas que ainda necessitam de aprimoramento básico (Fase 1) ou em empresas 

com maior capacidade de absorver tecnologias mais avançadas, como nas Fases 2 e 3. A escolha 

entre apoiar o desenvolvimento de empresas menos produtivas ou investir em empresas com maior 

potencial de crescimento produtivo constitui um ponto crucial para otimizar os resultados e o 

impacto social do programa. 

Outro ponto amplamente elogiado foi o custo acessível do programa, o qual 

possibilitou que empresas de menor porte tivessem acesso a consultoria especializada e 

implementassem mudanças estruturais com um investimento relativamente baixo. Tido como de 

fácil implantação e baixo custo pelo governo (Ministério da Economia, 2020) essa noção está clara 

aos usuários entrevistados do Programa. Para as micro e pequenas empresas, esse custo reduzido 

foi essencial, considerando que o acesso a consultorias privadas similares teria sido 

financeiramente inviável, em especial por se tratar de empresas de menor porte e que não são 

capazes de investimentos de maior volume. 

A duração do programa também foi mencionada como um fator que facilitou a 

absorção das mudanças pela equipe. O tempo previsto para cada fase foi visto como suficiente para 

que as melhorias fossem integradas gradualmente, permitindo uma adaptação eficaz dos 

colaboradores às novas práticas. O fato de o programa oferecer consultoria e suporte técnico 

durante todo o processo foi fundamental para assegurar que as empresas realizassem as 

implementações com segurança e controle, contribuindo para a sustentabilidade dos resultados 

obtidos ao longo do tempo. Cabe ressaltar que o Programa teve a metodologia da Fase 1 e 2 

alteradas, uma vez que não a pandemia obrigou uma reformulação de atividades considerando os 

riscos do contato entre as partes. Além disso, a mudança decorrente da pandemia levou a uma 

escolha por ciclo menores, de modo a alcançar resultados mais rápidos. 
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De um ponto de vista de mercado, os pontos de redução de desperdício e retrabalho 

gerando aumento de produtividade e do faturamento, custo acessível e duração adequada foram 

fundamentais para a busca de empresas pelo Programa Brasil Mais e para o alcançasse seus 

objetivos. O custo reduzido se destaca como um diferencial estratégico, permitindo que MPEs, que 

frequentemente não têm acesso a condições de investimentos robustos, pudessem implementar 

práticas eficientes e por vezes modernas de gestão e transformação digital. Essa acessibilidade 

viabilizou a adesão das MPEs e aumentou o alcance do programa, promovendo o desenvolvimento 

empresarial de forma prática e com alto impacto. 

Além disso, a percepção das empresas revela aspectos qualitativos que números ou 

métricas nem sempre conseguem captar. Por exemplo, a sensação de maior segurança na gestão, o 

fortalecimento da equipe e a adaptação positiva dos colaboradores às mudanças são elementos 

subjetivos, mas que refletem o impacto real das práticas aplicadas. Essa perspectiva permite que 

os gestores do programa identifiquem quais abordagens funcionam melhor para MPEs, 

considerando a realidade específica desses negócios, e ajustem o programa para torná-lo ainda mais 

acessível e eficaz para empresas de diferentes setores. 

A percepção das empresas participantes sobre as metodologias aplicadas e a capacidade 

dos consultores no Programa Brasil Mais revelou tanto pontos fortes quanto áreas de melhoria. De 

modo geral, a abordagem metodológica do programa foi bem recebida, sendo considerada prática 

e focada nas necessidades específicas das MPEs. A estrutura das metodologias, que incluía uma 

análise detalhada dos processos produtivos e sugestões de melhorias simples, mas de grande 

impacto, facilitou a adesão das empresas e contribuiu para uma implementação mais rápida e 

acessível das mudanças. Empresas de diferentes setores relataram que as metodologias adotadas 

foram essenciais para organizar processos e melhorar a produtividade de forma tangível, 

proporcionando resultados palpáveis, como a redução de desperdícios e a otimização de recursos. 

Destaca-se a diferença nas percepções entre alguns gestores de empresas e gestores 

públicos, conforme mostrado na Tabela 19, a respeito dos consultores do Sebrae e do Senai. 

Enquanto gestores públicos frequentemente enxergam esses consultores como profissionais em 

processo de desenvolvimento, com experiência e capacidade técnica ainda em aprimoramento, os 

representantes das empresas participantes valorizam esses profissionais, reconhecendo-os como 

capacitados e essenciais para o Programa. 
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Essa diferença nas percepções pode ser analisada sob a perspectiva do nível de 

especialização dos consultores, que possuem competências voltadas para gestão de processos 

produtivos e práticas de eficiência. Esse conjunto de habilidades, embora não necessariamente 

avançado, assim como eventual menor experiência dos consultores mostram-se adequados ao ser 

aplicado em MPEs que têm pouco ou nenhum contato prévio com práticas estruturadas de gestão. 

Em empresas com esse perfil, os conhecimentos oferecidos pelos consultores são suficientes para 

promover melhorias significativas e são, portanto, bem avaliados pelos gestores dessas empresas, 

que percebem a consultoria como um diferencial positivo e de alta qualidade para suas operações. 

Observa-se que as empresas entrevistadas possuem conhecimento limitado sobre níveis 

de produtividade e, em alguns casos, não têm uma visão clara o próprio faturamento. Mesmo entre 

aquelas que conseguem monitorar essas variáveis, frequentemente falta a capacidade de 

correlacionar os impactos diretos do programa (ou de outras intervenções) com resultados 

financeiros ou de desempenho. Essa falta de associação é comum em MPEs que ainda não 

implementaram práticas robustas de monitoramento e análise de indicadores-chave de 

desempenho. Isso é corroborado com o fato que MPEs tem uma capacidade de gestão menor, o que 

pode ser notado em estudos do Sebrae que mostra que apenas 10% das MPEs realizam algum tipo 

de planejamento e que 79% enfrentam problemas de gestão que prejudicam o crescimento (Sebrae, 

2022) 

Esse contexto pode levar a avaliações superficiais sobre o impacto de mudanças 

internas. Por exemplo, melhorias promovidas pelo Programa, como a organização de processos ou 

a redução de desperdícios, podem ser reconhecidas qualitativamente pelos gestores, mas sem que 

haja uma mensuração precisa dos efeitos sobre produtividade e faturamento. Essa situação destaca 

a importância de oferecer capacitação e ferramentas que ajudem as MPEs a acompanhar 

indicadores de maneira estruturada, facilitando o entendimento dos ganhos promovidos pelo 

Programa Brasil Mais. Além disso, 66% das MPEs estão nos níveis 1 e 2 de maturidade digital, 

sendo 18% empresas analógicas e 48% emergentes, o que denotam um uso de dados baixo (FGV, 

2022). 

Em relação às percepções dos gestores públicos entrevistados, essas foram 

consolidadas no resumo constante na Tabela 19. 

 

Tabela 20 – Resumo das entrevistas realizadas com gestores públicos 
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Respondente Pergunta Resumo das respostas 

Gestor da Secretaria 

Especial de 

Produtividade e 

Competitividade do 

Ministério da 

Economia 

O que foi o Programa 

Brasil Mais 

Foi a expansão do B+P, que é uma iniciativa que é, por sua 

vez, evolução de outras no âmbito do Sebrae e Senai. Não 

há nada de fundamentalmente novo no Programa Brasil 

Mais, mas sim o desenvolvimento de iniciativas com 

alcance limitado. 

A atuação do respondente 

no Programa 

Esteve presente desde a concepção do Programa, desde 

reuniões iniciais em grupos de trabalho interministeriais, 

até a proposta feita a equipe do novo governo a época. 

Posteriormente esteve durante o desenvolvimento, saindo 

para outras oportunidades e retornar a equipe após o 

encerramento. 

Percepção quanto ao 

atingimento de resultados 

O Programa foi bem-sucedido como mensurado em 

resultados apresentados. Carece ainda de uma análise de 

impacto, bem como o acompanhamento dos participantes, 

mas ao que tudo indica, atingiu os resultados almejados. 

Oportunidades para 

melhora do Programa e de 

outras políticas públicas 

voltadas a aumento de 

produtividade e MPEs 

Um grande ponto de melhora é a publicização e a 

divulgação dos resultados do Programa. É notório o 

potencial, uma vez que é uma política pública voltada a 

MPE, que são as empresas em pior situação em termos de 

produtividade no Brasil. 

Dificuldades notadas ao 

longo do Programa 

A coordenação entre Sebrae e Senai foi um entrave. Ao 

criar uma política pública com dois atores como 

operadores, há dificuldades em conciliar agendas políticas 

e mesmo a projeção das entidades. 

Aderência da execução do 

Programa ao 

planejamento realizado 

De um modo geral, o Programa foi executado como o 

planejamento, a medida do possível. Ao longo do 

Programa houve uma expansão com a Fase 3, que não foi 

parte do planejamento inicial, mas pode ser visto como 

uma oportunidade. 

Papéis e funções das 

entidades participantes 

A presença do BNDES foi decisiva para aumento das 

competências e ampliação dos resultados. O BNDES 

trouxe um nível de acompanhamento, que foi realizado 

pelo Sebrae, notável. Quanto aos participantes do Comitê, 

tratou-se de um acompanhamento com pautas pontuais de 

cada pasta envolvida. 

Outras observações 

A oportunidade de resultados mais significativos é ligada a 

empresas com índices menores de produtividade. Fato é 

que nesse sentido o Programa teve uma mudança 

estratégica ao adicionar novas fases em relação ao B+P e 

abandonar o foco limitado a empresas com menor nível de 

produtividade. 

Outro ponto a destacar é que o planejamento na fase de 

transição entre de governos, no fim de 2022, foi muito bem 

executada. Uma abordagem voltada a correção de falhas de 

mercado foi utilizada e garantiu que não houvesse 

enfraquecimento ou encerramento do B+P mesmo diante 

da nova diretriz econômica trazida pelo recém eleito. 
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Gestor da Secretaria 

Especial de 

Produtividade e 

Competitividade do 

Ministério da 

Economia 

A atuação do respondente 

no Programa 

A participação foi voltada para a supervisão estratégica do 

programa em conjunto com os parceiros. O 

acompanhamento foi feito em conjunto com entidades 

parceiras, como o Sebrae e o Senai, e teve um foco na 

coordenação das atividades operacionais e na definição de 

diretrizes para maximizar os impactos do programa no 

desenvolvimento econômico das MPEs. 

Percepção quanto ao 

atingimento de resultados 

O Programa demonstrou ganhos notáveis em produtividade 

para as MPEs participantes. Os indicadores mostram 

aumento de produtividade média significativa tanto de 

forma geral quanto entre os ciclos, o que sugere que as 

metas estabelecidas foram amplamente atingidas. Além 

disso, as empresas relataram melhorias em práticas de 

gestão e maior capacidade de adaptação às novas demandas 

do mercado, o que reforça a eficácia do Programa. 

Oportunidades para 

melhora do Programa e de 

outras políticas públicas 

voltadas a aumento de 

produtividade e MPEs 

Entre as oportunidades identificadas para o aprimoramento 

do programa, estão o fortalecimento da comunicação com 

as empresas para garantir mais adesão e continuidade e a 

disponibilização de crédito para facilitar a implementação 

de inovações tecnológicas, especialmente nas fases iniciais 

do programa. 

Dificuldades notadas ao 

longo do Programa 

Questões como resistência por parte dos empresários e o 

caráter nacional do Programa são riscos, no entanto, a 

presença do Senai e Sebrae propiciaram uma capacidade de 

diálogo e capilaridade ao Programa. Ainda assim questões 

relacionadas aos moldes do Programa, estruturado para 

MPEs trazem uma dúvida sobre a capacidade de adequação 

dos atendimentos a necessidades locais ou de setores 

diferentes. 

Aderência da execução do 

Programa ao 

planejamento realizado 

No geral, a execução do programa foi aderente ao 

planejamento inicial, com pequenas adaptações realizadas 

para melhor atender as especificidades locais e setoriais. A 

estrutura em ciclos e fases proporcionou uma progressão 

bem estruturada no desenvolvimento das empresas, embora 

ajustes contínuos sejam necessários para manter a 

relevância do programa em um cenário de rápidas 

mudanças tecnológicas. 

Papéis e funções das 

entidades participantes 

A coordenação entre Senai e Sebrae foi um desafio. Ao ter 

duas entidades operacionalizando o Programa, o desafio de 

estabelecer agendas em conjunto e não concorrentes, assim 

como a divisão de tarefas 

Outras observações 

Os estudos no tema são limitados e não há uma avaliação 

ex post sobre o tema. Mesmo a ausência de outras análises 

torna conclusões sobre o Programa menos fundamentadas. 
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Gestor da Secretaria 

Especial de 

Produtividade e 

Competitividade do 

Ministério da 

Economia 

O que foi o Programa 

Brasil Mais 

O Programa Brasil Mais foi uma iniciativa do governo 

federal, coordenada pelo Ministério da Economia, com o 

objetivo de aumentar a produtividade e competitividade 

das micro e pequenas empresas (MPEs) brasileiras. O 

programa ofereceu suporte gerencial e ferramentas para 

melhorar processos produtivos, adotando metodologias 

baseadas em melhores práticas internacionais, além de 

promover a transformação digital das MPEs em áreas como 

gestão, operações, marketing, finanças e vendas. 

A atuação do respondente 

no Programa 

O respondente desempenhou um papel central na 

coordenação do Programa Brasil Mais, com foco em 

garantir que as políticas e diretrizes fossem implementadas 

de forma eficaz e alinhada com os objetivos estratégicos. 

Sua função incluiu a articulação com parceiros-chave, 

como Sebrae, Senai e ABDI, para fortalecer a adesão e o 

engajamento das MPEs, além de supervisionar a execução 

das fases do programa conforme o planejamento. Esse 

trabalho envolveu também o monitoramento constante dos 

resultados alcançados e a identificação de oportunidades 

para aprimorar o modelo operacional, visando maximizar o 

impacto do programa e assegurar que os objetivos de 

aumento de produtividade e competitividade fossem 

cumpridos de forma ampla e sustentável. 

Percepção quanto ao 

atingimento de resultados 

O programa mostrou resultados expressivos, especialmente 

em termos de aumento da produtividade e eficiência das 

MPEs. As empresas participantes relataram melhorias 

substanciais em seus processos e na gestão, além de 

aumento na capacidade de adaptação às exigências do 

mercado. Observou-se que o Brasil Mais ajudou as 

empresas a enfrentar desafios econômicos com mais 

resiliência e competitividade, especialmente em um cenário 

de recuperação econômica. 

Oportunidades para 

melhora do Programa e de 

outras políticas públicas 

voltadas a aumento de 

produtividade e MPEs 

A falta de uma análise de impacto torna difícil uma 

afirmação concreta, no entanto a expansão do Programa, 

anunciada no novo Programa Brasil Mais Produtivo está 

sendo muito feliz em trazer um aumento de participação do 

BNDES com financiamento às MPEs. Outra possibilidade 

é integração com outras políticas públicas para criação de 

incentivos financeiros e fiscais. As políticas públicas e 

entidades do sistema S devem atuar de forma coordenada 

em um contexto geral. 

Dificuldades notadas ao 

longo do Programa 

Uma dificuldade, apesar de carecer dados sobre isso, é a 

limitação técnica dos consultores, o que pode impor 

resultados pouco expressivos devido a atendimentos de 

baixa qualidade. 

Aderência da execução do 

Programa ao 

planejamento realizado 

As novas Fases (2 e 3) introduzidas pelo Programa 

trouxeram oportunidades de expansão e dúvidas sobre 

eficiência e eficácia. Com essa novidade, buscou-se atingir 

segmentos e objetivos distintos do B+P. Enquanto o 

primeiro B+P foi voltado somente a produtividade com 

manufatura enxuta, o Programa Brasil Mais buscou o uso 

de tecnologia aplicada no processo produtivo. Além disso, 

a intenção foi por criar inovação nas empresas com a Fase 
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3, o que não aconteceu devido ao baixo impacto aparente 

da Fase 3 

Papéis e funções das 

entidades participantes 

ME atuou como coordenador do programa, responsável por 

estabelecer as diretrizes estratégicas e articular as parcerias 

com as outras entidades envolvidas. O Sebrae foi o 

principal responsável pelo suporte gerencial, atuando 

diretamente com as MPEs para promover mudanças na 

gestão e aprimorar a capacidade administrativa enquanto o 

Senai conduziu parte dos atendimentos. Já a ABDI teve 

papel nos resultados alcançados, utilizando sua plataforma 

para mensuração e divulgação  

Outras observações 

A continuidade do Programa Brasil Mais, mesmo em meio 

a mudanças políticas, ressalta sua importância como uma 

política de Estado para o desenvolvimento das MPEs. No 

setor produtivo, as MPEs, dada sua relevância em termos 

de proporção do PIB e empregos gerados, devem assumir 

um papel estratégico dentro da formulação das políticas 

públicas no Brasil. 

O Sebrae possui experiência em projetos semelhantes. A 

própria existência dos ALIs, que foram criados por meio de 

um acordo de cooperação entre Sebrae e CNPq em 2010 

Gestor do Sebrae 

O que foi o Programa 

Brasil Mais 

Foi uma iniciativa voltada ao aumento de produtividade 

das MPEs, que teve participação do Sebrae, entre outros 

atores públicos. O Programa teve mais de 2 anos de 

duração e aplicou a metodologia do Sebrae de aplicação de 

manufatura enxuta em empresas em todo o Brasil. 

A atuação do respondente 

no Programa 
Atuou como gestora do Programa ao longo de sua 

concepção, em 2019 e operação entre 2020 e 2022 

Percepção quanto ao 

atingimento de resultados 

O Programa atingiu as metas almejadas. Com aumento de 

produtividade média em torno de 30% e aumento de 

faturamento superior a 10%, foi uma iniciativa bem-

sucedida. 

Oportunidades para 

melhora do Programa e de 

outras políticas públicas 

voltadas a aumento de 

produtividade e MPEs 

A expansão do Programa é uma oportunidade para alcançar 

maior retorno. Existem análises em andamento sobre 

melhora da metodologia e do preparo dos ALIs 

Dificuldades notadas ao 

longo do Programa 

O cenário resultante da pandemia de Covid-19 trouxe um 

grande desafio para o Programa, uma vez que o desenho 

operacional foi feito previamente a pandemia. O Programa 

foi lançado no início do ano e não conseguimos começar de 

fato até outubro. Havia incerteza de quanto tempo e como 

seria a atuação dos ALIs durante a pandemia, o que nos fez 

redesenhar a forma que os atendimentos eram realizados. 

Com isso foi reduzido o tempo de atendimento, adicionado 

etapas remotas ao atendimento, o que exigiu um novo 

preparo dos agentes e mesmo de infraestrutura. 

Aderência da execução do 

Programa ao 

planejamento realizado 
Não foi respondido 
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Papéis e funções das 

entidades participantes 

O Sebrae atuou em conjunto com o ME e ABDI tanto na 

criação do Programa quanto no acompanhamento. Os 

resultados divulgados foram mensurados e disponibilizados 

por esses atores. Do ponto de vista estratégico, havia um 

comitê do Programa que definia diretrizes. 

Outras observações 

A seleção das empresas não passava por nenhum tipo de 

análise quanto a atual capacidade delas. Nesse sentido, não 

se privilegiava empresas com menores níveis de 

produtividade. De um ponto de vista de promoção, sem 

necessariamente trazer impacto, o privilégio por empresas 

com menor capacidade poderia trazer resultados mais 

expressivos ao Programa em termos de produtividade, no 

entanto, não era esse o objetivo traçado. 

Gestor do Senai 

O que foi o Programa 

Brasil Mais 

Um Programa criado em 2020 com participação 

principalmente de Senai, Sebrae e ME para aumento de 

produtividade em MPEs no Brasil. 

A atuação do respondente 

no Programa 

O Senai desempenhou um papel central na implementação 

do Programa Brasil Mais, com foco na execução das fases 

operacionais, especialmente nas áreas de manufatura 

enxuta e transformação digital. A atuação foi direcionada a 

orientar as MPEs na adoção de práticas de gestão e 

inovação produtiva, promovendo capacitações e suporte 

técnico prático para maximizar os ganhos de eficiência e 

produtividade. 

Percepção quanto ao 

atingimento de resultados 

Os resultados do programa superaram as expectativas, com 

evidências de melhorias significativas em produtividade e 

competitividade das empresas atendidas. As avaliações dos 

ciclos mostraram aumento na capacidade das MPEs de 

otimizar seus processos, reduzir custos e melhorar a 

qualidade dos produtos. Atingimos, de forma geral, os 

objetivos estabelecidos, com impactos positivos tanto no 

faturamento quanto na modernização das empresas 

participantes. 

Oportunidades para 

melhora do Programa e de 

outras políticas públicas 

voltadas a aumento de 

produtividade e MPEs 

Uma possibilidade de aprimoramento do Programa Brasil 

Mais envolve a ampliação das capacitações tecnológicas 

oferecidas pelo Senai, com foco em especializações em 

tecnologias avançadas de automação e digitalização. Além 

disso, seria importante fomentar programas de mentoria e 

acompanhamento mais prolongado, garantindo a 

continuidade das mudanças implantadas e evitando 

retrocessos após o término do programa. 
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Dificuldades notadas ao 

longo do Programa 

Foi enfrentado alguns desafios, como a resistência inicial 

das MPEs à adoção de novas metodologias e à 

digitalização, especialmente em setores mais tradicionais. 

Além disso, limitações financeiras por parte dessas 

empresas dificultaram, em alguns casos, a implementação 

plena das mudanças recomendadas pelo programa. Outro 

obstáculo foi a diferença de capacitação entre as regiões e 

setores produtivos, o que exigiu adaptações metodológicas 

constantes pelo Senai para atender às demandas 

específicas. 

Aderência da execução do 

Programa ao 

planejamento realizado 

A execução manteve alta aderência ao planejamento 

inicial, com os ajustes necessários para adaptar-se às 

realidades regionais e setoriais das MPEs atendidas. A 

divisão do programa em fases permitiu que o Senai 

conduzisse o desenvolvimento gradual das empresas, 

atendendo com flexibilidade e eficiência as necessidades 

identificadas durante o processo. 

Papéis e funções das 

entidades participantes 

O Senai realizou a implementação técnica do programa, 

com foco na transformação produtiva, treinamento em 

metodologias de manufatura enxuta e suporte na 

transformação digital. 

Outras observações Não houve 

Fonte: entrevistas conduzidas pelo autor 

Elaborado pelo autor 

 

As declarações de autoridades apontam de forma mais clara uma visão estratégica e 

política sobre o Programa Brasil Mais. Entre essas, na ocasião da criação do Programa Brasil Mais, 

o presidente do Sebrae a época, Carlos Melles, destacou que o aumento da produtividade brasileira 

depende fundamentalmente das MPEs, que representam 99% dos negócios no país. Ele afirmou: 

"Acreditamos que o Brasil Mais será a porta de entrada para disseminar melhorias gerenciais e 

inovações tecnológicas de modo a aumentar a participação dos pequenos negócios no PIB, de 27% 

para 40% na próxima década" (Agência Brasil, 2020).  

Carlos Melles também declarou que “Nesse momento, mais do que nunca, faturar mais 

e gastar menos é prioridade para os empresários. E em um cenário tão novo, é preciso pensar e agir 

diferente. O Sebrae vê, então, como prioridade, estimular a inovação para que as empresas se 

tornem mais produtivas” (Ministério da Economia, 2020). 

Já o Secretário Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério 

da Economia, Carlos Da Costa, afirmou que o programa foi desenhado para ter grande impacto no 

setor produtivo: “Desenvolvemos, com os parceiros, metodologias rápidas e de alto impacto para 

ajudar as empresas a melhorar a sua gestão e dar um salto em sua produtividade. A abordagem, 

inspirada nas melhores práticas e lições acadêmicas mundiais, envolve processos produtivos, 
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operações, vendas, marketing e finanças, chegando até a adoção de tecnologias digitais” 

(Ministério da Economia, 2020). 

O diretor-geral do Senai, Rafael Lucchesi afirmou que “O programa Brasil Mais é uma 

importante ferramenta para aumento da produtividade das empresas brasileiras, difundido os 

conceitos da manufatura enxuta no ecossistema empresarial” e “O Senai tem ampla experiência em 

apoiar a indústria brasileira no ganho de produtividade, assim como no desafio da economia digital, 

e tem satisfação de ser parceiro desta iniciativa” (Ministério da Economia, 2020). 

Igor Calvet, Presidente da ABDI declarou que “De forma pragmática, o Brasil Mais 

disponibiliza ferramentas que auxiliam em melhorias de processos produtivos e de gestão, 

contribuindo para o aumento da maturidade digital das empresas brasileiras”, e que “o Programa 

impacta, portanto, a produtividade das empresas e colabora para a retomada do crescimento 

econômico, fundamental para o período pós-pandemia (Ministério da Economia, 2020). 

Alguns gestores observaram que, embora o Programa Brasil Mais tenha demonstrado 

eficiência na melhoria da produtividade das MPEs participantes, ele não alcançou a projeção 

necessária para envolver um público mais amplo, limitando o alcance e o impacto da iniciativa em 

relação ao que foi originalmente previsto. Essa limitação de visibilidade parece ter sido 

prejudicada, em parte, pela falta de transparência e pela ausência de uma estratégia consistente de 

comunicação com a sociedade. Sem uma estrutura adequada para consolidar e compartilhar 

informações e resultados regularmente, o programa perdeu oportunidades importantes para 

divulgar seus benefícios, tanto para os potenciais interessados quanto para o público em geral. Na 

visão dos gestores, essa falta de transparência não apenas reduziu o engajamento direto, mas 

também dificultou a criação de um ambiente de confiança e de motivação, o que poderia incentivar 

outras empresas a aderirem ao programa. 

Adicionalmente, a transparência sobre os resultados poderia ampliar a confiança da 

sociedade no programa e nos seus impactos. A divulgação pública de análises de impacto também 

teria um efeito multiplicador, uma vez que casos de sucesso e dados concretos poderiam inspirar 

outras MPEs a aderirem ao programa. A falta dessas análises limitou não apenas a justificativa dos 

investimentos e a captação de novos recursos, mas também a capacidade de engajamento e de 

atração de novas empresas para o programa, que poderiam ver nos resultados publicados uma 

motivação para participar. 
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Esse ponto apresentado pode ser relacionado com a baixa divulgação em sites 

governamentais. Isso nota-se no Tabela 20, onde foi buscado no Google, indexando a busca apenas 

em páginas entre 01/01/2020 e 01/01/2023 utilizando critério de busca alguns programas de 

governo a sites “gov.br” e “sebrae.com.br”. 

 

Tabela 21 – Páginas com resultados de programas para MPEs 

Site para busca 

indexada 

Palavras utilizadas na 

busca (nomes dos 

programas) 

Quantidade de páginas 

apresentadas (resultados em 

01/11/2024) 

Link da busca 

Gov.br Programa Brasil Mais 191 Link 1 

Sebrae.com.br Programa Brasil Mais 33 Link 2 

Gov.br PRONAMPE 1.410 Link 3 

Gov.br Simples Nacional 23.400 Link 4 

Fonte: Google 

Elaborado pelo autor 

 

Limitou-se o termo “MJSP” na busca pelo Programa Brasil Mais uma vez que há um 

programa homônimo sobre liderança do então Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). 

De fato as políticas públicas para MPEs no Brasil existem e buscam o aumento de 

competitividade, mas os relatos de gestores e os dados da Tabela 20 corroboram com o argumento 

que as políticas públicas de melhora na gestão e processos para aumento da produtividade tem 

menor projeção. Somado a isso tem-se que o B+P e seus sucessores trouxeram a possibilidade de 

aumento de produtividade pela melhoria da gestão e do ambiente de produção das empresas, 

enquanto programas de crédito ou simplificação tributária existiam a ao menos uma década. Com 

essas afirmações não se pretende afirmar que os programas de crédito e tributários não tem impacto 

ou devem ser substituídos, mas apenas explicitar como esses são não apenas em termos 

orçamentários e em projeção maiores e mais abrangentes. 

Além disso, a falta de análises de impacto públicas foi considerada uma falha relevante 

na comunicação dos benefícios do programa. Análises robustas que demonstrassem a relação direta 

https://www.google.com/search?q=site%3Agov.br+%22programa+brasil+mais%22+-mjsp&sca_esv=757fb129c7c22246&biw=1600&bih=765&tbs=cdr%3A1%2Ccd_min%3A1%2F1%2F2020%2Ccd_max%3A1%2F1%2F2023&sxsrf=ADLYWII5Qxqh4UTUxx4GAhIlFhXqrm1hXQ%3A1730472098367&ei=ougkZ8OGFrTT1sQP6Zf5sAg&ved=0ahUKEwjD3931rruJAxW0qZUCHelLHoYQ4dUDCA8&uact=5&oq=site%3Agov.br+%22programa+brasil+mais%22+-mjsp&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiKHNpdGU6Z292LmJyICJwcm9ncmFtYSBicmFzaWwgbWFpcyIgLW1qc3BI5hlQ3wRY4hRwAXgAkAEAmAGQAaABtQaqAQMwLja4AQPIAQD4AQGYAgCgAgCYAwCIBgGSBwCgB44C&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=site%3Asebrae.com.br+%22programa+brasil+mais%22&sca_esv=757fb129c7c22246&biw=1600&bih=765&sxsrf=ADLYWII9faFZBBHaudh_tZr2MfC9rSNjKQ%3A1730472053707&source=lnt&tbs=cdr%3A1%2Ccd_min%3A1%2F1%2F2020%2Ccd_max%3A1%2F1%2F2023&tbm=
https://www.google.com/search?q=site%3Agov.br+%22pronampe%22&sca_esv=757fb129c7c22246&biw=1600&bih=765&tbs=cdr%3A1%2Ccd_min%3A1%2F1%2F2020%2Ccd_max%3A1%2F1%2F2023&sxsrf=ADLYWIJfp61JBrk6qglr8pTxgmnBQmXzhw%3A1730472073268&ei=iegkZ4XxD5bW1sQPnZa20Qo&ved=0ahUKEwjF2eHprruJAxUWq5UCHR2LLaoQ4dUDCA8&uact=5&oq=site%3Agov.br+%22pronampe%22&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiFnNpdGU6Z292LmJyICJwcm9uYW1wZSJI6DBQowJY7C5wBHgAkAEAmAGdAaABzRKqAQQwLjE3uAEDyAEA-AEBmAIAoAIAmAMAiAYBkgcAoAf9BQ&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=site%3Agov.br+%22simples+nacional%22&sca_esv=757fb129c7c22246&biw=1600&bih=765&tbs=cdr%3A1%2Ccd_min%3A1%2F1%2F2020%2Ccd_max%3A1%2F1%2F2023&sxsrf=ADLYWII66wu09iS391R_A7mr6MYgklDylQ%3A1730472115832&ei=s-gkZ9O2Mtvm1sQPie7DmA4&ved=0ahUKEwiT3If-rruJAxVbs5UCHQn3EOMQ4dUDCA8&uact=5&oq=site%3Agov.br+%22simples+nacional%22&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiHnNpdGU6Z292LmJyICJzaW1wbGVzIG5hY2lvbmFsIkimHlCkAliwHHADeACQAQCYAaMBoAHREqoBBDAuMTe4AQPIAQD4AQGYAgCgAgCYAwCIBgGSBwCgB_0F&sclient=gws-wiz-serp
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entre as práticas aplicadas e o desempenho econômico das empresas participantes poderiam ter 

facilitado a defesa do programa como uma iniciativa não apenas eficaz, mas também 

economicamente viável e benéfica para o desenvolvimento do setor. A ausência dessas análises 

públicas limitou a capacidade do programa de justificar seus investimentos e de demonstrar sua 

efetividade para investidores, gestores públicos e para a sociedade em geral. Nesse sentido, destaca-

se que está em elaboração no IPEA um estudo de impacto do Programa Brasil Mais. 

Com análises robustas, seria possível demonstrar a relação direta entre as práticas de 

gestão implementadas e o desempenho econômico das empresas, como aumentos específicos na 

produtividade, melhorias nos processos e potencial crescimento de receita. Além de evidenciar o 

retorno sobre o investimento público, essas análises de impacto ajudariam a sustentar a eficácia do 

programa com dados quantitativos, agregando valor e credibilidade tanto para os investidores 

quanto para os gestores públicos. Em consequência, o programa poderia ter mais respaldo na 

alocação de recursos, uma vez que os resultados comprovariam sua capacidade de gerar 

crescimento sustentável e fortalecer a competitividade das MPEs. 

Outra hipótese reside nos impactos da pandemia de Covid-19, que atrasou o início da 

execução do Programa e obrigou a uma mudança no formato dos atendimentos. A pandemia 

também afetou a execução Programa como um todo, que passou por reformulação da operação. 

Essa fase específica levantou dúvidas sobre seu impacto, principalmente devido ao investimento 

considerável em comparação com o número reduzido de atendimentos. A ausência de uma 

avaliação isolada dessa fase também é uma preocupação entre os gestores. 

A pandemia de Covid-19 trouxe impactos significativos não só para o cronograma e a 

execução do Programa Brasil Mais, mas também na abrangência. Originalmente planejado para 

iniciar com maior abrangência, o Programa foi atrasado em cerca de oito meses, e as medidas de 

distanciamento social obrigaram mudanças no formato dos atendimentos, que passaram a ocorrer 

em grande parte de forma remota. Esse formato adaptado trouxe desafios adicionais, tanto para os 

gestores quanto para as MPEs participantes, já que os atendimentos online muitas vezes exigem 

uma infraestrutura digital e uma cultura de adaptação que nem todas as empresas possuíam, o que 

pode ter prejudicado o alcance e a qualidade das intervenções inicialmente projetadas. 

Além dos desafios impostos pela pandemia, as diferentes fases do Programa Brasil 

Mais apresentam uma fragmentação que reforça a impressão de que são, na prática, três programas 

distintos dentro de uma única iniciativa. As fases 1, 2 e 3 do Programa Brasil Mais apresentam 
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características tão distintas em seus objetivos, metodologias e público-alvo que formam, de fato 

três programas independentes dentro de uma mesma iniciativa. A fase 1, com foco na melhoria de 

produtividade por meio de práticas de gestão enxuta, oferece intervenções iniciais e acessíveis para 

MPEs, sendo a porta de entrada para muitas empresas que buscam otimizar seus processos básicos. 

Já a fase 2 avança no apoio às empresas, promovendo a digitalização e o uso de tecnologias mais 

sofisticadas para transformar os processos de negócios. Essa segunda fase exige um maior nível de 

maturidade das empresas participantes e envolve uma implementação de tecnologias que demanda 

uma adaptação mais estruturada e investimentos específicos. 

A fase 3, por sua vez, é o nível mais avançado do programa, com foco em soluções de 

manufatura avançada e digitalização intensiva, objetivando uma transformação profunda nas 

operações das empresas para alcançar um estágio de "smart factory". Diferente das fases anteriores, 

a fase 3 requer um alto grau de preparação tecnológica e gerencial das empresas, além de 

investimento considerável e acompanhamento técnico especializado. A complexidade e o custo 

envolvidos nesta etapa tornam-na acessível a um número muito menor de empresas, diferenciando-

a substancialmente das fases anteriores em termos de alcance e perfil das participantes. 

Essa distinção em objetivos, métodos e recursos necessários torna cada fase quase 

como um programa próprio dentro do Brasil Mais, cada uma com seu público e metas específicas, 

o que pode gerar desafios na integração e continuidade entre elas. 

Segundo a observação de um dos gestores, consolidar as fases em um único Programa 

com objetivos e identidade claros facilitaria a projeção e o reconhecimento das iniciativas junto ao 

público-alvo. Um programa unificado, maduro e conhecido, tende a comunicar de forma mais 

eficaz com as MPEs, que teriam uma compreensão mais clara dos benefícios e etapas oferecidas. 

Esse alinhamento fortaleceria a imagem do Programa Brasil Mais como uma solução integral e 

coesa, capaz de atender a diferentes níveis de maturidade empresarial sem parecer fragmentado. 

Gestores também mencionaram a possibilidade de concentrar os esforços do programa 

em empresas menos organizadas e com menor capacidade de gestão interna, uma estratégia que, 

segundo eles, não foi plenamente realizada. A inclusão da Fase 3 no Programa Brasil Mais, voltada 

para iniciativas avançadas de inovação e digitalização, parece deslocar o foco original de aumento 

de produtividade para as MPEs de baixa produtividade, direcionando-o a empresas que já possuem 

um certo grau de maturidade e estão mais preparadas para implementar inovações tecnológicas 
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complexas. Isso sugere uma mudança de objetivo que pode ter limitado o impacto do programa nas 

empresas que mais precisariam de apoio para melhorias estruturais e de gestão. 

Nesse sentido, a ausência de uma avaliação isolada do impacto da Fase 3 também é um 

ponto crítico. Gestores questionam se os resultados obtidos pelas empresas atendidas nesta fase 

justificam os custos envolvidos e se os ganhos de produtividade e inovação observados nessas 33 

empresas seriam escaláveis para um maior número de participantes, caso a fase tivesse sido 

implementada conforme planejado. Uma avaliação isolada permitiria analisar se os recursos 

alocados foram bem aproveitados e se as metodologias aplicadas nesta fase realmente alcançaram 

os resultados esperados em termos de incremento de produtividade e modernização das práticas 

empresariais. Sem essa avaliação, a Fase 3 permanece uma área de incerteza dentro do programa, 

e a falta de dados concretos dificulta a tomada de decisões informadas sobre a continuidade ou a 

replicação dessas iniciativas em outras políticas de apoio às MPEs. 

Por outro lado, o Programa Brasil Mais foi competente em ampliar o B+P. Enquanto o 

B+P, foi focado exclusivamente em aumentar a competitividade das empresas industriais, o 

Programa Brasil Mais evolui as metodologias utilizadas na Fase 1 desta iniciativa, que é análoga 

ao proposto no B+P devido ao fato de ambos focarem em aumento de produtividade através de 

manufatura enxuta. O que se viu foi transformar uma metodologia rígida em termos de escopo 

destinado a processos industriais para uma atuação flexível e adaptável a diversos tipos de 

empresas, desde comércios tradicionais até startups inovadoras.  

Essas adaptações necessárias devido à inclusão de outros setores além da indústria, foi 

capaz de aperfeiçoar a metodologias utilizadas pelos ALIs, mostrando-se eficaz em diversos 

contextos empresariais, o que pode ser visto com os resultados positivos alcançados pelo Programa 

Brasil Mais em outros setores além do industrial.  

Uma reflexão relevante feita pelos gestores entrevistados está no papel dos empresários 

no Programa Brasil Mais. Como apresentado nesse estudo, os consultores atuaram como 

facilitadores, aplicando metodologias criadas pelo Senai e Sebrae, enquanto os empresários, além 

de assumirem a iniciativa de proporem que a firma participe do Programa, necessitam de um 

comprometimento com a jornada do Programa. A atuação dos consultores foi limitada, realizada 

por meio de alguns encontros virtuais e presenciais ao longo de alguns meses. A execução do 

Programa, no entanto, era contínua ao longo destes meses, mesmo sem a presença do consultor. 
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Para isso foi necessário a aplicação de fato das indicações dos consultores, assim como assumir 

uma postura aberta a inovação de processos e de gestão.  

Para os gestores, a falta de transparência foi apontada como algo a ser aperfeiçoado no 

Programa Brasil Mais. Como exemplo de comparação, foi apontado a quantidade restrita de 

informações públicas disponibilizadas ativamente, enquanto outros programas como os o Bolsa 

Família e o Cadastro Único apresentam relatórios completos com dados, inclusive a identificação 

dos beneficiários, permitindo inclusive o controle social. 

Os empresários entrevistados no Distrito Federal confirmaram a eficácia do programa. 

Eles destacaram a oportunidade de receber consultoria para melhorar processos internos, com um 

baixo custo e resultados rápidos. Um empresário afirmou:  

A percepção sobre o baixo custo do Programa Brasil Mais, que combinado com o 

tempo rápido de duração e de melhoria da produtividade chama atenção dos destinatários desta 

política pública. Um dos empresários entrevistados afirmou que “Nós tínhamos a necessidade de 

produzir mais e com mais eficiência e não tínhamos recursos para investir em soluções. Vimos 

notícias sobre o Programa Brasil Mais e entramos em contato com o Sebrae. Ficamos muito 

satisfeitos em vermos uma grande melhora na nossa eficiência em pouco tempo e com um 

investimento baixo.”1 

Em relação à metodologia e à atuação dos consultores do Sebrae, os empresários 

entrevistados foram unânimes em afirmar que o método empregado pelo Programa Brasil Mais é, 

de fato, eficaz em promover melhorias na gestão e na produtividade de suas empresas. Os 

participantes destacaram que as ferramentas e práticas introduzidas, como o mapeamento de 

processos e a análise de indicadores de desempenho, contribuíram significativamente para a 

identificação e eliminação de ineficiências, resultando em ganhos tangíveis de produtividade. 

No entanto, algumas ressalvas foram levantadas quanto ao papel dos consultores. 

Embora a maioria dos empresários reconheça a importância da orientação especializada, alguns 

expressaram preocupações sobre a abordagem adotada pelos consultores em certos casos. Entre as 

críticas, destaca-se a percepção de que, em alguns momentos, os consultores adotaram uma postura 

excessivamente diretiva, sem considerar suficientemente o contexto específico de cada empresa e 

as particularidades do setor em que atuam. 

 
1 Sócio de uma empresa do ramo de móveis planejados do DF e participante do ciclo 5 do Programa Brasil Mais 
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Alguns empresários mencionaram a necessidade de uma maior personalização do 

atendimento, sugerindo que o consultor deve atuar mais como um facilitador do processo, 

incentivando a participação ativa dos gestores e colaboradores na implementação das soluções, ao 

invés de impor soluções padronizadas. A flexibilidade e a capacidade de adaptação às necessidades 

específicas de cada empresa foram apontadas como fatores que poderiam melhorar ainda mais os 

resultados do programa. 

No caso do Programa Brasil Mais, a ideia de personalizar o atendimento, com o 

consultor atuando como facilitador e incentivando a participação ativa dos gestores e 

colaboradores, poderia potencialmente gerar resultados mais profundos e duradouros. No entanto, 

a personalização exige mais recursos, tempo e um contingente de consultores preparados para atuar 

em diversas realidades empresariais, o que elevaria o custo e a complexidade da operação do 

programa. 

Esse equilíbrio entre a personalização e a escalabilidade é uma questão central para 

políticas públicas que buscam atender a um grande número de beneficiários. Quanto maior o 

alcance de uma política, mais difícil e oneroso se torna manter um atendimento flexível e 

individualizado. Por outro lado, um modelo menos personalizado pode atender a mais empresas 

com um custo mais baixo, mas corre o risco de não conseguir resolver as particularidades que 

limitam o desempenho de cada negócio. 

Assim, a reflexão sobre o Programa Brasil Mais aponta para um dilema frequente em 

políticas públicas: alcançar o maior número possível de beneficiários com recursos limitados, sem 

perder de vista a necessidade de adaptações que potencializem os resultados e gerem mudanças 

efetivas no longo prazo. Encontrar um ponto de equilíbrio entre esses fatores pode ser decisivo 

para maximizar o impacto do programa e sua sustentabilidade. 

Além disso, foi sugerido que os consultores poderiam aprofundar o acompanhamento 

ao longo do tempo após a implementação inicial das mudanças, garantindo que as práticas 

introduzidas sejam plenamente incorporadas ao dia a dia da empresa e que os benefícios sejam 

sustentados a longo prazo. Esse feedback aponta para a importância de um equilíbrio entre 

orientação técnica e sensibilidade às dinâmicas individuais de cada negócio, para maximizar o 

impacto positivo do programa. 

A sugestão de que os consultores aprofundem o acompanhamento após a 

implementação inicial das mudanças no Programa Brasil Mais reflete uma preocupação 
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fundamental com a sustentabilidade e eficácia das práticas introduzidas. Quando as mudanças são 

acompanhadas e ajustadas ao longo do tempo, aumenta-se a probabilidade de que essas práticas 

sejam efetivamente incorporadas à rotina da empresa, em vez de serem apenas aplicadas 

temporariamente. Esse acompanhamento pós-implementação poderia garantir que as MPEs 

consigam não só adotar, mas também internalizar as novas práticas, criando uma base sólida para 

ganhos de produtividade a longo prazo. 

A necessidade de um acompanhamento contínuo se justifica pela complexidade das 

mudanças de gestão e inovação que o programa propõe, que muitas vezes envolvem ajustes 

culturais e operacionais nas empresas. Sem suporte contínuo, há o risco de que as práticas 

introduzidas não se consolidem e que as empresas retornem a métodos anteriores, anulando o 

impacto do programa. O acompanhamento poderia focar em áreas como o monitoramento de 

indicadores de desempenho, a adaptação gradual dos processos e a capacitação dos colaboradores 

para manter as novas práticas. 

Entretanto, uma questão crítica é se esse acompanhamento contínuo traria mudanças 

significativas ao longo do tempo ou se apenas aumentaria a dependência das empresas pelo suporte 

do programa. Para evitar isso, o acompanhamento precisaria ter como objetivo o empoderamento 

gradual dos gestores e colaboradores, capacitando-os a realizar adaptações e melhorias de forma 

autônoma. Ao invés de uma supervisão intensiva, o acompanhamento poderia ser pontual, focando 

em garantir que as práticas estão se consolidando e ajustando eventuais desvios. 

Acompanhando indicadores chave, como produtividade, qualidade e engajamento dos 

colaboradores, o programa poderia identificar quando uma empresa já atingiu um nível de 

maturidade suficiente para se sustentar sem o apoio direto do consultor. Dessa forma, o objetivo 

do acompanhamento não seria apenas garantir a implementação das mudanças, mas também 

construir a capacidade interna das empresas para seguir evoluindo de forma independente, 

maximizando o impacto positivo e garantindo que os recursos investidos no programa tragam 

benefícios duradouros.  

Para um aperfeiçoamento nesse sentido é necessário o acompanhamento das empresas 

atendidas ao longo do tempo, conhecendo se houve efetivamente preservação dos resultados 

alcançados após o Programa e se é possível um aumento a longo prazo com atendimentos 

contínuos. Além disso, uma avaliação sobre o custo da manutenção dos atendimentos é necessária 

para afirmações nesse sentido. 
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Considerando a baixa produtividade das MPEs, pressupõe-se que práticas como a 

contratação de consultores para aprimoramento de processos e da gestão não é uma realidade. A 

“Oportunidade de ter um consultor em ajudar a melhorar processos internos da empresa é um 

diferencial. Acho que não é algo que muitas empresas cogitariam se não fosse o Programa Brasil 

Mais. Esse foi o principal motivo para participarmos”.2 

A própria noção sobre a falta de eficiência e desperdícios mostra que programas de 

aumento de produtividade, sobretudo em MPEs, podem ter impactos diante da lacuna de qualidade 

em processos. Isso fica caracterizado na afirmação de um empresário de uma empresa produtora 

de portas automáticas, que afirmou que “A empresa tinha dificuldades em aumentar o faturamento 

e era difícil entender o que precisávamos fazer para aumentar. A presença de um consultor, que 

analisou como funcionava a empresa trouxe melhora na produção e na organização. Após isso 

percebemos o tanto que havia de desperdício nos nossos processos. E com desperdício não tem 

como faturar.” 

Dada a baixa produtividade característica das MPEs, é razoável presumir que práticas 

como a contratação de consultores para aprimorar processos e gestão não fazem parte do cotidiano 

dessas empresas. Um dos empresários entrevistados expressou como o programa preencheu essa 

lacuna, destacando que “A oportunidade de ter um consultor ajudando a melhorar os processos 

internos da empresa é um diferencial. Acho que não é algo que muitas empresas cogitariam se não 

fosse o Programa Brasil Mais. Esse foi o principal motivo para participarmos.” 

A própria conscientização sobre ineficiências e desperdícios aponta para a importância 

de programas de aumento de produtividade, especialmente entre MPEs que, por falta de recursos 

ou de conhecimento, enfrentam dificuldades em identificar e corrigir gargalos operacionais. Esse 

aspecto fica evidente no depoimento de um empresário de uma empresa produtora de portas 

automáticas, que relatou: “A empresa tinha dificuldades em aumentar o faturamento e era difícil 

entender o que precisávamos fazer para melhorar. A presença de um consultor, que analisou como 

funcionava a empresa, trouxe melhorias na produção e na organização. Depois disso, percebemos 

o tanto de desperdício nos nossos processos. E com desperdício não tem como faturar.” 

Esses relatos mostram que, para muitas MPEs, a introdução de práticas de gestão 

eficazes e o apoio de um consultor especializado podem revelar problemas estruturais que afetam 

diretamente a lucratividade e a competitividade. A orientação e o diagnóstico oferecidos por 

 
2 Sócio-diretor de uma empresa de confecção de uniformes 
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iniciativas como o Programa Brasil Mais, portanto, não só preenchem uma lacuna de 

conhecimento, mas também capacitam essas empresas a enxergar e corrigir suas ineficiências, 

permitindo ganhos que, de outra forma, seriam difíceis de alcançar. 

 

6. Considerações finais 

6.1. Considerações e contribuições teóricas e práticas 

Este estudo reforça a importância das MPEs no contexto da economia brasileira, 

especialmente no que diz respeito à produtividade. A análise realizada demonstra que, embora as 

MPEs desempenhem um papel relevante na geração de empregos e na dinâmica econômica local, 

elas ainda enfrentam desafios significativos para alcançar níveis de produtividade semelhantes às 

empresas de maior porte. Essa constatação corrobora teorias que sugerem a necessidade de políticas 

públicas direcionadas, capazes de criar um ambiente mais favorável para a inovação e a eficiência 

produtiva nesse segmento empresarial. 

Do ponto de vista teórico, esta pesquisa contribui para a literatura sobre produtividade 

ao explorar a aplicação de metodologias de melhoria contínua e manufatura enxuta em MPEs. Os 

resultados obtidos com o Programa Brasil Mais indicam que, quando bem implementadas, tais 

metodologias podem gerar ganhos expressivos de produtividade, especialmente em empresas de 

menor porte. Este achado reforça a teoria da produtividade incremental, sugerindo que pequenas 

melhorias contínuas podem ter impactos cumulativos significativos no desempenho econômico das 

empresas. 

Em termos práticos, os achados deste estudo têm implicações diretas para a formulação 

e implementação de políticas públicas voltadas ao aumento da competitividade das MPEs. A 

experiência do Programa Brasil Mais revela que políticas públicas que combinam apoio técnico 

com a promoção de inovações tecnológicas e gerenciais são fundamentais para elevar a 

produtividade das MPEs. Recomenda-se que futuros programas adotem uma abordagem integrada 

que não apenas ofereça consultorias e treinamentos, mas também crie condições para o acesso a 

tecnologias e financiamento que possam sustentar os ganhos de produtividade a longo prazo. 

Como apresentado no item 5.2 deste estudo, a metodologia adotada pelo Programa 

Brasil Mais, especialmente nas Fases 1 e 2, destacou-se como um modelo eficaz para impulsionar 

a produtividade e a competitividade das MPEs. Na Fase 1, o foco na melhoria das práticas 
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gerenciais e na otimização dos processos produtivos mostrou uma grande capacidade de adaptação, 

permitindo que as MPEs identificassem e implementassem rapidamente soluções práticas que 

resultaram em ganhos reais de eficiência, mesmo em segmentos tão diversos do setor produtivo. A 

Fase 2, por sua vez, ao introduzir a transformação digital, ampliou ainda mais o impacto do 

programa, permitindo que as empresas não apenas adotassem novas tecnologias, mas também 

integrassem essas inovações de maneira estratégica em seus modelos de negócios. Essa abordagem 

gradual e bem estruturada, que começa com a otimização operacional e avança para a digitalização, 

provou ser altamente eficaz, preparando as MPEs para enfrentar os desafios de um mercado cada 

vez mais competitivo e tecnológico. 

A expansão do Programa Brasil Mais para além do setor industrial, abrangendo 

segmentos como comércio, serviços e outros setores produtivos, representa um avanço 

significativo na política pública voltada para o aumento da competitividade das MPEs no Brasil. 

Ao diversificar sua atuação, o programa demonstrou uma capacidade adaptativa necessária para 

responder às demandas variadas de um ambiente empresarial dinâmico e heterogêneo. Essa 

expansão permitiu que empresas de diferentes setores pudessem acessar ferramentas e 

metodologias que, tradicionalmente, eram reservadas ao setor industrial, promovendo assim uma 

cultura de eficiência e inovação em toda a economia. Além disso, a inclusão de novos segmentos 

ampliou o impacto do programa, fortalecendo cadeias produtivas em diversas áreas e contribuindo 

para uma maior resiliência econômica em diferentes regiões do país. Com essa abordagem mais 

inclusiva, o Programa Brasil Mais não só reafirma seu papel estratégico na elevação da 

produtividade nacional, mas também promove um desenvolvimento econômico mais equilibrado 

e sustentado, beneficiando um leque mais amplo de empresas e, por consequência, a sociedade 

como um todo. 

Embora o Programa Brasil Mais tenha se destacado por seu impacto horizontal, 

abrangendo uma ampla gama de MPEs em diferentes setores, é importante considerar a eficácia de 

uma abordagem mais segmentada. Na primeira fase do B+P, por exemplo, o foco foi direcionado 

aos APLs, permitindo que o programa valorizasse empresas de nichos específicos, alinhadas com 

características sociais e geográficas particulares. Essa abordagem vertical demonstrou potencial 

para gerar impactos mais profundos em segmentos estratégicos, ao invés de uma aplicação 

generalizada. Considerando esses aspectos, seria vantajoso para futuros programas de governo 

balancear a abrangência com a especialização, implementando intervenções mais direcionadas que 
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levem em conta as especificidades regionais e setoriais, potencializando assim o desenvolvimento 

local e a competitividade de nichos produtivos específicos, alinhados com políticas públicas locais. 

Embora a Fase 1 e a Fase 2 do Programa Brasil Mais tenham sido amplamente eficazes 

em promover melhorias na gestão e na digitalização das MPEs, a Fase 3, que se concentrou na 

implementação de tecnologias avançadas e na criação de fábricas inteligentes, levantou algumas 

preocupações. A principal crítica à Fase 3 reside na complexidade e nos elevados custos envolvidos 

na adoção dessas tecnologias, o que pode ser desafiador para muitas MPEs. Enquanto as duas 

primeiras fases trazem resultados positivos para empresas de baixo grau de maturidade e qualidade 

de gestão, a Fase 3 é restrita a um segmento específico de empresas com nível de gestão e uso de 

tecnologia muito superior. Também é questionável se as políticas públicas voltadas às MPEs 

necessitam de uma transformação em direção à Indústria 4.0, dado que muitas ainda lutam com 

desafios mais básicos de produtividade e gestão. Assim, enquanto a Fase 3 pode ser benéfica para 

um segmento específico de empresas, sua aplicação generalizada pode não ser a melhor estratégia. 

Os resultados relevantes do Programa Brasil Mais e o caráter singular de se tratar de 

uma política pública voltada para a produtividade das MPEs, segmento que mais carece de 

resultados nesse indicador, apontam o destaque do B+P. Esse cenário, somado ao histórico do 

Programa que ultrapassou os governos Dilma Rousseff, Michel Temer, Jair Bolsonaro, e está em 

novo processo de ampliação no terceiro mandato de Lula, mostram que o Programa Brasil Mais e 

seus antecessores e sucessores são Programas de Estado, o que se traduz no sucesso do Programa 

e na valorização das MPEs pelos diversos espectros ideológicos que governaram o país. 

Em 2023, foi lançado o novo Programa Brasil Mais Produtivo, fruto de nova expansão 

e retorno do antigo nome do Programa. Com mudanças e expansões significativas para atender às 

novas estratégias de desenvolvimento econômico, que têm a neoindustrialização como pilar, o 

escopo do Programa consolida os focos em transformação digital e inovação tecnológica, criados 

no fim do Programa Brasil Mais. O novo Programa Brasil Mais Produtivo introduziu uma série de 

inovações significativas, como a disponibilização de linhas de crédito facilitadas e subsídios para 

a implementação de inovações nos processos produtivos das empresas. O programa também 

intensificou seu foco na capacitação e qualificação da mão de obra, estabelecendo parcerias com 

instituições de ensino técnico e superior. 

Outro aspecto relevante é a inclusão de práticas sustentáveis como um dos pilares 

centrais do programa. As MPEs são fortemente incentivadas a adotar processos mais sustentáveis, 
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em sintonia com as tendências globais de economia verde, o que não apenas melhora a 

competitividade das empresas, mas também contribui para um desenvolvimento econômico mais 

responsável e ambientalmente consciente. Em termos de investimentos, o programa foi reforçado 

com um orçamento significativamente maior, projetado para alcançar R$ 1 bilhão até 2025. Este 

montante é o dobro dos recursos destinados ao programa em períodos anteriores e inclui tanto 

investimentos diretos quanto parcerias estratégicas com o setor privado e instituições financeiras. 

Quanto aos resultados alcançados com o Programa Brasil Mais, não há dúvidas quanto 

ao mérito de novas perspectivas criadas com a iniciativa. A expansão do Programa para MPEs além 

do setor industrial muda o direcionamento de uma política pública exclusivamente industrial para 

uma política pública abrangente a todas as MPEs. Somado a isso, o incentivo à digitalização e ao 

uso de tecnologias avançadas, como a Indústria 4.0, representou um avanço significativo para as 

MPEs, apesar do pouco impacto dessas fases em comparação ao número de atendimentos 

realizados na fase de ganho de produtividade. 

Em relação à percepção dos gestores públicos, agentes e dos participantes do Programa, 

foi possível perceber que os resultados mensurados refletem o discurso positivo de todos quanto 

ao sucesso do programa. 

O B+P e o Programa Brasil Mais representam as principais políticas públicas voltadas 

ao aumento da produtividade das MPEs no Brasil. Com o lançamento do novo B+P em 2024, 

substituindo o Programa Brasil Mais, alguns aspectos foram aperfeiçoados, como a 

disponibilização de crédito e a expansão geral do programa. No entanto, há pontos que necessitam 

de aprimoramento, especialmente no que diz respeito à disponibilidade de recursos para ampliar 

os atendimentos e à necessidade de uma horizontalização mais efetiva da política pública. Um 

exemplo é o foco na primeira fase do programa, que oferece soluções voltadas ao aprimoramento 

de aspectos básicos de gestão e processos. Esse foco deveria ser priorizado em detrimento de 

iniciativas como a smart factory, que se direciona a empresas com maior potencial inovador, 

promovendo a dinamicidade no setor produtivo. 

Essa priorização da inovação pode afastar o programa de seu objetivo principal, que é 

promover ganhos de produtividade de maneira mais ampla e acessível às MPEs. Embora a smart 

factory tenha um grande potencial de fomentar a inovação e gerar transbordamentos positivos para 

outras empresas, é necessário cautela ao incorporar iniciativas voltadas à inovação mais profunda 

em programas como o Brasil Mais. Isso pode acarretar o risco de desviar o programa de sua missão 
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original, que é fortalecer a produtividade das MPEs de maneira geral, em vez de concentrar esforços 

em nichos específicos de alta tecnologia. 

Conforme Nogueira e Zucoloto (2019) apontam, é fundamental que as políticas 

públicas levem em consideração a heterogeneidade das MPEs e se adaptem às suas diversas 

necessidades, sem comprometer a inclusão de empresas menores e menos tecnológicas no processo 

de melhoria de produtividade. Essa abordagem garante que o programa continue alinhado ao seu 

propósito inicial e atenda ao maior número possível de empresas. 

 

6.2. Limitações e trabalhos futuros 

Diante dos resultados positivos observados, o Programa Brasil Mais estabeleceu a 

consolidação de uma base sólida para futuras políticas públicas voltadas ao desenvolvimento de 

produtividade para MPEs. O sucesso a longo prazo dependerá da capacidade do programa de se 

adaptar às mudanças do mercado e de continuar promovendo uma cultura de inovação nas empresas 

brasileiras. 

O Programa Brasil Mais e seus sucessores representam um marco na promoção da 

produtividade e competitividade das MPEs no Brasil. As lições aprendidas com sua implementação 

devem servir de guia para o desenvolvimento de novas políticas que visem fortalecer ainda mais 

esse segmento vital da economia. A continuidade e o aprimoramento das iniciativas propostas 

garantirão que as MPEs brasileiras projetem um papel central no desenvolvimento econômico e na 

geração de empregos. 

Dado os resultados expressivos que o Programa Brasil Mais apresenta, do crescimento 

previsto com seu sucessor e do fato que se trata de uma política pública singular de fomento às 

MPEs em relação a ganhos de produtividade, como apresentado nessa obra, sugere-se que, como 

continuidade deste estudo, seja feito uma avaliação do programa por setor produtivo, tendo em 

vista os resultados diversos notados entre os setores na pesquisa. Sugere-se também uma análise 

econométrica sobre o impacto do Programa Brasil Mais de forma a ser utilizado como justificativa 

para aperfeiçoamentos nesse ou em outros programas com foco em aumento da produtividade de 

empresas. Por fim, sugere-se uma ampla pesquisa com os destinatários do Programa. 

Este estudo em questão abordou uma visão geral sobre como o Programa Brasil Mais 

foi estruturado e como se deu seu funcionamento. Somado a isso foi agregado dados sobre 

resultados do Programa e outros resultados que proporcionaram conclusões no estudo. Cabe 
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ressaltar, no entanto, que o estudo foi limitado a resultados no DF, não havendo avaliação de 

impacto do Programa sobre MPEs ou mesmo sobre a economia e empregabilidade no DF. 

Outra limitação a ser explorada em futuras obras é a pesquisa de campo com 

participantes do Programa. Políticas pública demandam a confiança e o entendimento por parte dos 

destinatários, e um estudo aprofundado sobre isso poderá fornecer subsídios importantes para 

novas versões ou outros programas com perfil similar. 

Uma hipótese levantada por gestores públicos entrevistados é a de que o Programa 

Brasil Mais transforma a empresa permanentemente, induzindo a busca por inovação incremental 

em processos de forma constante na firma. Trata-se de uma hipótese que precisa ser testada e pode 

ser objeto de novos estudos. 

Por fim sugere-se como oportunidade de um estudo futuro explorar a atuação dos ALIs 

e consultores do Senai no Programa Brasil Mais, seus antecessores e sucessor. O sucesso maior ou 

menor do Programa que foram implantados por agências distintas levanta a hipótese de melhor 

preparo dos agentes locais ou de outros aspectos regionais e microeconômicos a serem analisados. 

Além disso, a capacidade dos agentes e o preparo destes podem ser decisivos para uma melhora 

nos resultados do novo Programa Brasil Mais Produtivo que se encontra em execução.  
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